
DIÁRIO 
ANO XLI - N• Oll 

1- ATA DA W SESSÃO, EM 17 DE MARÇO 
DE 1986 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

Submetendo à deliberaçdo do Senado a escolha de 
nome indicado parafuncão cujo provimento depende de 
sua prévia aquiescéncia: -- -

- N~' 66/86 (n~' 65/86, na origem), referente à es­
colha do Sr. Carlos dos Santos V eras, Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil na Jainai­
ca. 

Submetendo à deliberação do Senado o seguinte pro­
jeto de lei: 

-Projeto de Lei do Senado n~'l6/86-DF, que fixa 
o efetivo da Polícia Militar do Distrito Federal, alte­
ra dispositivo da Lei nl' 6.450, de 14 de outubro de 
1977, e dá outras providências. 

1.2.2 - Pareceres encaminhados- i Mesa 

1.2.3- Comunicações da Presidência 

-Prazo para apresentação de emendas ao Projeto 
de Lei do Senado n~> 16/86-DF, lido anteriormente. 

- Recebimento das Mensagens nl's 65, 68 a 70/86 
(n'l's 61, 62 a 64/86; ná Origem), petas -quais o Senhor 
Presidente da República, solicita autorização ;;"p" a 
que as Prefeituras Municipais de Cruzeiro - SP Na: 
viraí e Sete Quedas - MS e Pedras Grandes- SC, 
possam contratar operações de crédito, para os fins 
qúe especificam. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME. como Líder -
Título de .. Professor Honoris Causa" conferido ao 
Senador José Fragelli, Presidente do Senado, pela 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. Posse 
do Senador Murilo Badaró na Academia Mineira de 
Letras. 

SENADOR MURILO BADARO.- Agradecendo 
à Casa as homenagens tributadas a S. Ex• na tarde de 
hoje. 
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O SR. PRESIDENTE JOSE FRAGELU -
Associando-se às homenagens tributadas ao Senador 
Murilo Badaró. Agradecimento aoS encômios- feitos 
à pessoa de S. Ex', pela honraria que lhe co-nferiu a 
Universidade de Mato Grosso do Sul. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n~> 10/82 (n~> 
4.608/81, na Casa de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a instituir a Fundação Universidade das 
Missões, com sede em Santo Ângelo- RS. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Requerimento nl' 3f86, urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara n"' 218/85 (nl' 6.698/85, na Casa de 
origem), que dispõe sobre o I Plano Nacional de In­
formãtiCa e Automação - PLANIN. Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 172/82, que acres:. 
centa letra ao item li do art. 275 do Código de Pro­
cesso Civil, instituindo o rito sumaríssimo para as 
ações constitutivas legal de aqueduto. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 226/83, que conce­
de anistia a dirigentes sindiCais punidos com base na 
legislação trabalhista. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Lei Senado_ n"' 127/85, que dispõe 
sobre a extensão dos efeitos das Leis n"'s 3.:502, de 21 
de dezembro de 1958 e 3.164, de 19 de junho de 19.57, 
a outros casos, que especifica, e dã outras providên­
cias. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nl' 115/83, que resta­
belece direitos aos servidores militares que se encon­
trem efou passarem para a inatividade. Votação adia­
da por falta de quorum. 

---Projeto de Lei do Senado n"' 81/85; que dã nova 
redação aos artigos 411, item 11, :5~> e 125 do Decreto-lei 
nl' 200, de 25 de fevereiro de 1967,_ alterado pelo 

-necretá-lefn~> 900, de 29 de setembro de 1969, dispõe 
sobre a obrigatoriedade de publicação de atos e con­
tratos de interesse da Administração Pública Federal 
direta e indireta, e dã outras providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~> 336/80, que dispõe 
sob_re privilégios assegurados-às EmpresáS de Audita­
gem de Capital Nacional, e dã outras providências. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~> 199/80, que a~segu­
ra o credenciamento médico pelo INAMPS nos casos 
que especifica, e dã outras prOvidências. (Apreciação 
preliminar da constitucionalidade.) Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lel do Senado rP' 160/82 que restrin­
ge a disponibilidade dos bens imóveis do analfabeto. 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade ejuri­
dicidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado nl' 124/83, que faculta 
às empresas reve:ndecJoras de combustível ao público 
o pagamento 'ã vista ou da parte por elas efetivamen­
te comercializada. Votação adiada por falia de quo-­
rum. 

--Projeto de Lei do Senado n9 154/84, que define 
a residência mêdíca -e -disciplina o exercício profissio­
nal da atividade, dando outras providências. (Apre­
ciação preliminar da constitucionalidade ejuridicida­
de.) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 206/85, que permi­
te o uso _dos créditos em fundos do Decreto-lei nl' 157 
para amortízação de prestações do Sistema Financei~ 
ro de Habitação. Votação adiada por falta de quorum. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR CARLOS CHIARELLI, como Líder 
- Realízações do Governo da Nova República, em 
seu primeiro áno. 

SENADOR FÁBIO LUCENA -Concessão, pela 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, do 
título de Doutor Honoris Causa ao Senador Jos~ Fra­
gelli. 

O SR. PRESIDENTE JOSE FRAGELLI- Agra­
decimento às manifestações dos Srs. Senadores pela 
distinção que lhe foi conferida pela Universidade Fe­
deral de Mato Grosso do Sul 

SENADOR FÁBIO LUCENA, como Líder -
Realização, em Brasflia, da 8• Conferência Nacional 
de Saúde. 

SENADOR JOSE. LINS-- Situação precária em -
que se encontram as vítimas das enchentes que asso­
lam o Estado do Ceará. Programa de irrigação do 
Nordeste. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSI: LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CI:SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Título de 
"Homem do Ano de 1986", concedido ao empresário 
brasileiro Luís Eulália de Bueno Vidigal pela Câmara 
Brasileira - Norte - americana de Comércio. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

IA-ENCERRAMENTO 

EXPEDIENTE 
CENTRO GIUi.FICO DO SINADO ADEIAL 

DI~IIO DO CONGIISSO NACIONAL 
• Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície, 

Anual ............. --- -·~ ···-·- - -. --·- - ••• - --·-·. --- - ---··-· Cz.$ 22,00 

Semestral ......... ·····-----·····--··-~---· .. ·--- .. Cz$ 46,00 

Exemplar Avulso, Cz$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

2 -ccPI!>CIJJ~SO _I'IWJ'ERIDO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Senador Humberto Lucena, pronunciado 
na sessão-de r4-3-86. 

:l-ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 

N"s 6 e-7, de 1986. 

4- MESA DIRETORA 

5 .,..-LIDERES E. VICE-LIDERES DE PARTI-
DOS . 

6 ~-COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 14\1 Sessão, em 17 de março de 1986 

4' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli e Jorge Kalume 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Aloysio Chaves­
Hélio Gueiros - Alexandre Costa - Cesar Cals -
Virgílio Távora.:...._ Carlos Alberto- Mo~cyr Duarte- . 
Martins Filho - Humberto Lucena - Marcondes Ga­
delha- Cid Sampaio..:..: Nivilldo Machado - Luiz Ca­
valcante - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Lo­
manto Júnior- Nelson Carneiro- Jamil Haddad -
Murilo Badaró --Alfredo Campos__:.. José Fragelli­
Enéa.S Faria - Octavio ·cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelfi) -A lista de pre­
sença acusa o comParecimento de 25 Srs. Senadores. Ha­
vendo número fegimental, declaro aberta a sessão. 
· Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabal~os. 

O Sr. l'i'-5ecretário irá proceaer à leitura do Expedten­
te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

-Do Senhor Presidente da República submetendo à 
deliberação do Senado a escolha de nome indiçarlo para 

cargo cujo provimehto depende de sua prévta aquiescên­
cia_:_ 

-MENSAGJ!;M 
N• 66, de 1986 

(n11 065/86, na origem) 

Exceleb.tíssimos Senhores Membros do Senad-o Fede­
ral: 

D~:conforrpid~dê ~mo Artigo _42, item 111, da ·có~s.; 
tiluição Federal, tenho a honra de submeter à aprovação 
de Vossas Excelêltcias a escolha, que desejo fazer, do Se­

- nhor Carlos dos Santos Veras, MiníStro de Primeira 
Clas_se, da Carreira de Djplomata, para exercer a função 
de Embaixador'do Brasil na Jamaica, nos termos do§ 2'i' 
do Artigo 24 do Decreto n'i' 91.658, de 18 de setembro de 
!985. 

Os méritoS do Embaixador Carlos dos Santos .Yeras, 
que _me induzifal'!l a escolhê_-lo para o desempenho dessa 
eleVada função, constam da anexa infomação do- Miriís-­
tério das Relacões Exteriores. 

Br:isília, 13 de março de 1986.- José Sarney. 

INFORMAÇÃO 

- Curricnlum Vltae 

CARLOS DOS SANTOS VERAS 
ParnaíbafPI, 17 de abril de 1922. 
Filho de Mirócles Campos V eras e 
Maria dos Sã.ntos V eras. 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, FD-UBJRJ. 
Curso_ de Históría- da Cartografia Política do Brasil, 
IRBr~ 

Curso de Prâtica Diplomática, IRBr. 
Diplomado em Italiano, Espanhol e Sociologia Política, 
IRBr_ 
CUrso SUperior de Guerra=, "ESG. 
Cônsul de Tercéira Classe, concurso, 31 de dezembro de 
1945 
Segundo-Secretário, merecimento, 19 de setembro de 
1951. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 21 de fevereiro de 
1957. 

Conselheiro, título, 28 de janeiro de 1963. 
Ministro de SeguflO.ã Classe, merecimento, 29 de abril de 
W65. . . . 

Ministro de Primeira Classe, merecimento, 27 de junho 
de 1977. 

Auxiliar do ChCfc dà Departamento ECOnômico e Con­
sular, 1950. 
Chefe, Substituto, da Divisão E!.!onônJk:a, 1958. 
Washington, OEA, TerceirO-Secretário, 1951. 
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Washington, OEA, Segunáo-Secretário, 1951/54. 
Washington, OEA, Encarregado de Negócios, 1953. 
Hel.c;inque, Segundo-Secretário, 1954/55. 
Helsinque, Encarregado de Negócios, 1954 e 1955. 
Atenas, Segundo-Secretãrio, 1955/57. 
Atenas, EncaÍ'regado de Negócios, 1955. 
Lisboa, Primeiro-SeCretário, 1960/62. 
Lisboa, Encarregado de Negócios, 1960 e 1961. 
Nova Iorque, ONU, Primeiro-Secretário~ 1962/61. 
Nova lmque. ONU, Conselheiro, 1963"/65. __ _ 
Nova Iorque, ONU, Ministro-Conselheiro~ 1965. 
Buenos Aires, Ministro~Conselheiro, 1965/68. 
Buenos Aires, Encarregado de Negócios, 1966 e 1967. 
Milão, Cônsul Geral, 1968/72. 
Lima, Encarregado de Negócios, 1975. 
Nairobi, Embaixador, 1975/78. 
Lusaka, ,Embaixador, cumulativamente, 1976/78. 
Kampala, Embaixador, cumulativamente, 1976/78. 
Dar-es-Salaam, Embaixador, cumulativamente,_ 
1976/78. 
Saint-Louis, Embaixador, cumulativamente, 1976/78. 
Bucareste, Embaixador, 1978/86. 
Missão Especial à Argentina, 1946 (membro). 
Comissão Nacional do Trigo, 1946/47 (sé:cretário). 
Conferência de Comêrcio e Emp~ego, ONU, -Hãvana, 
1947 (secretário). -

Comissão de Redação e Coordenação na Conferência 
lnteramericana pata Manutenção da Paz e Segurança no 
Continente, Rio de Ja-neiro, 1947 (secretário-assistente). 
111 Reunião das Partes Contratantes do GA TI, Annecy 
1949 (secretário). 
Terceira Série ôC Negociações Tarifárias e IV Reunião 
das Partes Contratantes do GATT, Torquay, 1950 (dele­
gado). 
Comissão Especial para estudar a posição do Brasil ..Pe­
rante o GATT, Rio-de Janeiro, 1951 (membro). 
crES, 1952 (representante-substituto). 
IH Sessão Extraordinária do CIES, Caracas, 1953 
(membro). 
Comissão Interamericana de Paz, Washington, 1953 
(representante-interino). 
Comissão lnteramericana de Paz, Washington, 1953 
(representante-suplente). 
X Conferência Interamericana, Caracas;1954-(membro): 
Negociações Tarifát:ias Brasileiras, GA TI, Genebra, 
1958 (membro), 
Conselho de Política Aduaneira, 1958 (membró). 
XIV Sessão das Partes Contratantes do GA TT, Ge-­
nebra, 1959 (delegado). 
Negociações de Novo Ajuste de Comércio e Pagamento 
entre o Brasil e o Japão, 1960 (delegadO). 
XVII Sessão da Asseni:blêia Geral da ONU, Nova Ior­
que, 1962 (membro). 
XXXIV Sessão do Comitê de Assistência Têcnica, Nova 
Iorque 1962 (representante). 
2' parte da XXXIV Sessão do ECOSOC, Nova Iorque, 
1962 (membro). 
Conselho de Segurança, Nova Iorque, 1963 
(representante-suplente). 
X Sessão do ConsClho Diretor do Fun-do Espédai ·da­
ONU, Nova Iorque, 1963 (representante-substituto). 
Reunião do Comitê de Assistência Técnica da ONti, Co-
penhague, 1963 (re-(>fesenúmtéf -

Reunião do Comit~ "àd hoc" do(> "DEZ" do Cob·útê de 
Assistência Técnica da úNU, Nova Iorque, 1964 repre­
sentante). 
XII Sessão do Conselho de Administração do Fundo Es­
pecial da ONU, Haia, 1964 (delegado~suplente). 
Conferência da ONU sobre Comércio e Desenvolvimen-
to, Genebra, 1964 (nlembro). --
Reunião do Comitê de Assistência Técnica, Viena, 1964 
(delegado). 
XIX Sccsào da Assembléia Geral da ONU, Nova Ior­
que. 1964 (membro). 
XIII Sessão do Conselho de Administração do Fundo 
Especial da ONU, Nova Iorque, 1965_ {delegado). 
Comitiva da Escola Superior de Guerra, viagem de estu­
dos ao exterior, 1973 (chefe_). 
Diretor do Curso Superior de Guerra da Escola Superior 
de Guerra, 1973. 
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o·rdem do Mérito Militar, Oficial, Brasil. 
Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Medalba do Mérito Santos Du-mont, Brasil. 

- Medalhã: do Mérito Tamandaré, Brasil. 
Medalha Lauro Milller, Brasil. 
Ordem do Condor, Comendador, Grécia. 
Ordem do Infante D. Henrique, Comendador, Portugal. 
Ordem de San Martin, Grande Oficial, Argentina. 
Ordem Soberana de Malta, Grande Oficial, Malta. 
Ordem do Mérito, Comendador, Itália. 

O Embaixador Carlos dos Santos V eras se encontra 
nesta data nÓ _exercl:cio de suas funções de Emb"aixador 
do Brasil junto à República Socialista da Romênia. 

Secretaria de EStado -das Relações Exterjores, 
de _ 1986. -Paulo Monteiro Lima, Chefe do De-
p::~rtameilto do Pessoal. 

-()téomissão de Relações ExteriOres.) 

---. Do Senhor Presidente da República submetendo à deli­
bera,;;íio do Senado projeto de 'lei: 

MENSAGEM 
N• 67, de 1986 

(N9 066/86, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede-
ral: • 

Nos termos do art. 51, combinado com o artigo 42, 
item V. da Constituição, teriho a honra de submeter à 
elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Governador do 
Distrito Federal, o anexo projeto de lei que ... fixa o efeti­
vo da Polícia Militar do Distrito Federal, altera disposi­
tivo da Lei n9 6.450, de 14 de outubro de 1977, e dâ ou-
tras providências". -

Brasilia, em 13 de marco de 1986.- José Sarney, 

E.M, N' 007 (86-GAG Brasília, 5 de março de 1986. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

__ Vossa Ex~lência, o anteprojeto de lei que versa sobre a 
fixação de efetivo e alteração de dispositivos da Lei n' 
6.450, de 14 de outubro de 1977 (LOB), referentes à Polí­
cia Militar do Distrito Federal. 

2. Conforme exposto pelo SenhOr Comandante~ 
Geral da Corporação, o efetivo atual da Polícia Militar, 
5.389 homens, encontra-se defasado quanto ao binômio 
populaçãojpolícia, pois, o Estado-Maior do- Exêrcito 
preconiza que para cada 1.000 (um mrl) habitantes são 
necessários pelo menos dois policiais. Dessa forma, con­
siderando a população atual do Distrito Federal eStima­
da em 1.600.000 (hum milhão de seiscentos mil)_ habitan­
tes e tomando~se em conta os afastamentos da Corpo~ 
ração por férias, 1/12, emprego em atividade-meio e ou~ 
tros destinos, 25%, o efetivo ídearpara uma escala de ser­
viço de 6x24 horas s<.?ria pÇ)rtanto de 21.332 policiais~ 
militares. 

3. Por outro lado, o efetivo ora proposto exige uma 
reCst_riltiiração da organização básica desse Organismo 
Policial-Militar, criando-se três novos órgãos- Direto­
ria de Ensino. Comando do Policiamento e Academia de 
Polícia Militar - e incluindo os Quadros Policiais­
Militares Feminino e de Oficiais Policiais-Militares Mú~ 
sicos. 

4. A presente proposição dá ênfase especial às Uni­
dades Operacionais, visando agilizar a ação do policia­
mento ostensivo, bem como aos órgãos de ensino, em 
busca de uma melhor adequação às necessidades de for~ 
mação, especialização e aperfeiçoainento de oficiaise 
praças da Corporação. 

5. Finalmente, esclareço que o anteprojetO em lide já 
recebeu parecer favorável do Estado-Maior do Exército. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lêOi::ia--·proteStos de respeito e estimã. - Deputado José 
Aparecido de Oliveira, Governador do Distrito Federal. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 16, DE 1986- DF 

Fixa o efetivo da Policia Militar do Distrito Fede­
ral, altera dispositivo da Lei n9 6.450, de 14 de ou~ 
tubro de 1977, e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 

Art. ]'i' O efetivo da Polícia Militar do. Distrito Fe-­
-deral, de que trata a leí n'i' 6.983, de 13 de abril de 1982, 
passa ~a ser fixado em 8.647 (oito mil, seiscentos e aua­
renta e sete) Policiais-Militares. 
- Art. 2'i' O artigo 36 dã Lei n9 6.450, de 14 de outubro 

de 1977 - que dispõe sobre a Organização Bâsica da 
Polícia Militar do Distrito Federal - alterada pela Lei 
nº 6.983, de 13 de abril de 1982, passa a vigorar com a se~ 
guinte redação: __ 

..Art. 36. o pessoal da Polícia Militar do Dis­
trito Federal compõe-se: 

I- Pessoal da Ativa: 
a) Oficiais, constituindo os seguintes quadro~: 
-Quadro de Oficiais Policiais~ Militares 

(QOPM); 
-Quadro de Oficiais Policiais-Milifares Femini­

nos (QOPMF); 
-Quadro de Oficiais Policiais-Militares de Saú­

de (QOPMS); 
-Quadro de Oficiais Policlais-Militares Cape­

lães (QOPMC); 
-Quadro de Oficiaís Policiais-Militares de Ad­

ministração (QOPMA); 
-Quadro de Oficiais Policiais-Militares Espe­

cialistas (QOPME); e 
--Quadro de Oficiais Policiais~Mllitáres Músi-

cos (QOPMM). 
b) Praças Especiais da Polícia Militar (PEP_M): 
-Aspirantes-a-Oficial; e 
-Alunos-Oficiais. 
c) Praças, constituindo os seguintes Quadro~: 
-Quadro de Praças Policiais-Militares Comba-

tentes (QPPMC); 
-Quadro de Praças Policiais-Militares Femini­

nos (QPPMF); e 
-Quadro de Praças Policiais-Militares Especia-

listas (QPPME). 

li-- Pessoal Inativo: 
a) Pessoal da Reserva Remunerada; e 
b) Pessoal Reformado. 

Parágrafo único. - O Quadro de Oficiais Músi­
cos "(QOM) de que trata -a LC:i n'i' 5.622, de l'i' de de­
zembro de 1970, declarado em extinção pelo § 2'i' do 
artigo 2'i', da Lei n9 6.983, de 13 de abril de 1982, é 
reativado, passando a denominaNe: Quadro de 
Oficiais Policiais-Militares Músicos (QOPMM)." 

Art. 39 _O efetivo a que se refere o artigo I 'i' desta lei 
ficará distribuído pelos postos e graduações previstos 
nos Quadros da PoUcia Militar do Distrito Federal, na 
seguinte forma: 

I- Quadro de Oficiais Policiais-Militares (QOPM): 
Cotõriel PM ...................•..•• ~ ~. ·-·. . 8 
Te-néri:te-COronei PM .......•... ·-·-·......... 21 
Major PM ...... ,-.... , ..........•. _..... . . 38 
Capitão PM . .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. ... .. .. • • 78 
}9-Tenente PM . , ................•. ~- ~·. .. •.•• 70 
29-Tenente PM . . . . . . . . . . . . . • • • . . . . . . . . • • • • 82 
11 -Quadro de Oficiais Policiais-Militares Femininos 

(QOPMF): 
Capitão PM Femínino . . . . . . . . . . . . . . . . • . . • • . l_ 
{'<'-Tenente PM Feminino ..... ~ ............... 2 
2"'-Tenente PM Feminino . . . . . . . . . . . . . . . • . • . 4 

III- Quadro de Oficiais Policiais-Militares de Saúde 
(QOPMS): 

Tenente-Coronel PM Médico ........ _.. . . . . . . _ 2 
Major PM Médico ..........•. ~·............ 3 
Capitão PM Médíco ..........•......•. ~. . . 7 
Capitão PM Dentista .. , . . . . . • . . . . . . • . . . • • . • 1 
1º-Tenente PM Mêdico ......•....... ~·.... 18 
l'<'-Tenente PM Dentista ................. -·. 7_ _ 
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IV- Quadro de Oficiais Policiais-Militares Capelães 
(QOPMC): 

!'>~-Tenente PM Capelão . . . . . . . . . . . • . • • . . . .. i 
V- Quadro de Oficiais POliciais-Militares de Admi-

nistração (QOPMA): 
Capitão PM .............•... ···~--~·····"""' 12 
!'>~-Tenente PM ..... ,_, ...........••.... -~·· 25 
2'>~-Tenente PM .......... _ •. ··-·-~._.-'-A._._. r• .. ,__,__, 38 
VI- Quadro de Oficiais PoliciaiS-Militares Especia­

listas (QOPME): 
l'>~-Tenente PM .... _, _, ,_ -~ ._,...-..• -.~---·.--o-o.~...---- ••• 
2'>~-Tenente PM ......... _ ..•. <-. _, -~-"'-'" •••• ~- • .,. .,.-=- j_ ____ _ 

VII --Quadro de Oficiais Policiais-Militares Músicos 
(QOPMM): - ~ -- --

§ J'>~ O CP constitui escalão intermediário de Co­
mando entre_as unidades operacionais e o coinando ge­
ral. 
. § 2~7"00 CP dlSP.óli"'de EStadá~MãTÓr, c·entl·ôde Ope:"" • 

rações Policiais-Militares (COPOM) _e elementos admi-

nistratli;iv~o~s;_·~!!;!~~:#'~" o:=~==;;;-

pletamento de oficiais do Quadro a que se refere o artigo 
anterior. 

-Àort~- 3q Ficam organizados Os Quadros de Oficiais 
..M'éõiê0-5, Oe.Xdffiiili'SITiÇão,EsPêClãfistaS-e Músicqs da -
Polícia Militar do Di~trjto_FederaJ_com os seguintes efe-: 
ti vos: 

~~~~~~~}r~~i·~~:3~~~--= --- M-~;:r~;~Q-~~~r·o-~~. ~-~::: ~~~~c-~~---·--
mentodeonciais·. Capitães PM ............. , .. -.~··-·-·-·L·-·i•~r-••• 

~!~ ...... ~9. A. g~p.iz~9ão prevista no _artigo 4~', desta _ _ 1 9s_-!ene~t:_~ P_!VJ __ ·_ ._: -:__--:---·_~-~-:_ ·--~·-" •• ~ ._ ....... _ 4 
!~Ç~j!-~-r:e·l~v.fáa j[~j!~~s!~~~~~~~~~ ·~;:_~~-~-e~in!e:_ '~ ·;:. __ -. --~~.Qit~Ã_r~· _ _d_e :Õfidais -d~-Ãd-~inlstraçiio 

I- O CP, até 31 de dezembro de 1986; l9s-Tenentes PM ... -.~ .-.~-· .• -._. ~·--· ~--· ...... . 
JJ ~A-DE__. .a tê .n d~ dezembro de 1987; e 29s-Tene.o.J.es PM . --~· ........ -·· .... ··~ ... ,_._, 

--7IT=--A_~APM,_ até 31 de dezembro qe 1988. 

5~ 

ll 

Capitão PM Músico .........• _ ..... r •• -·~·.-. -.1 
]'>~-Tenente PM Músico ....... ·-·-<-· ..•. ". _"_.. 
2'>~-Tenente PM Músico·- ........... __.., .. ::~·., .. 

_:: _ __:_.=__~tl:._-=2!_As_d_e.gpesas decorrentes da aplicação desta 
---~_Lei Gº.rr.M.ã9_â____çQnt--ª_d~do_tações orçamentárias do Go-

Quadro de Oficiais Especialistas 

(9s-Tenentes PM ......•.. -.. --... ~.--.-··-····~~. 1 

VIU- Quadro de Praças Policiais-Militares Comba-
tentes (QPPMC): 

Subt.enente PM Combatente -.... ~ ..... ~ .... --52---
19-Sargento PM Combatente ...... , .. , ,_... 81 
2'>~-Sargento PM Combatente .. -· .......... 205 
3'>~-Sargento PM Cõm-batente ... r·•. L.,_,-, q-.- 609 __ 
Cabo PM Combatente ._._ ........ , .......• , .983. 
Soldado PM Combatente ... ,_, .. ·-~L.-.-... -~ 5.700 

IX- Quadro de Praças Policiais-Militares Femininos 
(QOPMF): 

Subtenente PM Fem-inin-o .•.. -. . . . . • . . . . . . . . 1 
1'>~-Sargento PM Feminino ..• r r•........... 2 
29-Sargento PM Feminino ......... , . . . . . . . 5 _ 
3'>~-Sargento PM Feminino ................... 13 
Cabo PM Feminino .•.•. ,_ ...••.•.•..•...•. .25 
Soldado PM Feminino ............. :..~ .. .- •. 143 

X- Quadro de Praças Policiais-Militares Especialis-
tas (QOPPME): 

Subtenente_ PM EspecialíSta _ ....... ·c• • , • • • • • 6 .. 
!"'-Sargento PM Especialista .. ~·· .-....... -"~·--~--28 
2'>~-S.irgento PM Especialista . ,_., '-'~-~· ~· ~· ... --3.7 
3'>~-Sargento PM Especialista : . .. , •. ,_ .. , . ~. . . 66 
Cllbo PM Especialista ..... ,-.-.r-~•.,.; .-.. 150 
Soldado PM Especialista .. L • _L.-~· • L~ ..... : • •• _!__LO 

§ t 9 O efetivo de Praças EspeciiiS terán-úmeró variá­
vel, até o limite correspondente ao de vagas existentes no 
posto de 29-Tefiente PM, acrescido dos claros e abatidos 
os excedentes porventura existentes nos demais postos 
do QOPM. 

§ 29 As vagas resultantes da execução desta lei serão 
preenchidas por promoção, admissão por concurso ou 
indusão, a partir da data da sua publicaÇão até T988, em 
parcelas a serem estabelecidas pelo Governador do Dis­
trito Federal, de acordo com a necessidade do serviço e a 
disponibilidade orçamentária. 

§ 39_ Compete ao Governador do Distrito Federal re­
gulamentar, dentro do quadro de que trata o item X des­
te artigo, as qualificações Policia1s-Milítares indispensá­
veis ao pleno funcionamento das atividades da CorpÕ­
ração. 

Art. 4'>~ Ficam incluídos na estrutura e organização 
da Polícia Militar do Distrito Federal, os seguintes ór­
gãos: 

I- Diretoria de Ensino- ("DE); 
li- Comando de Policiamento (CP); e 
111- Academia de Eolícia ryt:ilitar (APM). 

Art. 5'>~ A Diretoríã. de Ensino - DE, órgão de di­
reção setorial do sistema de ensino, incumbe o planeja­
mento, coordenação, fiscalização e controle das ativida­
des de formação, atualização, reciclagem, especialização 
e aperfeiçoamente de oficiais e prãÇãS: · -

Art. 6'>~ Ao Comando de Policiaffierito- CP, órgão 
de execução responsável_, perante o Comandante--Geral, 
pela manutenção do policiamento ostensivo no âmbito 
do Distrito Federal, compete o planejamento, comando, 
coordenação, fisCalização e controle operacional das 
Unidades de Polícia Militar que lhes são subordinadas, 
de acordo com diretrizes e ordens emanadas do 
Comandante--Geral. 

- vern<f do Distrito Federal. 
Art. lO. Esta lei entra erp vigor na data de sua publi-

cação. 
-Art. 11. Revogam-se as _disposições em contrário. 

. LEGISLAÇÃO "CITADA 

~-~-~-LEI N• 6.450, 
~~~~~ PE H DE OUTUBRO DE 1977 

Dispõe sobre a organização básica da PoUcla Mili­
tar do Distr~to _Federal, e-~~ out~as provi_d!~~ias. 

TITULO 111 

---Pessoal 

-- ----- -CA~PITULÕ I 

- -. 

Do Pessoal da PÕiícia Militar do Di.!ltrito Federal 

Art. 36. O pessoal da Polícia Militar do Distrito F e-
- d~ral ~qmpõe-se: 

·--·--I -Pessoal da itiva: 
~~--'a) Oficiais, constituindo os seguintes quadros: 
~--- -:-Q_u_~ç!_rg 9e Oficiais_ J>oliciais-_Militare~_ (QOPM); 
~-~ ...... _Quadro de Oficiais PoliciaiS-Militares de Saúde 

(QOPMS): 
- -b) Praças Especiais da Polícia Militar, cOmpreenden­
do: 

--Aspirante--a-Oficial PM; e 
--Alunos-Oficiais;-- - --
c) Praças Policiais-Militares (Praças PM); 
TI - Pessoal inativo: 
a) Pessoal da Reserva Remunerada; e 
b) Pessoal Reformado. 

LEI N• 5.622 
DE i' DE DEZEMBRO DE 1970 

Fixa os efeithos da Polícia Militar do Distrito Fe-
deral e dá outras providências. · 

O Presidente da República 
Faço l)aber que -o Coõgresso Nacional decreta e eu 

~anciono a seguinte Lei: 
Art. li' Os efe!j_yos de Oficiais do Quadrõ da POlícia 

Militar do Distrito Federal de que trata o item I do arti­
go 49 do Decreto-lei n"' 9, de 25 de junho de 1966, altera­
do pelo Decre~SJ-Iej __ ~" 4:2_5; ô~_l_l âe -niai-ço_~e 1969, por 
postos sã_o fixados, de acordo com o artigo 69 do 
Dei::réi-õ~el[lúffief0--3-15, de_l3 de março de -1967, em: 

Coronéis PM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Ten~ntes-CorÇ>_n~is PM , . , . , .. _,., .. _ ........ - _ 6 
Majores PM -.... r-•••• _ ••••• _............... 13 

.Capitães PM ·~-··-~-···· .. -· ............. ~ .. 44 
l"s-Tenentes PM ... ·....................... 51 
2"'sMTenentes PM ..................... , . . . . 52 

.,Ar!. _2~~ Q~~~~ivg~s!_e praças do Quadro de Que tra­
t_i(_o __ ai'tigO- anTer_ior sãO-fixa-dos em: 

SubtenenteS -PM ................ , . . . . . . . 23 
l'>~s-Sargentos PM . .. .. .. .. .. .. 51 

"29.s-Sargerúcis Pf\.C ............... , . , .... , 137 
39s Sargentos PM ._...................... 314 

Gbos PM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 388 
Soldados PM ... , . , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.994 

Paragrafo ú"nico. Os Aspirantes Oficial PM serão em 
número variável de acordo com a necessidade do recom-

29s-Tenentes PM_ ..• , r~ ••• -~-· •• _ ••••••• ,.. . . .2 ... 

Quadro de Oficiais Músicos 

1_9s-Tenentes PM_ .-. ·····-,··-·-·-·--·-·--·---~~ ... .,... .... ~.T-,. 1 _ 
29_s-Tenentes.PM .... "'" ~· ,.,. ..... ..,,.,. ~.., ... .,,---.-.--, 2 
Art. 4"' O preenchimento das_ claros decorrentes da 

aplicação do disposto nesta lei será regulado pelo Gover­
nador do Oistrfto -Federal, devendo efetuar-se em função 
das disponibilidades orçamentárias. 

A-rt. 5'>~ O efetivo global da Polícia Militar do Distri­
to Federal será _distribuído da forma constante dos Qua­
dros de organização a serem aprovados pelo Governa­

- dor do Distrito Federal, a quem competirâ a criação, 
transformação, extinção, denominação, localização e es-

. ,~_utufaÇãCu:los_órgãos de Comando, Unidades e Subuni­
... dades. 

Art. 69 O Governador do Distrito Federal, median­
_____tt: proposta do Comandante da Polícia Militar do Distri­

to Federal, estabelecerá as gl_laJLfic~ções policiais milita­
res de praças, dentro do efetivo previsto no artigO 29. 

___ Parág_rafo_ (!niqg_._A_s_c_ondições de formação, habití· 
tação e movimentação de praças dentro das respectivas 
qualificações, obedecerão as prescrições que forem esta­
belecidos nci Regulamento Geral da Corporação. 

ÃrL 7'>~ As- despesas decorreriieS -da aplícaÇão deSta 
lei correi-à o à Conta de dOtaçõeS-- o-rçamentárias do Go­
verno do Distrito Federal. 

Art. 8'>~ EstaLeientraráemvigorapartirdél'>~deja­
neiro de 1971, revOgadas as disposições em contrário. 

Brasília, [I' de dezembro de 1970; 1491' da Independên­
cia e 82<? da República. 

LEI No 6.939, 
DE 9 DE SETEMBRO DE 1981 

InstiiufO regiÕte sUmário de registro e arquivamen­
to no Registro do Comércio, e dá outras providências. 

O F_re_s_idente da República, faço saber_ que _o Congres­
so Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 
Do Regime Sumário 

Art. ls> E instituído o regime sumãrio de registro e 
arquivamento no Registro do Comércio que será aplica­
do: 

I --a todos os atos sujeitos a registro ou arquivamen­
to relativos a firritã.s lridividuais e s_ociedade mercantins 
que preencham, cumulativamente, os seguintes requisi­
tos: 

a) sejam constituídas sob a forma de sociedade por 
quOtas de ·responsabilidade limitada, sociedade .em nome 

- coleti~•o;- SõCTeaãde -em ·comaOdffã ou sociedade de capi­
tal e ii"iôúSTrla;-
.. -bJ tenhUiri "'COniO-SOCiõS ape-rias peSSoas ffsicas reSiden-
tes no País; - -- -----

. 11- aos atos, contratos e estatutos -de soCiedades 
mercantis, sujeitos a registro ou arquivamento no Regis­

-tró -do Comércio, inclusive os mencionados no art. 21', 
cuja validade dependa, por força da lei, da prévia apro­
vaçãO por-órgãoS--:ffovernamenlais; 

111- aos demais atos societários não incluídos entre 
aqueles cujo registro" Ou -a"I-Quivamento dependa de_ deci­
são colegiada, nos termos do art. 29, __ 

Parágrafo ún"iCo:-- A Sociedade que, a qualquer tem­
po, deixar de preencher os requisitos do item I passará a 
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ficar sujeita ao regime ordinário de registro e arquiva­
mento no Registro do Comércio. 

Art. 2"' COntinuam sujeitos aO regime de decisão co­
legiada pelas Juntas Comerciais, na forma de legislação 
própria: 
I- o registro ou arquivamento: 
a} dos_ atos _de constituição de sociedades anônimas, 

bem corno das atas de assembléias gerais e demais atos, 
relativos a essas sociedades, sujeitos ao registro ou arqui­
vamento no Registro d9 Comércio; -

b} dos atos concernentes à Constituição-das socieda­
des mútuas, às alterações dos seus estatutos e à sua disso­
lução; 

c) dos atos referentes à transformação, incorporação, 
fusão e cisão de _sociedades mercantis; 

d) dos atos extrajudiciais ou de decisões judiciais de li­
quidação de sociedades mercantis; 

e) dos atos de constituição de consórcios, conforme o 
previsto no art. 279 da Lei n<:> 6~404, de 15 de dezembro 
de 1976; 

f) dos atos mencionados no item I do art. 1', quando 
não preenchidos os requisítos nele estabelecidos; 

11- o julgamento das impugnações e recursos previs­
tos no CapítUlo 11 desta Lei e na legislação referente ao 
Registro do Comêrcio. 

Art. 3' O registro ou arquivamento sumáríó sCfá 
concedido mediante decisão singular, com observância 
do disposto nos parágrafos deste artigo e na forma a ser 
estabelecida no regulamento desta Lei. 

§ )9 As empresas individuais, no registro da decla­
ração ou anotação de firma individual, apresentarão for­
mulário próprio, de acordo com modelo aprovado pelo 
órgão competente do Ministêrio da Indústria e do_ Co­
mércio, o qual conterá a qualificação completa e identi­
dade do respectivo titular, bem como declaração, por ele 
firmada sob as penas da lei, de que inexiste iinpedimento 
legal à prática do comércio. -

§ 2' As sociedades mercantis referidas no item I do 
art. 19, apresentarão, para o registro ou ~rquivamento de 
seus atos societários, os seguintes documentos: -- _ 

a) o instrumento a ser registrado ou arquivado, assi­
nado pelos sócios ou seus procuradores; 

b) declaração, firmada sob as penas da lei, de que ine-­
xiste impedimento legal à participação da pessoa física 
em sociedade comercial, com~ sócio ou administrador. 

§ 3<:> O registro Ou arqu1vamé:nto dos atos referidos 
no art. 19, iteni 11, independerá do cumprimento de qual­
quer formalidade, além da aprovação prêvia pelo órgão 
governamental competente_ 

§ 49 Quando se tratar de registro de declaração de 
firma individual, ou de arquivamento de ato constitutivo 
de sociedade ou de alteração de denominação social, a 
Junta Comercial verificará, desde logÓ, a inexistência de 
nome comercial idêntico ou semelhante àquele que esteja 
sendo pleiteado. 

§ 5<> O cancelamento de firma individual será deferi­
do mediante apresentação de requerimento assinado 
pelo respectivo titular. 

§ 6<:> A cópia de documento, autenticada na forma da 
lei, dispensa nova conferência coin o originaL 

§ 79 A autenticação poderá, ainda, ser feita median­
te cotejo da cópia Com ci original, pelo próprio servidor a 
quem o documento seja apresentado. 

§ 89 Além dos referidos neste artigo, nenhum outro 
documento será exigido das firmas individuais e socieda­
des referidas no art. 1<>, bem como de seus titulares, só­
cios ou administradores. 

§ 9<> Não se aplica ao regime sumário, previsto neste 
artigo, o disposto no§ 49 do_ art. 71 da Lei n' 4.215, de27 
de abril de 1963, que lhe foi acrescentado pela Lei n' 
6.884. de 9 de dezembro de 1980. 

Art. 4' Os pedidos de registro ou arquivamento em 
regime sumário, serão apreciados e decididos no prazo 
máximo de 3 (três) dias úteis, contados da respectiva 
apresentação. 

CAPITULO 11 
Do Controlc.n1a LegalldadeoAios Atos Submetidos 

a Registro ou Arquivamento Sumário 

Art. 5<:> O ato registrãào ou arquivado, consOante o 
disposto no art. 3', poderá ser iJ?pugnado, dentro dos 10 
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(dez) dias úteis subseqüentes ao deferimento, em qual­
quer diis hipóteses previstas no art. 6<>, por terceiros ou 
pela Procuradoria da Junta Comercial. 

§ 19 Impugnado o registro ou arquivamento, serâ 
aberto prazo de 10 (dez) dias para que o interessado 
apresente contra-razões. 

§ 2<> O 'Pedido de impugnação. será julgado pelo ple­
nário da Junta· Comercial. 

§ 39 Da decisão do plenário caberá recurso, sem efei­
to suspensivo, no pra-zo.de 15 (quinze) dias,_ ao Ministro 
da Indústria e do ComérCio, obedecido o disposto no art. 
53 da Lei n9 4.726, de 13 de julho de 1965. 

§ 4' Não caberá impugnação pela Procuradoria da 
Junta Comercial na hipótese de inobservância do prazo 
previsto -no art. 4<> 

§ 5<> A firma individual ou sociedade mercantil, cujo 
ato sul;tmetido a registro ou arquivamento tenha sido de~ 
fínitivamente impugnado, providenciará, no prazo de 30 
(trinta) dias, a sua retificação ~e o vício for sanável, sob 
pena de, não o fazendo, ser declarado o cancelari1e-nto do 
r~gistro ou arquivamento, sem prejuízo de outras 
sanções cabíveis. 

§ 6<> Os prazos previstos neste artigo serão contados 
a partir da data da publicação no Diário Oficial ou do re~ 
cebimento, pelo interessado, da comunicação oficial, a 
qual poderá ser feita por via postal, com aviso de re­
cepção. 

§ 79 Competirá ao Presidente da Junta Comercial 
declarar o cancelamento, que produzirá efeitos após sua 
publicação no Diário Oficial. 

§ 8<> As Juntas Comerciais comunicarão o cancela­
mento por via postal, com aviso de recepção, além da 
pu bUcação no Diário Oficial. 

Art. 6<> O cancelamento do registro ou arquivamen­
to somente poderá ser declarado: 
r- na alteração contratual, se o instrumento não esti­

ver assinado por todos os sócios, salvo: 
a) quando o contrato ou estatuto permitir a delibe-­

-ração de sócios que representem a maioria do capital so­
cial; 

b) no caso de exclusão de sócio do cargo de gerente, 
por deliberação da maioria do capital social; 

c) nas demais hipóteses de exclusão de sócio previstas 
em lei; 
II- se do contrato de sociedade em comandita não 

constar a assinatura dos comanditárioS, poderidá; se as­
sim_ ~::equerido, ser omitidos os nOmes destes na publi­
cação e nas certidões respectivas; 

111 - se o contrato contiver matéria contrária à lei, 
aos bons costumes e à ordem pública; 

IV --se do contrato não constarem; 
a) o tipo de sociedade adotado; 
b) a declaração precisa do objeto social; 
c) o capital da sociedade, a forma e o prazo de sua in­

tegralização, o quinhão de cada sócio, bem como a res­
ponsabilidade dos sócios; 

d) a qualificação de cada s9cio e dos a_dministi:'adores-, 
com a declaração de seu nome civil, nacionalidade, esta~ 
do civil, número oficial de identidade e órgão expedidor. 
domicilio e residência com endereço completo, observa­
dod o disposto no § l '; 

e) o nome comercial, o Município da sede e o foro; 
f) o prazo de duração da sociedade e a data de encer­

ramento do seu exercício social, quando não coincidente 
com o ano civil; 

V---. se for verificada a existência de firma individual 
ou sociedade com Ilome comercial idêntico ou semelhan­
te: 
vf- se não houver sido obtida prêvia aprovação do 

contrato ou de sua alteração pelo Governo, nos casos em 
que essa aproVação seja exiBida em lei; -

VII - nos casos de incapacidade, impedimento ou ile­
gitimidade de sócio ou· administrador; 

VIII- na hipótese do não cumprimento de solenida­
de, prescrit~ ,~,m ~ei, essencial. à ~~!idade do ato; 

IX - se, frt baiXa de firma JQ;áiVJdual e na extinção ou 
redução do capital de sociedade comercial, existir dêbito 
com a _fazenda Pública Federal, Estadual o_u Municipal; 
X- se não houver sido cumprida qualquer das exi­

gências previstas no art. 39; 
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XI- nos casos de falsidade documental ou ideológi~ 
ca. 

§ I Q A qualificação completa dos sócios e adminis­
tradores, referida no item IV, alínea d, deste artigo, será 
dispensada nas alterações contratuais, com relação às 
pessoas já identificadas e qualificadas em ato da mesma 
Sqciedade pii:Viãrnente registrado ou arquivado na· Re­
gistro do Comércio. 

§ 29 O cancelamento poderá ser ilidido, na hipótese 
prevista nó item IX, mêdiá.nte prova de que foi prestada 
caução ou garantia que baste parâ a satisfação integral 
do débito e seus acessórios. 

§ 3<> Na hipótese de cancelamento prevista no item 
XI, os responsáveis, definitivamente condenados na for­
ma da lei penal, ficarão impedidos de comerciar ou de 
participar da administração de qualquer sociedade mer­
cantil. 

CAPITULO J1I 
Disposições Gerais 

Art. 7_, O registro e arquivamento no Registro do 
Comércio, bem como a autenticação de livros 'mercantis, 
poderão ser requeridos às Juntas Comerciais, suas dele­
gacias e escritório-s e tambêm às autoridades estaduais e 
municipais que, mediante convênio com as Juntas Co­
merciais, estejam autorizadas a prestar esses serviços. 

Art. 89 Compete exclusivamente ao Departamento 
Nacional do Registro do Comércio: 

I - estabelecer e consolidar as normas e as diretrizes 
gerais de registro e arquivamento de atos de firmas indi­
viduais e sociedades mercantis de qualquer nàtureza, itl­
clusive no que se refere à documentação a ser exigida 
para os aludidos fins; 
- H- baixar instruções a serem seguidas pelas Juntas 
Comerciais, com vistas à descentralização dos serviços, 
simplificação documental e melhor atendimento ao 
usuário, 

Art. 9<> Compete ao Poder Executivo Federal fixar o 
número de vogais e respectivos suplentes em cllda cir­
cunscrição do Registro do Comércio, bem como autori~ 
zar a instituição de turmas especializadas nas Juntas Co~ 
merciais. 

Parágrafo único. As turmas especializadas serão or­
ganizadas segundo a natureza jurídica ou econômica das 
pessoas cujos atos devam ser registrados ou arquivado; 
no Registro do Comércio. 

-Art. -iÕ., À prÕvã.de-Ci~itação com trib~tos e contri­
buições previdenciárias, nas hipóteses de baixa de firma 
individual ou de extinção ou redução do capital de socie-­
dade mercantil, serâ feita mediante informação prestada 
diretamente pela autoridade arrecadadora competente à 
Junta Comercial, por solicitação desta última. 
.. § 1<> Se, rio prãzo de-30 (tríniii) dias; a autoridade ar: 
recadadora não houver prestado a informação, 
conceder-se-á o registro ou arquivainento, independente-
mente da proY!_c!e g_uit'!9ã~ . ___ _ 

§" 2<> Na hipótese prevista no § 19, o chefe da repar­
tição e o servidor encarregado ou responsável, se prova­
da negli.g_ê~j~_g,!!_d_Qig,_~~~!ldeião civil? pena.l_ c:_ ad!ll_i: 
nistrativamente pela omissão, como exerC1Cío irregular 
de suas atribuições. 

§ 3<> l>'urante o Cfêcúrso'cTO PI-aZó rcl'efído iio §I <i, fi­
carão suspensos os demais prazos aplicáveis ao proce:sso 
de registro ou arquivamento. 

· § 4, Não serâ exigída, para fins de registro ou arqui­
vamento no -Registro do Comércio, prova de quitação ou 
de situação regular com tributos e contribuições de qual­
que! natureza, salvo nas hípóteses previstas neste artigo. · 

Art. 11. As aJterações de contrato ou estatuto de so­
ciedade poderão -~r efetivadas por escritura pública ou 
particular, independentemente da forma de que se hou­
ver revestido ~ respectivo ato de constituição. 

Art. 12.- Sãõ"" as Juntas ComeJIII:iais autorizadas a de­
volver os documentos submetidos a registro ou arquiva­
mento no Registro do Comércio se os interessados deixa­
rem de atender, no prazo de 90 (noventa) dias, exigência 
formulada em processo de registro ou arquivamento, 
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ressalvadas as hipóteses de interposição de recurso tem­
pestivo e de justificacão fundamentada. 

Art. l3. As empresas deverã.o comunicar-à Junta 
Comercial as alterações de endereço. 

Art. 14. A prova da publicidade de atos s_ocie_tà_rios, 
quando exigida em lei, será feita media_nte anotação nos 
registros da Junta Comercial à vista da apresentação da 
folha do Diário Oficial, ou do jornal onde foi feita a 
publicação, dispensada a juntada da mencionada folha. 

Art. 15. O fornecimento de informações cadastrais. 
ao Registro do Comêrcio desobriga as firmas individuais 
e sociedades mercantis de_ prestarem idênticas infor­
mações a outros órgãos ou entidades da Administração 
Federal, Estadual ou Municipal. 

Parágrafo único. O Departamento Nacional do Re· 
gistro do Comércio m-anterã à disposição dos órgãos re­
feridos neste artigo os seus serviços de cadastramento de 
empresas. 

Art. 16. O item 111 do art. 38 da Lei n'>' 4.726, de 13 
de julho de 1965, passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. 111 -Os documentos de constituição ou alte­
ração de sociedades mercantis, de qualquer espécie, 
em que figure como sóciO, diretor ou gerente pessoa 
impedida por lei especial, ou condenada por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, con­
cussão, peculato, contra a economia popular, a fé 
pública ou a propriedade, ou a pena criminal que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
funções, empregos ou cargoS públicos." 

Art. 17. As firmas individuais e sociedades comer­
ciais, inclusive sociedades anônimas, que, a partir de t"' 
de janeiro de 1977, não tenham exercido atividade eco­
nômica ou comercial de qualquer espêcie, poderão re­
querer a sua baixa no Registro do Comêrcio, dentro de 
180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de vigência 
desta Lei, independentemente de prova de quitação com 
a Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal. 

Parágrafo único. O rquf:riinento será assínado pelo 
titular da firma individual ou representante legal da pes­
soa jurídica. 

Art. 18. Esta Lei entrará em vigor dentro de 90 (no­
venta) dias, a contar de sua publicação. 

Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 9 de setembro de 1981; 160'>' da Independência 

e 93'>' da República. -JOÃO FIGUEIREDO- João 
Camilo Penna - Hélio Beltrão. 

(Às Comissões de Constftufçao e Justiça, do Dis­
trito Federal e de Finanças.) 

PARECERES 

PARECERES 
N•s. 88, 89 e 90, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei do Senado_n'>'_99, de 1983, 
que udispõe sobre incentivo à aquisi~ão de veículo uti­
litário, movido a álcool, por produtor rural, nas con­
dições que especifica". 

PARECER N• 88, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Helvídio Nunes 
De autoria do ilustre Senador Nelson Carneiro, o pro­

jeto sob exame estende a,os produtores rurais, qUe explo­
ram áreas de terras de até 500 (quinhentos) hectares, o 
direíto á aquisição de veiculo utilitái'io,-inovido_aálcool, 
nas mesmas condições Com cjue presentemente são bene­
fiCiados os motOristaS de táxi (art. I'>' do Decreto-lei n" 

,1.944, de 15 de junho de 1982) que "concede isenção do 
Imposto sobre Produtos Industfializã.dos para táXi cóm 
motor a álcool". 

2. Na justificação, após-referir-se aos inêe"riTivos da­
dos à produção de automóveis a~ool através da aqui­
sição de __ v_eículos, com isenção, por parte dos motdTistas 
profissionais de táxi, esclarece o autor: .. o que aqui se 
querê, tão-somente, a extensão de benefícios aos peque­
nos produtores rurais, vale dizer, os que exploram áreas 
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de terras não superiores a 500 hectares, visando não so­
mente fa.dlitar a vida de tais trabalhadores mas, princi­
palmente, um e_st_!mul_~_à produção de alimentos, de que 
tanto carece a Nação". 

3. O projeto versa matéria tributária. Como conciliá­
lo com o disposto no item I do art. 57 da Constituição? 
Vem ao caso a dis_tinçào proposta por Pontes de Miran~ 
da ctúre Direito-Fitiariceiro e matéria financeira. 

A-matéria financeira é reservada à iniciativa do Presi~ 
dente da República, nos termos do item I do art. 57 da 
COnstituição; o Direito Financeiro- no qual se inclui o 
Direito Tributário- é área de competência concorr~nte. 
Versando, portanto, Direito Financeiro, o projeto é 
constitucional. 
-Jurídica, regimental e tecnicamente o projeto desmere­

ce reparos, a não ser quanto à necessidade de correção 
do equívoco de co_ncordância ocorrido no art. 3'>'. 

No mérito (art. JOO, item I, n9 6, do Regimento Inter­
no), a prOposição se me afigura oportuna, pois que é um 
estímulo ao pequeno e médio produtores na tarefa de au· 
menta da produção racional. 

4. Ante o exp-o-sto, o parecer é pela aprovação do 
projeto, por constitucional, juridico, regimental, de boa 
técnica legislativa e, no mérito, oportuno e conveniente, 
c_om__a_s_egu_in_te emenda: 

EMENDA N• l- CCJ 

Substitua-se, no art. l'>' a expressão "presentemen~ 
te são'' por "foram"; substitua"se, no art. 3'>' a 3' pes-­
soa do plural do futuro do indicativo "'poderão'' pela 
3• pessoa do singular "'poderá"; e substitua-se no art. 
3'>' a palavra ''venda", pela palavra ualienação". 

Sala das Comissões, 22 de maio de 1985, -José Igná­
cio Ferreira, Presidente - Helvrdlo Nunes, Relator -
Aderbal Jurema -Luiz Cavalcante- Nelson Carneiro 
(sem voto)- Améric~ de Souza- Hélio Gueiros- .'\I~ 

fredo Campos. 

· PARECER N• 89, DE 1986. 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Carlos Lyra 
Em apreciaç5o,-Projeto de Lei de iniciativa do Sena~ 

dor Nelson -CarneifO-,- QUe- prOPõe seja assegurado aos 
produtores rurais, que exploram áreas de terras de até 
500 hectares, "o díreitõ à aquisição de veículo utilitário, 
movido a <Ílcoõ1, nas ráesnúis condições em que presente­
mente são beneficfados os motOristas de tâxi". Ainda a 
teor do Projeto, para usufruir do incentivo o produtor 
rural deverá comprovar (1) ser "proprietário ou arrenda­
tário de área de terras, possuidor de título de proprieda­
de ou contrato de arrendamento devidamente registrado 
no cartório competente, com extensão não superior ao 
limite fixado", mas acima de (a) 5 hectares, no caso de 
produtor hortifrutigranjeiro; (b) 20 hectares, no caso de 
atividade relacionada com plantações de lavouras de ce­
reais ou outros atimentos, temporárias ou não; {c) 50 
hectares, no caso de atividade_ pecuária; (2) explorar "a 
terra em todos os casos, apresentando de_claração do ór­
gão competente com exercício de fiscalização na área in­
dicada"; e (3) estar "filiado ao Sindicato Rural da Re­
gião". Propõe, finalmente, que o veículo adquirido nas 
condições do benefício "não poderá ser objeto de venda 
ou locação antes de _decorridos cinco anos da operação 
de compra". 

Visa o projeto, segundo o seu autor.,. .. não somente fa­
cilitar a vida de tais trabalhadores" (os produtores ru­
rais), mas principalmente estabelecer "um estímulo à 
ProduçãO de alimentos, de__que tanto carece a Nação'', 
dO que ''possa efetivamente -resultar em- proveito tanto 
para o produtor, _quanto para o País". 

O benefício aos motoristas de táxi, a que se refere o 
projeto fofinstituíâO- pelO-becreto-lei n'>' 1.944-, de_15 de 
junho de 1982, para- Vigorar -por- prazo cei'to- Lniciã.l­
mente atê-30 dejunh_o de_l982, Prorrogádo Para 30 de se­
tembro de 1983, pelo Decreto-lei n'>' 2.026, de !9 de junho 
de.J 983. Podendo ser utilizado apenas uma vez, consistiu 
ila isenção do lmpoSto--sO~re Produtos Industrializados 
para os automóveis- de p~ageiros com motor a álcool 
até 100 CV (100 HP) de potência bruta SÁB, quando ad­
quiridos por (I) motoristas profissionais comprOvada­
mente no exercício da atividade de condutor autônomo 
de passageiros e desde que destinassem o automóvel à 
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utilização nessa atividade, na categoria de aluguel (táxi); 
e (2) pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de traba­
lho, que fosst:m permissioní1rias ou concessionárias de 
transporte público de passageiros, na categoria de alu­
guel (táxi), e-desde que destinassem tais veícUlos automo­
tores à utilização nessa atividade. 

Mencionado diploma assegurava a manutenção do 
crédito do Iffiposto ·sabre Produtos Industrializados, re­
lativo às matérias-primas, produtos intermediários e ma­
terial de embalagem, efetivamente utilizados na indus­
trialização dos automóveis isentos, constituindo con­
dição da isenção a lransferência, para o adquirente, dos 
correspondentes benefícios; e ressalvava que o imposto 
incidiria, normalmente, sobre quaisquer acessórios oP­
c:ionais, que não fossem equipamentos originais do mo­
delo de veiculo adquirido. Dispunha, por fim, que a alie­
nação do veículo, adquirido com isenção, a pessoas que 
não satisfizessem os requisitos e as condições estabeleci­
das, implicaria o pagamento, pelo alienante, do tributo 
dispensado, monetariamente corrígido, com redução de 
um terço do v;;~lor, relí;_lt_ivamente a cada ano ciiiil trans­
corrido a partir da data da aquisição; acarretando a 
inobservância desse preceptivo, além da exigência do tri­
buto corrigido monetariamente, a cobrança de multa e 
juros moratórios, previstos na legislação própria para a 
hipótese de fraude na falta de pagamento do imposto de-
vido. · 

Como se vê, a desoneração prescrita pelo Decreto-lei 
n\'1 1.944/82 deix<~ria de ajustaNe in totum à hipótese em 
exame, como sôi acontecer notadamente quanto aos as­
pectos material e subjetivo; não se devendo esquecer ain­
da de que, quanto ao seu aspecto temporal, o projeto é 
mais restritivo - impede a_ venda ou locação do veiculo 
durante cinco anos em vez de três. A par disso, condições 
outras foram acrescentadas para atender à peculiaridade 
do novo incentivo. Por conseguinte, redigido como está, 
o Projeto comete ao exegeta a tarefa de circu_nscrever c 
alcance da repristinaçào que confere ao citado Decreto· 
lei n'>' 1.944/82,- não maís em vigor. Conquanto essa tare­
fa não se configure impraticável, não resta dúvida de que 
poderú apresentar percalços. Assim sendo, a bem da cla­
reza, e Dªra maior facilidade na interpretação da futura 
leí,-S.m-.j., sugere-se inserir no Pfôjeto, expreSSamente, as 
Cõndições objeto da reiTiíssãO indireta àquele decreto­
lei, que, como se diss-e já perdeu sua validade. Essa provi­
dência, que em nada prejudicaria o espfrito da propo­
sição, teria a vantagem de tornar mais transparentes os 
contornos da isenção que se pretende instituir. 

Quanto_às repercussões financeiras da propositura, 
pode-se dizer que não seria afetada a evolução normal da 
arrecadação do Imposto sobre Produtos lndustrializa­
dos,_tendo em vista que a desoneração se faria sobre uma 
demanda ex:cedente do mercado específico, propiciaCiã: 
exatamente pelo incentivo em análise. Além disso, have­
ria reflexos positivos na produção agrlcola, em vista da 
maior acessibilidade na aquisição dos veículos, tão ne­
cessários nas propriedades rurais. 

Todavia_ o baraleameoJo dos seus preços poderia levar 
a uma distorção no mercado, induzindo parte da popu­
hú;ãõ a substituir o uso do-autOmóvel de passeio pelo dos 
utilitários i!).centivados. Para evitar-se essa possível dis­
torção, sugere-se o acrêsdri1.o, ao projeto, de dispositivo 
determinando que o Poder Executivo prescreva, na regu­
lamentação do diploma, rigorosa fiscalização de sua 
aplicação, no sentido de desestimular eventuais fraudes, 
bem como de obrigar a <!dministração tributári<l compe­
tente a adotar ClS medidas adequadas para preveni-las ou 
reprimi-las. 

Em face_do exposto, somos pela aprovação da propo­
situra com as alterações a seguir: 

EMENDA N• I -CF 

(Substitutivo)_ 

Dê-se <lO Projeto a seguinte redação: 

"Art. l'>' Aos produtores rurais que explorem 
área de terras de até 500 (quinhentos) hectares, é as­
segurado o diryj~Q à <lquisição de veículo utiHtário, 
movido a álcodt com isenção do. Imposto sobre 
Produtos Industrializados. 

Parágrafo único. Ressalvados os casos excepcionais 
em que ocorra destruição completa dQ veículo, o benefl-
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cio previsto neste artigo somente poderá ser utilizado 
uma única vez. 

Art. 2~> Fica assegurada ã manutenção do crédito do 
Imposto sobre Produtos lndustrializidos !elativo às 
matérias-primas, produtos intermediários e material de 
embalagem, efetivamente utilizados na industrialização 
dos produtos a que se refere o artigo anterior. 

Art. 3~> Cunstituí Condição para ãpiicãção ciO ~diS­
posto nos arti&ás li' e 29 desta Lei a tral}sferência, para o 
adquirente, dos correspondentes ben~flcios. 

Parágrafo único. O impostO incidirá, normalmente, 
sobre quaisquer acessórios opcionais, que não sejam 
equipamentos origiiútis do modelo de veículo adquirido. 
'Ait. 41' O produtor rural, para beneficiar-se do in-­

centivo previsto nesta lei, deverá comprovar: 
I- que é proprietário ou arrendatário de área de ter­

ras, possuidor de título de propriedade ou contrato de 
arrendamento devidamente registrado no Cartório com­
petente, com extensão não sup6ríor- ãõ liinite fixado no 
artigo 1~>, mas acima de: 

a) cinco (5) hectares, no caso de produtor hortifruti­
granjeiros; 

b) vinte (20) hectares, no caso de atividade relaciona­
da com plantações de lavouras de cereais ou outros culti­
vares alimentícioS~ temporáriOs ou IÍãO; · 

c) cinqilenta (50) hectares, n·o caso de atividade pe-
cuária; _ _ _ _______ _ __ 
u- que efetivamente explore a teria e·m todos os ca­

sos, apresentando declaração do órgão competente com 
exercício de fiscalizaÇão na área indicada; _ 
III- que esteja filiado ao Sindicatõ Rural da região. 
Art. 59 O veículo adquirído através dos berieffcios 

desta lei não poderá ser objeto de alienação ou locação 
antes de decorridos 5 (cinco) anos da operação de com-
pra. ~ 

§ l q A alienação do veículo adquirido com isenção a 
pessoas que não satisfaçam os requisitos e as condições 
estabelecidas no artigo 1'1', implicará o pagámento, pelo 
alienante, do tributo dispensado, monetariamente corri­
gido, com redução de 1/5 (um quinto) do valor relativa­
mente a cada ano civil transcorrido a partir da data da 
aquisição:- ---

§ 2'? A inobservância do disposto no parágrafo anfe­
rior deste artigo acarretará, além da exigênCia do tributo 
corrigido monetariamente, a cobrança de multa e juros 
moratórios, previstos na legislação própria para hipótese 
de fraude na falta de pagamento de impostos devido. 

Art. 69 O Poder Executivo regulamentará a presente 
lei no prazo de 60 (sessenta) dias, inclusive prescrevendo 
rigorosa fiscalizaç:io de sua aplicação, no sentido de pre­
venir ou reprimir possíveis- frau~es. 

Art. 7'? Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 8"' Revogam-se as disposições _em- contrá.do". 
Sala das Comissões, em 2 de outubro de 1985.- Lo­

manto Júnior, Presidente - Carlos Lyra, ~elator - AI~ 
cídes Saldanha - Martins Filho - Virgílio Távora -
Marcelo Miranda- América de Souza- Rob_erto Cam­
pos - Jutahy Magalhães - César Cals. 

PARECER N' 90; DE 1986 

Da Comissão de ·constituição e Justiça 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

Trata o projeto, de autoria do nobre Senador Nelson 
Carneiro, assegurar aos produtores rurais, que explorem 
áreas de terras de até 500 hectares, o direito à aquisição 
de veiculo utilitário, movido a álcool, nas mesmas con­
dições em que são bellefiCiados -os motoristas de táxi. 

2. Visa, ainda, a_ proposição, segundo justifica seu 
autor, não somente a facilitar a vida dos rurícolas, mas 
principalmente, incenth·ar a produção de alimentos de­
que tanto carece a Nação. 

3. Anteriormente, a Comissao de COflstítuição_e Jus­
tiça julgou~a constitucional, jurídica e, no mérito, õpor­
tuna. __ 

4. Examinando a matéria, a Comissão de Finanças 
propôs emenda substitutiva, objetivando, ·se&undo seu 
relator, a: 

a) inserir no Projeto, expressamente;as c"Oitdições _o,li"­
jeto da remissão indireta a-0 Decret'O-lei n"' L944,de 15 
de junho de 1982, que conCedeu o bf:oefício aOs motoris-
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tas de táxi, com o fito de atender às peculiaridades do 
-novo incentivo; 

b) evitar uma possível distorção de mercado em face 
do barateamento dos preços, o que poderia induzir parte 
da população a substituir o uso do automóvel de passeio 
pelo dos utilitários incentivados; 

c) desestimular eventuais fraudes, abrigando a admi­
-nistração tributária competente a .adotar as medidas ade­
quadas para preveni-las ou reprimi-las. 

5. Retoma_, agora, ao exame deste órgão técnico a 
proposição, a fim de que se manifeste acerca do substitu­
tivo apresentado. 

6. Não vislumbro motivo para se não_ aprovar a 
em:enda proposfa e bem justificada. . 

_ _ Ante as razões expostas, opino pela aprovação do 
substitutivo apresentado pela Comissão de Finanças. 

Sala das Comissões, em 12 de março de 1986. -José 
Ignácio FCrreira, Presidente - Helvídio Nunes, Relator 
- Nh·aldo Machado- José Lins- Octávio Cardoso­
Roberto Car_npos - Moacyr Duarte - Fábio Lucena. 

PARECERES 
N•s 91, 92 e 93, de 1986 

Sobre o Projeto d_e Lei da Câmara n"' 23, de 1983 
(n? 5.199-B, de 1981, na origem) que Hacrescenta dis­
positivo à Lei n? 1.711, de 28 de outubro de 1952-
Estatuto dos Funcionários Civis da União". 

·PARECER N• 91, DE 1986 
-Da Comissão de Serviço Público Ci~il . 

Relator: Senador João Lobo 
De iniciativa do ilustre Deputado Léo Simões, vem a 

exame desta Casa, após sei- aprovado na Câmara dos 
Deputados, projeto, objetivando acrescentar dispositivo 
à Lei nq 1.711, de 28 de outubro de 1952- Estatudo dos 
Funcionários Civis da União. 

A proposição visa deixar expressamente configurada, 
na lei, a possibilidade de o funcionário público que já te­
nha completado tempo de serviço para aposentadoria e 
que haja reqUerido, aguardar fora do exercício da função 
a publicação do ato respectivo, desde que tenha obtido 
manifestação favorável do órgão de pessoal a que seja 
subordinado. 

Tendo em vista que o projeto fere flagrantemente o 
texto constitucional vigente, mais precisamente os arti­
gos 57, V, 103 e _109, I, solicito audiência prévia da dou­
ta Comissão de Constituição e Justiça, resguardando-me 
para proferir parecer definitivo após o seu pronuncia­
mento. 

Sala das Comissões, 1'~' de junho de 1983.- Martins 
Filho, Presidente eventual- João Lobo. Relator- Pas­
sos Pôrto -Jorge Kalume- Alfredo Campos- Mário 
Maia. 

PARECER No 92, DE 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

O projeto em exame, originãrio da Câmara dos Depu­
tados, de autoria do ilustre Deputado Léo Simões, acres­
centa dispositivo ao art. 176 da Lei n9 l.71l,_de 28 deou­

_tubro de 1952 (Estatuto dos Funcionários-Públicos Civis 
da União}. 

2. Na justificação, diz o autor: "O objetivo da pre­
sente proposição é, conforme se depreende claramente 
de S!Ja ementa e m~smo do texto, dt::ixar consignado ex~ 
pressamente na lei a possibilidade de o_ funcionário 
público aguardar fora do exercício a publicação do ato 
de s_ua aposentadoria, quando ele já houver preenchido 
as condições de tempo de serviço para obtê-la, e quando 
já a tiver_ requerido e o órgão de_ pessoal jã se manifesta­
do favoravelmente ... ". 

3. Vem o projeto a esta Comissão em virtude decon_­
sulta da d,outa Comissiío de Serviço Público Civil (art. 
100, item VT, do Regimento Interno), sob suspeita de in­
constitucionalidade. 

9 projeto; Porém, não é inconstitucional. 
_Com efeito, acrescenta parágrafo ao art. 176 do Esta­

tuto dos_ Funcionários Püblicos, do seguinte teor: 4 '0 
funcionáriO que houver completado o tempo de serviço 
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exigidO e Y.equirei ã.posentadoria, poderá aguardar, após 
manifestação favorável do órgão de pessoal, fora de 
exerclcio, a publicação do ato respectivo". 

As normas vigentes traduzidas no Decreto n"' 65.412, 
de 13 de outubro de 1969, dispõem o seguinte: 

~'Art. I"' Os processos de aposentadoria dos 
servidores civis da União, da administração diretll.. 
serão integralmente instruídos no órgão central de 
PeSsoal a que estiver vinculado o servidor. 

Art. 29 Publicado o ato de aposentadoria, o 
servidor .-será automaticamente desligado, salvo o 
caso de aposentadoria compulsória por implemento 
de idade, em que o desligamento se dará de acordo 
com o art. 187 da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 
1952". 

Assim, a inovação proposta visa a alterar, apenas. o 
tempo do desligamento do servidor do órgão a- que está 
vinculado, isto ê, se após a publicação do ato, como de~ 
termina o preceito em vigor, ou se depois da manifes-­
tação favorável do órgão de pessoal, como deseja a pro­
posição. 

A iniciativa, pois, com base nO art. 56 da Constituição 
Federal, não foi alcançada pela restrição imposta no art. 
57, item V, que há de ser interpretado tendo em vista, 
também, a regra estabelecida no art. 103 do mesmo di­
ploma legal. 

A espécie cuida, Soment!!, de fixar norma de procedi~ 
menta, que não cria direito, mas que apenas fixa maneira 
de exercitá~lo. O direito jã existe, apurado pelo órgão de 
pessoal competente. 

Em conseqüência, o problema de saber se o servidor 
que requeret.aposentadoria por tempo de serviço deve 
aguardar, em serviço, a publicação do ato, ou afastar-se 
tão logo ocorra a .. manifestação favorável do órgão de 
pessoal; não é de natureza constitucional, mas de ordem 
admini·stl ativa". 

Cabe à Comissão de Servh;o Público Civil, por ·cons-e-­
guinte, examinar-lhe O méritO. 

Sala das Comissões, 2Z de maio de 1985. -José lp'~ 
cio Ferreira, Presidente - Helvídio Nunes, Relator -
Raimundo Parente - Nivaldo Machado - Hélio Gueiros 
- Américo de Souza- Luiz Cavalcante- Octario Car­
doso. 

PARECER N• 93, DE 1986 

Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Nivaldo Machado. 
O presente projeto de lei, de iniciativa do ilustre De­

putad.o Léo Simões, vem a exame desta Casa, após ser 
aprovado na Câmara dos Deputados, visando a acres­
centar dispositivo à Lei n"' 1.711, de 28 de outubro de 
1952 - Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da 
União. 

A proposição tem por objetivo permitir õ desligamenR 
to do funcionâ:rio,logo após a manifestação favorável do 
órgão de pessoal quanto à sua aposentadoria, não neces­
sitando, assim, aguardar em exercfcio a publicação do 
respectivo ato. 

Trata-se, conforme manifestou a douta Comissão de 
Constituição e Justiça, de matéria de natureza adminis~ 
trativã, que procura ericurtar a rotina burocrática de des­
ligamento do funcionárío no momento da aposentado­
ria. 

De fato, a manifestação favorável do óigão de pessoal 
significa que o funcionário preencheu as condições de 
tempo par<! aposentadoria. Nada justifica, portanto, sua 
permanência em exercício. 

Embora, na prática, o intervalo de tempo entre a ma­
nifestação favorável do órgão de pessoal e a publicação 
do a-tõ da aposentãdoria tem sido relativamente peque­
no, h& casos em que o dirigente do órgão de pessoal não 
tem delegação de competência para assinar Portaria de 
Aposentãdoria, quando então deverá ser levado a despa­
cho do Ministro de Estado, ocorrendo, muitas vezes, de­
moras prolongadas. 

Verifi"cã-mos, assim, que esta proposição ê- muito váli­
da quanto ao méritO. Nossa indagação, neste momefito, 
é se ela é oportuna, uma vez que estamos às vésperas de 
receber do ExeCUtivO,-é~fornie telli sidO ãTIUnciadO, o 
Projeto dq "Novo" Estatuto dos Funcionários, quãndo, 
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4. A afirmação é procedente e chego mesmo a indagar 
se a omissão da Lei e, até certo ponto, o desinteresse dos 
Juízes e Representantes do Ministério Público em verifi­
car in loco a situação de pessoaS detidas não estarão con­
tribuindo para que muitos abusos sejam cometidos e 
muitos inquéritos fiquem paralisados. 

5." A mécHda·-prõj)osta é, altamente, bénéfica e~ como 
ressaltou seu ilustre Autor, acolhe sugestão encam.ínha­
da 'peià'Associação dOSO AdvogalOs de sãO PaU.ío; se~­
pre atenta na defesa dos direitos humanos. 

6. Entretanto, para que possam- Set alcançados os sa­
lutares propósitos da excelente iniciativa, torna-se im­
prescindível seu aperfeiçoámento. A.'fastada a aparente 
iDconstitucionalidade- que a redaÇão proposta sugere -­
criação de "uma vara encarregada da Corregedoria dos 
Presídiqs. e da Polícia Judídária Federal", com o conse­
qiU~tite auménto de despesas_(art. 57, li, Constituição Fe­
deral)- e que a Justificação nega, aínda assim, o Proje­
to deve ser aclarado, para preve'r, expressam_ente, a com­
petência do juiz fedeTaJ para a -matéria em causa:. 

7. Com efeito, a r_ecente Lei de Execução Pena f, Lei_ n'~'_ 
7.210, d~ a deíúfhO-de f98-4~ ãtrfbUí, IiO artigo 66, ao 
jui~_ da execução a competência Para ••inspeciOnar, nien­
salmente, os estabelecimentos penais, to_rnand_o_ provi­
déncias para o adeQuado fUncionamento e promovendo, 
quando for o caso, a: aPuraçãO de responsabilidade" (i­
tem VIl) e para-"iilterdítar, no tódo ou ein parte, estabe­
lecimento penal que estiver funcionando em condições 
inadequadas ou com infringêrrcia aos dispositivos da lei" 
(item Vlrt). E, nos termos do ait. 65, da mesma Lei, o 
juiz da_ execução penal é o indicado pela Ie"i de organi­
zação judiciãria local, ou seja; o jui~da execução Penal é, 
sempre, o juiz estadual, ainda que o juízo da condenação 
seja O·da Justiça Federal comum ou especializada. Tal 
assertiva é corroborada pelo disposto no parágrafo úní­
co do artigo 21', in verbis: 

"Esta Lei aplicar-se-á igualmente ao preso· provi­
sório e ao condenado pela Justiça Eleitoral ou Mili­
tar, quando recolhido a estabelecimento sujeito a ju-
risdição ordinãda." ---- ----

Tal comando foi éxplicado na -EXposiçãO de Mofivos 
que acompanhou o Projeto do Executivo nos seguintes 
termos: 

"17. A igualdade da aplicação da i.ei ao_ preso 
provisório e aO condenado pela Justiça Eleitoral ou 
Militar, quando recolhidos a estabelecimento sujei­
to à jurisdiÇão _ordirlária "~; assegurâdo no parãgra­
fo único do artigo 21', visa a impedir o tratamento 
discriminatório de presos ou internados submetidos 
a jurisdições diversas. -

18. Com o teXto agora propoSto, desaparece a 
injustificáver diVersidade de tratamento disciplimi.r a 
presos recolhidos ao mesmo estabelecimento, aos 
quaiS- se assegura idêntico iegime jurídico." 

E o Poder Judiciãrio já intei-pl-etOu a lei .. nes.Se sentido: 
concluindo pela competência do Juiz Cstadual para a 
execução penal, ainda _quan:cfo se trate de condenação, 
por exemplo de civil, pela Justíça Militar, como aconte­
ceu no julgamento do H.C. n" 32.275-2 RJ, relator o Mi­
nistro Lima Pessoa (DJ 21/06/&5, pâg. 10136), 

&. Po_r outro lado, não se pode deixar de reconhecç:r 
que a inexistência de estabelecimentos penais federais­
para usar a termiriõlogia da Lei n~' 7 .210, de 1984_--:-:: -
constitui óbicé ilaturàl Para a criação ou para a especiali­
zação de uma ''"vara encatregãda da Corregedoria Q:os 
Presídios''. 

Entretanto, a idéia do nobre Senador Nelson Carneiro 
é válida e deve ser endossada. Se é verdacle que a cor­
reição dos estabelecimentos penais estaduais compete 
sempre ao Juiz estadual, não é menos verdaçie que o pre­
so provisório, recolhido a dependências da Polícia Fede~ 
ral, não está sujeito à jurisdição da Jus~iça estadual, ra­
zão por que necessário se torna expressa previsão legal 
da competência do Juiz federal para proceder à correição 
permanente dos atos da polícia.JUdídáriã- (ederal, inclusi~ 
ve os atos referentes_ ao preso provisório recolhido às de­
pendências do Departamento de Polícia Federal. A 
omissão- e o incidente, amplamente divulgadÓs pelos 
meios de comunicação entre um Juiz estadual e autorida­
des do Departamento de Polícia Federal aconselh.am fi­
QUe expresso na lei o dever dos Juízes federais. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

9. Parece-me, todavia, mais apropriado uma emenda 
ao artigo 13, que estabelece a competência do Juiz fede­
ral. Embora jã inscrita na lei a competência do Conselho 
de Justiça Federal para fixar a competência administrati­
va dos Juízes e para especializar varas (art. 6~', X e XI), 
não é demais e expressa previsão dessa competência, no 
que diz respeito à matéria em pauia, no parágrafo único 
do _artigo -~3. Qu~ abundat no~ noce~"· 

I O. Por outro lado, é necessáriO esclarecer que a 
competência da Justiça Federal estabelecida nos itens V, 
VI e VII do art. lO, limita-se· ao procedimento da conde­
nação e que, transitada em julgado a Sentença condena­
tó.::_ia, os a"Utos serão .::emetido.s ao juízo estadual compe­
tente para a execução penai. 

Parece-me;_airi.da; conveniente reformQlar a proposta 
do ilustre SCnãdor Nelson Carneiro de modo a evítar 
que, no mesmo artigo, o caput cuide de Polícia <: o pará­
grafo único disponha sobre órgão judídãrio. e- oportu­
no, a:inda, atualizar o e~:put do artigo 65, eis que ainda 
emprega a antiga denominação do Departamento de 
Polícia federal. · 

Finalmente, um esclarecimento: e-mb"ora não muito re­
c_omendável, a técnica de, no corpo do artigo ou entre 
parênteses no final, fazer remissões a artigos da própria 
ou de outras leis obedeceu à sístemãlfca adotada pela Lei 
n'l' 5.010, cuja uniformídade de- oritmtaÇão técnico­
legislativa deve ser preservada. 

Pelo ex-pOsfo, acolho a ProPosiÇãO na forma do substi­
tutivo seguinte: 

EMENDA N9 1-CCJ (SUBSTITUTIVO) 

.Art. I~' Os artigos 10;-13- e 65 da J,..ei n" 5.010, de 30 
de- maio de 1966. passam a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 10. . ··~·· ........ -..;.~,.._ ..... ~~ ... ~. ~-..-. 
§ li' A competência estabelecida nos itens V, VI 

e VIl deste artigo se limita ao pro-cedimento da con- · 
denação. 

§ 2'~ Transitada em julgado a sentença conde-: 
natória, os autos serão remetidos ao juízo estadual 
competente para a execução penal (art. 65, Lei n"' 
7.210, de li de julho de 1984.)" 

"Art. 13. """"""" ..... "" ........ 

X- pro_ceder à correição permanente da Polícia 
Judiciária Federal. 

Parãgrafo único. Quando na Seção Judiciária 
houvex mais de um juiz, o Conselho ·da Justiça Fe­
deral fixará a competência estabelecida no item X 
c!_este artigo."_ _ _ 

'"'"Art, 65. A Polícia Judiciária Federal· serã 
exercida pelas autoridades policiais do Departa­
mento de Polícia Federal, observando-se, no que 
couber, as disposições do Código de Processo Penal 
(Decreto-lei n9 3.689, de 3 de outubro de 1941), da 
Lei n" 4.483, de 16 de novembro de 1964, da Lei da 
Execução Penal (Lei n" 7.210, de li de julho de 
1984} e demais normas legais aplicáveis ao processo 
penal. 

Parâgrafo únicO. - OS.- atoS da" Polícia Judiciária 
Federal, incluídos os referentes ao preso _provisório 
recolhido às dependências do Departã.Enento de 
Polícia Federal, serão submetidos à correição pelo 
juiz federal (art. 13, X e_ parãgrafo único)." 

_ Art. 29 _ Esta Lei entra.. em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art: 3" Revogam-se as disposições em contrãrio. 
Sala das Comissões, em 20 de Ii.ovembro. de 1985·.-­

José Ignácio Ferreira, Presidente- Alfredo Campos, Re­
lator - Martins Filho - Jutahy Magalhães - Hélio 
Gueiros- Lenoir Vargas- Nelson Carneiro- Nivaldo 
Machado - Luiz Cavalcante. 

PARECER N• 97, DE 1986 
Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
O presente Projeto de Lei de iniciativa do ilustre Sena­

dor Nelson Carneiro, sob exa-me, objetiva acrescentar 
dispositivo à Lei n9 5.010, de 30 de maio de 1966, que or­
ganiza a Justiça Federal de primeira instância~ 
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Especificamente, o que pretende é que "haja em cada 
circunscrição judiciãria, uma vara encarregada da corre­
gedoria dos Presídios e da Polícia Judiciária Federal". 

Na douta Comissão de COnstituição: e JUstiça Cste 
projeto de 1éi. mereceu emenda substitutiva que o enri­

-queceu quanta: a técnica legislativa, facilitando o seu en­
' tendimento, sem ferir o objetivo a que se- prOpõe: 

Afirma o ilustre Senador, na justificação, que "a cor~ 
reção permanente exercida pelo judiciário soDre os ãtOs 
dessa espécie de agentes da autoridade pública é alta­
mente salutar e extratifica a garantia cóntia O$ excessos C. 
c!:esvíos- do poder". 

SCm dÚvida, etnbora seja uma minOria que o fazem, 
esseS abusos eXistem e não há como coibi-los_, daí a ne­
cessidade deste dispositivo legal. 

Consideramos a propósta oportuna e benéfica à popu­
l_a~ão. sendo um instrumento a mais na garantia dos dí­
rc;ttos humanps tão perseguidos pela IaboriÕsa -Asso­
ciação dos Advogados de São Paulo, de quem partiu a 
sugestão deste projeto de lei, prontamente atendida pelo 
nobre Senador. 

Somos, portanto, no âmbito desta Comissão. dC par~­
cer favorável a esta proposição, na forma da Emenda n~~: 
l da douta Comissão de Constituiçã.o e Justiça. 

Sala das Comissões, em 12 de março de 1986. _ Alfre­
do Catnpos, Presidente - Nivaldo Machado Relator -
Virgílio Távora- Jutahy Magalhães- Jo~e Kalume. 

PARECERES 
N•S 98 e 99, de 1986 

Sobre o Projeto de Resolução do Seriado nt 37, de 
!983, que "fixa em S (cinco) dias o prazo para com­
parecimento do Ministro de Estado convocado par .. 
prestar informações, e dll outras providências" • 

PARECER No 98, DE 1986 
Da Comissio de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Passos Pôrto 
De autoria do nobre Senador Itamar Franco, o proje­

to de resolução sob nosso exame altera a alínea. "a" do 
art. 419 do Regimento Interno do Senado FederaC com­
p(ementando o disposto no art. 418. 

. No primeiro caso, quando o comparecimento do Mi­
. nistro de Estado ao_ Plenârio do Senado decorrer de con­
vocação, prevista no e~:put do art. 38 da Constituição, 
ser-lhe-á dado o prazo de çinco dias~ a contar da da_ta da 
comunicação, ou, caso se encontre no estrangeiro, a par­
tir do seu retorno ao Brasil. 

No segundo caso, convocado ou comparecendo vo­
luntariamente, o Ministro, quando deseje fazer prévia 
exposição verbal sobre o tema, distribuirá o seu texto 
com antecedência mínima de 48 horas. 

A matéria não se ressente de qualquer eiva de inconsti­
tucionalidade ou injuridicídade, acorde com a técnica le­
gislativa. 

No mérito, no entanto, é digna de amplos reparos. 
Em primeiro lugar, tolhe o Minisiro de Estado de ela­

boração da sua fala no Congresso, sem nenhum proveito 
para ele ou para o Parlamento. 

Hã assuntos técnicos, principalmente os de natureza 
econômica e financeíra; que exigem a mobilização de um 
sem-número de dados estatisticos com a respectiva inter­
pretação, exigindo longo trabalho dos assessores a ma­
dura meditação do Ministro do Estado, se deseja, real­
mente, fazer uma exf'Osição esclarecedora. 

-Também nos parece, data venia, descabida a exigênci3; 
do texto escrito, distribuído com quarenta e oito horas 
de antecedência, quando a principal característica dos 
Parlamentos é a orafídã.Cie, sempre mais atento o ple­
nário àS exposições de improviso do que à longa leitura 
de textOS. 

-Assim, embora constitucional e jurídico, na prelimiM 
nar, somos, no mérito, pela rejeição do Projeto de Reso­
lução n~' 37 de 1983. 

Sala da Comissão, 22 de novembro de 1984.- Helvf­
dio Nunes, PTe.Síde-nte- Passos Pôrto, Relator- Gui­
lherme Palmeii-a - Hélio Gueiros - Moacyr Duarte -
Enéas Faria- Jutahy Magalhães- José Ignácio Ferrei-
ra. 
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PARECER N• 99, DE 1986 
Da Comissão Diretora 

Relator: Senador João Lobo 
De iniciativa do ilustre Senador Itamar Franco, vem a 

exame desta Comissão Projeto âe Resolução, fixando ~m 
5 (cinco_) dias o prazo para comparecimerito de Minisúo 
de Estado, convocado para prestar informações e dando 
outras providências. 

Na justificação da proposição, esclarece o seu ilustre 
Autor que a dinâmica dos acontecimentos políticos é ca­
paz de transformar determinado evento de ocorrência re­
cente em fato histórico com assustadOr& rapidez. Assim é 
que os desdobramentos de uma determinada situação 
podem acarretar o surgimento de novos dados e elemen­
tos que acabam por transformar completamente o qua­
dro inicial. 

O Dispositivo Regimental que se pretende alterar per~ 
mite ao Ministro de Estado, convocado para prestar es~ 
clarecimento, comparecer à Casa no prazo não superior 
a 30 (tririta) dias. 

A redação do prazo da alfnea a, do art. 419, para 5 
(cinco) dias e o estabelecimento da antecedência mínirria 
de 48 (quarenta e oito) horas, para que o Ministro de És~ 
tado, nas hipóteses previstas no art. 418, casO éjUeira -fa~ 
zer prévia exposiçãO verbal sobre o tema da sua convO~ 
cação, envie à Casa o seu respectiVO tC:xio, verTi de C:.llcon~ 
Tro, como bem Opinou o AUtor do PrÓjeto,da(fiilâriiíCã·­
dos acontecimentos po_!íticos, capazes que são de- trans~ 
formar um evento atuãl erri um fato histórico. 

Além disto, o Projeto tem o mérito de villorizar a ativi~ 
dade política do Senado Federal no acompanhamento 
dos negóciOs públicos. -- -

Assim, 'somos, no âmbito desta Comissão, pela apro~ 
vação do Projeto. 

Sala das Comissões, em 6 de março de 1986.- José 
Fragelli, Presidente - Joio Lobo, Relator - Martins 
Filho - Alberto Silva - Passos Pôrto - Eunice Michiles 
- Enêas Faria - Mário Mala. 

PARECRES 
N•S 100 E 101, DE 1986 

Sobre o Projeto de Resolução n9 149, de 1980, que 
"acrescenta parágrafo ao art. 344 do Regimento In­
temo". 

PARECER N' 100, DE 1986 

Da Comissãolle·Constituiçãõ e Jiüiiça 

Relator: Senador Pedro Simon 
O projeto de resolução sob exame, de autoria do ilus~ 

tre Senador Jutahy Magalhães, acrescenta parágrafo ao­
art. 344 do, Regimento Interno, dispondo que a votação 
de proposição não conclufdo por falta de quorum não 
poderá mais ser encaminhada por Senador que para este 
fim já tenha usado da palavra. 

2. Na justificação, argúi o AutOr; '' ... (j enciaininha­
mento de votação não foi incluído no Regimento para 
promover a morosidade, mas ao contrário, para propor­
cionar ao legislador, em tempo certo, uma oportunidade 
para um último esclarecimento, idéia ou orientação 
sobre a matéria prestes a ser votada, mas comportando, 
por isso tnesmo, análises sucessivas que só são pertinen­
tes às fases de apreciação nas ComisSões-e de discussão", 

1.- Sob ·os aspectos de constitucionalidade,juridicidi~­
de e técnica legislativa, o projeto desmerece reparos. 

Reputamo~lo, porém, anti~regimental, não no sentido 
de que altera o Regimento, que não é nem por ser, evi~ 
dentemente, inalterável, mas no sentido de que atenta 
contra um princípio mesmo do direito parlamentar, já 
que toda matéria deve ter sua discussão esgotada, ao 
passo qu.e a alteração pretendida impediria que usassem 
da palavra senadores ocasionalmente ausentes por moti­
::os_ de for_ça maior. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

4. Ante o exposto, opinamos contra a aprovação do 
projeto, que, embora constitucional_e jurídico, se apre­
senta contrário a princípio regimental 

Sala da Comissão, 15 de junho de 1983.- Murilo Ba­
daró, Presidente - Pedro Simon, Relator - Guilherme 
Palm_eira - José Ignácio --Martins Filho - Carlos 
ChiaE-elli - Passos Pôrto - Severo Gomes - Joio Cal­
mon. 

PARECER N• 101, DE 1986 

Da Comissão Diretora 

Relator: Senador João Lobo 

De iniciativa do ilustre Senador Jutahy Magalhães, 
vem a exame desta Cõm1ssão, pOr força do art. 97, inciso 
VI, do Regimento Interno do Senado Fed_eral, Proj~to de 
ResolUção, objetivando ac_rescentar parágrafo ao art. 
344 do Regimento Interno, com o fim de, na votação_ de 
proposição em Plenário, não concluída por falta de quo­
rum, impedir o Senador que tenha encaminhado a sua 
votaçãO, usar novamente da palavra para novo encami­
nhamento da matéria. 

Na justificação do Projeto o seu ilustre Autor esclare~ 
ce·-quê à-semethail.Ça ao que -õoo-rre· cCiin-a discussão das 
proposições, o Re&iffiento Interno, além da hipótese da 
ausêltcia de oradcii:es, rião Prevê Outros casos de eru::erra­
mento do encaminhamento de votação. Não prescreve, 
airiOi~ i quantidade de oradores que dela pode fazer uso, 
exce.çjo felta apenas ao encaminhamento- de ·votação -de 
requerimentO. 
· A proposição foi examinada na Comíss_ão de Co_nsti­
tuição e'JllstiÇa em duas (2) oportunidades, na primeira 
delas, 5 de agosto de t 982, solicitou a pensamento a este 
projeto de outro, versando matéria correlata, o de n9 9 de 
1982 que, por força do art. 367, foi arquivadO no fim da 
legislatura e, por força do mesmo dispositivo, in fini~ ar~ 
quivado definitivamente, por não terem requerido o seu 
desarquivamento até o fim da Sessão Legislativa seguin­
te, 

Existe, por conseguinte, sobre a matéria somente o 
~Projeto, em tela, em tramitação. 

Na segunda oportunidade, em 15 de junho de 1983, a 
Douta Comissão de Constituição e Justiça opinou peta 
sua rejeição por "contrário a princípio regimental" 

O encaminhamento de votação é um instituto que não 
tem por objetivo retardar o processo de votação das pro­
posições em Plenário. Seu fim, isto sim, é o de proporcio­
nar ao legislador oportunidades para um último esclare~ 
cimento, "idéia ou orien-tação. sobre a matéria prestes a 
ser votada", comportando, por isto mesmo, análiSes su~ 
cessivaS e os esclarecimentos-ciue se fizerem necessários. 

Pelo exposto, somos, no â~büo desta ComissãO, pela 
rejeição ~--do- Pr-Ojetõ. 

Sala das Coffiissões, 6 de março de 1986. -José Fra­
gelli, Presidente - João Lobo, Relator - Martins Filho 

- - Alberto Silva:-:.....: Passos- Pôrto - Eunice Michiles -
Enéas Faria - Mário Maia. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Do Expedien­
te lido consta o Projeto de Lei do Senado n9 16, de 1989 
"""'::"DF, que receberá emendas, perante a primeira comis­
sã-o-a que foi distribuído, pelo prazo de cinco sessões or­
dinárias, nos termos do art. 141, item 11, alínea b, do Re­
gimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
recebeu a Mensagem n9 65, de 1986 (n"' 61/86, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da RepúbliCa, nos 
termos do. art. 42."item VI, da ConstituiÇilo, e de aêordo 
com o arL-29 da Resolução n9 93176, do Senado Federal, 
solicita autorizaçUo para que a Prefeitura Municipal de 
Cruzeiro (SP) possa contratar operação de crédito, para 
os fins que especifica. --

A matéria será despachada às Comissõ_es de Econo­
mia, de Constituição e Just~a e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
re_cebeu as Mensagens n"'s 68 a 70, de 1986 (n9s 62 a 
64/8~. na origem), pelas quais o Senhor Presidente da 
Rep.ii-blica, nos termos do art. 42, item VI, da Consti~ 
tuição, e de acordo com o art. 29 da Resolução n9 93(76, 
do Senado F~deral__0oJicitª- autorização para que as Pre-
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feituras Municipais de Naviraí e Sete Quedas (MS) e Pe­
dras Gmndes (SC), possam cqntratar operações de crédi~ 
to. para os· fins que especificam. 

As matêrias serUo despachadas Us Comissões de Eco~ 
nomiu, de Constituição e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, como Uder. 

b SJ.t JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado_r_es: 

Deixei a planície, Sr. Presidente, e vim para a monta~ 
nha para melhor me fazer ouvir pelos que aqui se encon­
tram e perc; Brasil inteiro-:·-- -

Estas minhas palavras têm o sentldo, Sr. Presidente, 
de me congratular com a Casa por dois notáveis eventos: 
o primeiro, diz respeito a V. Ex•, quando a Universidade 
de Campo Grande, em um gesto que caracteriza a gran­
deza dos seus professores e do corpo discente, resolveu 
considerar V. Ex~ Professor Honoris Causa daquela Uni~ 
versidade. Ê um título raro, Sr. Presidente, só destinado 
àqueles que efetivamente se dedicam à educação e aos 
problerrii1s brasileiros, como é o caso de V. Ex• 

Meus parabéns. 
Agora, eu me volto para outro grande colega, o Sena~ 

dor Murilo Badaró, em cuja festa de posse, na Academia 
Mineira de Letras, estive. 

Sr. Presidente, Srs. senadores: 
O pronunciamento desta tarde tem o sentido de regis~ 

trar, nos Anais desta Casa, a minha homenagem ao c-ole~ 
ga Murilo Badaró que assumiu, na noite de 14 deste mês, 
na Academia Mineíra de Letras, a Cadeira n9 29, de Gus~ 
ta v o Capanema, saudoso colega, tendo sido seu primeiro 
ocupante o escritor Aureliano Pimentel. Foi uma reu­
nião da inteligência, da cultura e do espírito. O seu con~ 
dutor máximo, escritor Vivaldi Moreira, com a sua pecu­
liar performance de erudito, soube dar o brilho e o toque 
adequados à grandeza da cerimônia. 

A solenidade do ato enterneceu a quantos ali estive­
ram participando do singular e majestoso evento, tam~ 
bém realçado pela elegância dos discursos, quer do novo 
imortal Murilo Paulino Badaró, quer do Acadêmico e 
Ministro Oscar Corrêa, que saudou.o recipiendário, quer 
do Presidente Vivaldi Moreira. 

Todos cintilaram pelo aprumo da linguagem literária, 
pelas referências ternas, sentimentais e históricas acerca 
das figuras exponenciais de Minas, tornando~se difíCil, se 
alguém desejasse distinguir, qual o mais brilhante nessa 
porfia dos símiles de Rui ou dos Péricles. Dir~se-â que a 
magnificência da solenidade esteve à altura das tradições 
das Alterosas e dos mêritos moral, intelectual e poHtico 
do homenagca.do, _como o guardião de honra du Cudeira 
de seus antecessores, muito bem evidenciudo pelo Presi­
dente Vivaldi Moreira: "com vo'sso talento, com vosso 
paúiotismo·e com o vo"sSo amor à êausa pública", 

E não foi diferente também o testemunho do Acadê~ 
mTco oscar-corrê-ã: 

"Trazeis, embora jovem, cabedal de experiências 
e serviços, talento e cultura que nos autorizam 
dizer-vOS que vossa presença há de ser, na Academia 
estímulo aos que, vendo_~ vos a vitória, se disponham 
a seguir os mesmos caminhos que trilhais, tão ba~ 
nhado de luzes e aplausos." 

O Sr. Fábio Lucena - Permite v. Ex~ um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Ouço, com muito pra­
zer, o nobre Senador pelo Amazonas, Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Jorge Kalume, 
em nome da Liderança do PMDB e do Governo, no Se~ 
nado, ofereço a V, Ex' a nossa mais autêntica solidarie­
dade e entusiásticos aplausos ao pronunciamento que 
ora formula da tribuna do Senado r ·!ral. A investidu­
ra do eminente Senador Murllo B<ldaró, na Academia 
Mineira de Letras, por sobre engrandecer aquela tradi­
cional, opulenta, rica e poderosa casa de cultura da nos'~ 
sa Nação, enriquece e enobrece o Senado da República. 
SobN;tudo pelo fato de o homem que substitui o grande 
Gustavo Capanema, na Academia Mineira de Letras ser 
um intelectual do mesmo coturno do grande Ministro da 
Educação, Senador e homem público mineiro qUC faz 
parte daqueles de mais fin<l cepa que Minas Gerais há 
fornecido à NaçUo brasileira. A festa não é apenas de 
Minas Gerais, a festa e a alegria são do Senado Federal. 
Tanto que o Sr. Presidente do Senado Federal, Senador 



Março de 1986 

José Fragelli. se fez representar naquela solenidade de 
posse do acadêmico e imortal MurHo Badaró na Acade­
mia Mineira de Letras pclo~Líder de nossa Banca-da, Se­
nador Alfredo Campos. Quefo inserir em seu pronuncia­
mento, Sr. Senador, o regozijo de todl:l a nossa Ba11cada 
e acredito, não tenho dúvida, de todo o Senado, de tõdO 
o Congresso Brasileiro por este acontecimento notâvel. 
O Senador M urilo Badaró agonr está investido de uma 
dúplice responsabilidade pública. Primeiro, a de repre­
sentar honrosamente, como o tem f dto, o EstadO Oe -M"i­
nas no Senado Federal; e segundo, o de interpretar uma 
cultura que lhe é própria, com o conhecimento e com o 
preparo inteleÇ.tual que lhes são inerentes. Não apenas a 
cultura de Minas, mas a cultura da Nação brasileira na 
gloriOsa Academia -Mirieiia de Letras. Era o "apaite ciue 
tinha que dar a V. Ex~ Muito obrigado. 

O SR. JORGE -KALUME - Nobre Senadoi-Fábio 
Lucena, só quem assistiu a fi:sta pode dimensionar- a 
grandeza daquele gesto de carinho ao novo imortal, e os 
que ali acorreram me comoveram e me alegraram, por­
que a festa se destinou a um colega nosso que tem sabido 
cumprir o seu dever com elegânciu e lealdade. A V. Ex•, 
nobre Senador Fábio Lucena, que enriqueceu a minha 
sauduçào, os meus agradecimentos. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Ouvirei o naEiie Senador 
Virgílio laVara. 

O Sr~ VirgíliO TávOra- A homenagem prestad-a a este 
varão de Plutarco, que ê José Fragelli, não é, nobre Se­
nador, sua, mas de toda il Çasa que se habituou a nele 
cultivar a fígura do homem pdblico. Parabéns pela ini­
ciativa, feliz como lod<:~s oriundas de V. Ex• Ainda, emi­
nente Senador, foi V. Ex~ feliz, também, como poucas 
vezes, em trazer a esta tribuna o relato do que, para gáu­
dio de nosso Partido, foi a consagraç~o de que se consti­
tuiu alvo o nosso Líder Murilo Badaró. E onde? E por 
que motivo? Na Academia de Letras de sua terra, cená­
culo maior da cultura das Alterosas. E substituindo 
quem'? O homem que por tantos anos deit Oi'llho, deu 
realce à representação mineira na vida pública bniSile-ira. 
Conhecêmo-lo peJa força, pela firmeza de atitudes, pelo 
destemor das lutas. E mais s-ob esta faceta, fruto do 
convivi o de todos nós, que é justarilente a doJiterato fi. 
no. Revelou assim Badaró mais um dos motivos para 
que nós, seus amigos, nos orgulhássemos do dia, tão bem 
rch1tado por V. Ex~ nas suas manifestações maiores na­
quele .sodalícío do saber. Com V. Ex• toma mito maior 
realce essa solenidade pela descrição dela feita e, ao mes­
mo tempo, a justiç<~ é prestada a um dos homens que 
mais neste.Senado tem-se destacado pelas suas atitudes, 
pelo trato fino e, principalmente, pelu coragem na adver­
sidade. 

O Sr. Lomanto Júnior- Permite-me V. Ex• um apar­
te'? 

O SR. JORGE KALUME - Logo ouvirei V. Ex• 
Nobre Senador Virgílio Távora, incorporo com uma 

grande honra o aparte de V. Ex•, que contribuiu de um<J 
maneira profundu para engrandecer ainda mais esta s<:~u­
daçào que estou fazendo desta Tribuna, tenho certeza, 
nào somente em meu nome, como de toda a Casa. Muito 
obrig<ldo a V. Ex~ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lomanto Jú­
nior. 

O Sr. Lomanto Júnior- O registro que V. Ex• faz nes­
ta t<:~rde, Senador Jorge Kalume, é d:iqUeie-s que impõe, 
por um dever de admiração, por um dever de amizade, 
por um dever de justiça, assodar-me. TOdos nós estamos 
festejando o ato de justiça, a convocãÇão de Murilo Ba­
daró para integrar os quadros da Academia Mineira de 
Letras que tem como Presidente a figura admirável de 
Vivaldi Moreira~ Murilo Badaró, político dos mais ful­
gurantes nos quadros de Minas Gerais, tem a aliar à sua 
capacidade de político, a cultura e o talento que todos 
nós já nos habituamos aqui a proclamar e a admirar. Tí­
vemos notícia, e razões contra a nOssa vOntade impedi­
ram de e.o;tarmos presente par;,~ assistir a éonsagração cul­
tural do nosso eminente Líder. S. Ex~ vaí ocupar a Ca­
deira 29, antes Prei:nchida pda inesquecível figl!ra de um 
homem que podemos considerar como um dos pró­
homens deste nosso País- Gustavo Capanema; GúSli:f.· 

QIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

vo Capanema, que honrOu esta Casa, que honrou o Par­
lamento nacional e que tanto contribuiu para dignificar 
a educação e a cultura do nosso País. Mas, aquela cadei­
ra agora tem um substituto à altura do seu antecessor. 

_ Murilo Badaró é c!essas figuras raras, é dessas figuras ex­
cepcionais, é desses homens_ que o século registra. S. Ex• 
tem, ainda jovem, um grande caminho a percorrer na 
vida política e cultural do País. Minas tem em Murilo 
Buduró <l segurança e eu quero ter a felicidade de ainda 
assistir a realização do seu grande sonho que é o de diri­
gir aquele grande Estado, que tem contribuído para o 
elenco de estadistas deste Pais; ainda quero ver Murilo 
J;:lad<:~ró chefiando o ~tado 9e Minas Gerais. Este prê­
mio que S. Ex• recebe é o justo prêmio. AS-noiteS dedica­
das ao estudo e à leitura é também um prêmio ao seu ta­
lento. AQ solidarizar-me com V. Ex•, nobre Senador Jor­
ge Kalume, neste momento em que registrã. eSte evento, 
tenho certeza de que toda a Casa se associa nesta festa, 
nesta alegria. nesta congratulação, dizendo a Murilo Ba­
·daró: "aqueles que estudam, aqueles que trabalham, 
aqueles que se esforçam, aqueles que passam pela vida 
lutando têm, sem dúvida alguma, as suas pagas, os seus 
momentos de consagração e de justiça". 

O SR. JORGE KALUME- São os mêrítos do home­
nageado, Murilo Badaró. A sua lealdade a esta Casa, a 
sua dedicação aos trabalhos do Senado Federal, já me 
fariam ocupar esta tribuna para dizer do meu contenta­
mento em vê-lo na Academia Mineka de Letras. 

Muito obrigado, nobre Senador Lomanto Júnior. 

O Sr. Nivaldo Machado- Permite V< Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Com muito prazer, 
nobre Senador Nivaldo Machado. 

O Sr. Nivaldo Machado -Senador Jorge Kalume, fa­
lando em nome do Partido Democrático Social,.do qual 
V. Ex• é_ um dos Líderes mais acatados, V. Ex• faia tam­
bém em nome do Senado Federal que acolhe as suas pa­
lavras com a maior simpati<~, os merecidos aplausos, e se 
associa a elas, quando dirige uma saudação ao Presiden­
te_desta Casa, pelo recebimento, há poucos dias, do títu­
lo de Doutor Honoris causa da Universidade de Mato 
Grosso da· Sul, com sede em Campo Grande, e quando 
também dirige a sua saudação, cordial e fraterna, ao Se­
nU dor Murilo Badaró, pelo seu ingresso na Academia 
Mineira de Letras. Não é por acaso, nobrê Senador Jor­
ge Kalume, que tanto o Presidente, Senador José Fra­
gel!i, quanto o Senador Murilo Badaró fóiãm distingui­
dos: um com o título de Doutor Honoris causa e outro 
pelá Academia Mineira de Letras. Os títulos e os méri­
tos, a inteligência e a cultura de ambos justificam, à sa~ 
ciedade, as palavras que V. Ex• está pronunciando de 
saudação em nome do Senado Federal a esses eminentes 
homens públicos. 

Por isso é que, em meu próprio nome, e tambêm, pOs­
so 9izer, em nome do meu Partido, devo, par imperativo 
de justiça, associar-me a V. EX:• nessa saudação que diri­
ge aos Senadores José Fragelli e Murilo Badaró, porque 
ambos, pelos titulas que apresentam, pela inteligência e 
pela cultura, além da condição de Líderes políticos dos 
mais destacados, f:.1zem jus à _dis([nção- de que foram al­
vos - tudo isso justifica que esta Casa possa considerar 
um privilégio e uma honra tê-los aqui integrando os qua­
dros do Senado da República, como figuras exponen­
ciaiS da vida pública brasileira. Muito obrigado. a V. Ex' 

O SR. JORGE KALUME- Efetivamente, nobre Se­
nador Nivaldo Mach<:~do, eu não poderia deixar, como 
fez V. Ex~ no seu aparte, de homenagear; inicialmente, a 
figura impoluta do nosso colega José Fragelli,_ no mo­
mento em que recebeu essa grande !áurea. Daí por que as 
suas palavras também contribuíram, como as dos demais 
colegas, para enriquecer esta homenagem que ora presta­
mos a Murilo Bad~ró e a JoSé FrageHi. Muito obrigado. 

C! Sr. Car~os Chiarelli- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Ouço o nobre Líder do 
PFL, Senador Carlos Chiarelli, que representa o grande 
Estado do Rio Grande do Sul. 

O Sr. Caríos Chiarelli- Nobre Senador, na verdade o 
Senador Nivaldo Machado, no exercício da Liderança, 
neste momento, falou pelo Partido,_ falOu" por si e falou 
pOr mim. Mas nãO gosta:iia -de perdet a oportunidade. 
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aqui estando, para registrar a minha satisfação pessoal e 
o meu r~onhecimento público de poder conviver nesta 
Casa com figuras tão ilustres. O nosso Inclito, verticaf e 
austero_ Presidente José Fragelli, este homem que Mato 
Grosso presenteou ao País e que temos a satisfação de 
sermos por S. Ex• dirigidos. O reconhecimento que o en~ 
sino superior, a universidade que é o centro por excelén~ 
cia da pesquisa, da busca da verdade e da indagação 
científica lhe outorga a titulação de Doutor honoris cau .. 
sa, por méritos reconhecidos por trabalhos prestados e 
sobretudo,_. pela sua fulgurante personalidade no cenârio 
político e na sua contribuição insubstituível no processo 
de afirmação democrática da nacionalidade. Por isso. 
junto a -minha palavra à do Senador Nivaldo Machado, 
neste preito de reconhecimento e admiração. E, também, 
na hora em que a Academia Mineira de L.etras, colega na 
titulaiidadC: na Cadeira que teve antes a figura tão no~ 
tória e signifiCativa de Gustavo Capanema, este outro 
mineiro de fulgurante inteligência, de dinamicidade polf~ 
tica, de reconhecidos méritos como homem vocacionado 
para a liderança e permanentemente atento aos interes~ 
ses das alterosas e aos próprios interesses nacionais, mas 
que ao lado desse feitio político definido não perdeu 
toda a densidade criativa do homem de letras. Refiro~ 
me,. evidentemente, ao Senador Murilo Badaró. Gostaria 
também de, secundando as palavras daquele que exercita 
as funções da Liderança do meu Partido nesta hora, tra~ 
zero meu abraço, o meu reconhecimento, o meu aplauso 
e por que não dizer, a minha satisfação, ao ver que se fez 
justiça e que se exaltam os méritos de quem os tem, Nós, 
Senadores, nos sentimos profundamente rejubilados, 
vaicfoS:_os e felizes, por termos na nossa companhia e nO 
nosso convívio figuras tão ilustres, que estão sendo pres­
tigiadas por universidades e por academias, ganhando o 
galardão do honoris causa ou ganhando o direito à imor­
talidade e que nós possamos aplaudi-los, porque ao fazê­
lo estamos apenas e tão-somente praticando um ato de 
inteira e inadiável justiça. 

O SR. JORGE KALUME --Nobre Senador Carlos 
Chiarelli, meus louvores a V. Ex• por essa sua partici­
pação, através do seu brilhante a~arte, nesta home~a~ 
gem que ora tributamos aos quendos Colegas:. Multo 
obrigado. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite-me V. Ex• um'I.Uparte? 

O SR. JORGE KALUME - Ouço, com prazer, o 
aparte do nobre Senador Passos Pôrto.-

0 Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Jorge Kalume, 
V. Ex• já fala em nome de todos nós, quando, nesta tri­
buna, e com presença às solenidades de posse do Sendor 
Murilo Badaró na Cadeira que era ocupada por Gustavo 
Capanema, em Belo Horizonte, V. Ex• já, de uma ceita 
forma, retrata o pensamento de todos nós, quando ho­
menageia essa grande figura de Minas Gerais pela posse 
naq ue[a Academia, uma Academia de homens de letras, 
sim, mas, sobretudo, de políticos. Vê V. Ex• que foram 
membros dessa Academia o saudoso Presidente Tancre­
do Neves, o saudoso Presidente Juscelino Kubitschek, o 
Vice-Presidente Pedro Aleixo e todo esse elenc.o de polí­
ticos que têm honrado a tradição política mirieira que, 
parece-me, só completam a sua biografia quando entram 
para a imortalidade da sua academia. Estamos vivendo 
no Brasil, entre outras coisas singulares, um período aca~ 
démicQ. É Presidente da República o acadêmico José 
Sarney, da Acadel)lia Maranhense de Letras, da Acade­
mia Brasileira de Letras e da Academia Brasiliense de 
Letras. O Senado, de uma certa forma, sobretudo neste 
período, tem tido outras tantas figuras que vivem o mun­
do acadêmico brasileiro, a exemplo do Senador Aderbal 
Juremu, que é Presidente da Academia Brasiliense deLe­
tras. Muitas vezes, diante de tanto pessimismo de que se 
envolve a vida parlamentar, há esses instantes de euforia, 
quando vemos a nossa Casa também transformada 
numa casa de Letras, através das suas figuras mais emi­
nentes, que de uma certa formu vivem a vida acadêmica 
nos seus Estados. Ao tempo em que V. Ex' homenageia 
este grande político mineiro, da região do Jequitinho­
nha, romancista, homem possuidor das melhores quali­
dades do político mineiro, regionalista, orgulhoso da sua 
tradição histórica, da sua tradição Política, Murilo ·aa­
daró, que conheci já sucedendo a seu pai aqui, no Con­
gresso Nacional, - porque fui contemporâneo de seu 
pai na Câmara dos Peputados - é uma dessas figuras 
iluminadas que Minas Gerais costuma mandar ao Con-



272 Terça-feira 18 

gresso Nacional, para representar aquilo que ele tem de 
melhor nas suas virtudes cívicas .e políticas. E também, 
no discurso de V. Ex', quando presta homenagem ao Se­
nador José Fragelli, podemos dizef: que o Senador José 
Fragelli já é outro universo político, cultural e socíal. Ele 
é a escola paulista, é o professor, como o atual Governa­
dor de São Paulo, que começou sua vida profissional 
como profesSor; é o homem que, nesta semana, junto ao 
Senador Murilo Badaró, pontifica n-õ univerSõ intelec­
tual do Brasil, dando-lhe a sua terra, a Universidade de 
seu Estado o titulo de Doutor honoris causa, que já o me·­
recia há muito tempo, pelos serviços prestados como 
professor e como político em.- sua terra. De modo que me 
solidarizo e o faço em nome do meu Estado, a essas duas 
homenagens que são'justíssiinas e que o Senado .federal 
estã fazendo_ neste instante. Muito obrigado. 

O SR. JORGE KALUME - Nobre Senador Pass_os 
Pôrto, V. Ex• situou muito bem o seuaparte: é a valori~ 
zação da classe polítlca, uma p-rova de que os poÜticos, 
mesmo enfrentando óbices, dificuldades, nas horas ma-is 
cruciais recebem como recompensa esses--gã.lardões, 
como aconteceu com José Fragelli e agora com Murilo 
Badaró. Muito obrigado a V. Ex' 

O Sr. Aloysio Chaves- Concede~me V.Ex~ um apar· 
te? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço __ o nobre Professo.r· 
Doutor, Senador e- imortal Aloysio Chaves. 

O Sr. Aloysio Chaves- Nobre Senador Jorge Kalu~ 
me, desejo associar~ me, num ato da mais lídimajustiça, à 
manifestação de V. Ex•, na qual presta uma grande ho­
menagem, rende um grande tributo de admiração a dois 
eminentes cole&as nossos, o Piesidente desta Casa, Sena· 
dor José Fragelli e o Líder do PDS, Murilo Badaró. Este, 
eleito para ocupar na Academia Mineira de Letras a C a· 
deira n" 29, que, _com exceção de seu fundador, foi ocu­
pada sucessivamente pelas três figuras das mais notáveis 
em Minas Gerais, no campo político, jurídico e intelec-­
tual nessa última metade do século: Pedro_Aleixo, Mil· 
ton Campos e Gustavo Capanema. Só este fato já devé 
ser suficiente para encher _de satisfação e justo júbilo o 
nosso eminente colega, Senador Murito Badaró. Mas, 
nesta coincidência, há também um ato de justiça históri~ 
ca, porque o Senador Murilo Badaró, filho e neto de 
político, ê, como orador, como político, um homem de 
letras, como fundamentalmente o foram Pedro Aleixo, 
Milton Campos e Gustavo Capanema. Ocupa uma Ca­
deira que sempre teve, em Minas, as figuras mais altas, 
mais expressivas como titulares. As qualidades, não só 
de orador, de político, de homem de público, mas tam­
bém de escritor, de Murilo Badaró, sempre os admirei 
desde qu.e cheguei a esta Casa. E guardo bem a 
lembrança de um primoroso discurso de S. Ex',-na Câ­
mara Municipal de Diamantina, quando, nos pródro­
mos da campanha eleitoral encetada em 1982, recebeu o 
título de cidadão dessa histórica e bela cidade mineira e 
do Brasil. Discurso perfeito na forma e nas idéias, Que 
deixou uma matca imperecível no espírito e na 
lembrança de todos nós. Mas o conhecimento, também, 
de outras obras da lavra do nosso eminente colega per­
mite avaliar a justeza desta eleição, e, portanto, como se 
enriquece a Academia Mineira de Letras com o ingresso 
do Senador Murilo Badaró nesse cenáculo. Desejo mani­
festar, também, a minha satisfU:çãO pela homenagem que 
V. Ex•, em nome desta Casa e dos seus colegas, está tri­
butando ao Senador José Fragelli. Homem público que 
conheci no Senado, de raras virtudes morais e intelec~ 
tuais, que se conduz com iriepreensível probidade e com­
petência no exercício da Presidência desta Casa e no de­
sempenho do mandato que o Estado de Mato Grosso Jbe 
outorgou, S. Ex' recebe o título de doutor bonoris causa 
da universidade de Mato Grosso do Sul, creio que como 
uma dessas homenagens que podem encher de satisfação 
o espírito e o sentimento de qualquer um de nós, porque 
vem de uma universidade, de uma universidade do seu 
Estado, de uma universidade de renome, para consagrar 
também o homem público extraordinário que muito fez 
e ainda fará, sem dúvida alguma, pelo seu Estado, pela 
cultura e pelo desenvolvimento de Mato Grosso do SuL 
Portanto, em nome do meu Estado, associo-me plena~ 
mente à dupla homenagem que V. Ex• está prestando, 
nesta Casa, ao Senador José Fragelli e ao Seõador Muri­
Io Badaró. 
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O SR.-JORGE KALUME- Agradecendo a V. Ex•, 
vem-me à lembrança um ensinamento rotário, no qual se 
enquadram esses dois companheiros:''- Dar de si, sem 
pensar em si". "E mais se beneficia, quem melhor serve". 
~ b o Que fiz~(ãm_. _ _Deram_ tud_o de si, em favor da comu­
nidade, derªm tudo de si em favor da cultura, e, sem pe­
dir, veio a reC.Oifl])ensa. Muito obrigado a V. Ex•. 

O Sr. Helvídio Nunes- V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Vou ouvir V. Ex• com 
riluifà-alegría, -nob-re Senador Helvídio Nunes. 

-O Sr. He1vídio Nunes - Nobre Senador Jorge Kalu­
me, V. Ex• teve a feliz inspiração de homenagear, na tar­
de de hoje~ a dois dos melhores Senadores dest{l_C).sa~ Q_ 
Presídérite"_J§ft:fflã.S.~]í, P~fQ]íl_ul_ç_que lhe de_ntm, pelo 
illulo que -lhe conferJU: a Universidade do seu Estado, de 
Doutor honoris causa. Láurea que, se explica, que, se ma~ 
_te_rializa, não diz de todo o valor do agraciado. Advoga­
do_~_ professor no seu Estado, o Senador José Fragelli, 

__ tanto__na sua passagem pela Câma!a dos Deputados 
como nesta CU$a, reveJo.u-se um homem não apenas 
preocupado com as coisas do espírito, mas, sobretudo, 

- com a ciência jurídi.ca. E aulas magistrais ele já proferiu 
no Plenário desta Casa, quando habitava sua parte mais 
buix1!_t_ç-nç._ Pl_~_nª-ri9A~ CQmissão de Constituição e Jus­
tÍça. A Universidade apenas reconheceu e proclamou os 
méritos do agraciãdo, que são muito mã.iores do~ que o 
recOil_hecimento. V~ Ex• também homenageia, na tarde 
de hoje, o Senador Murilo Badaró, pot ter ingressado na 

--Academia Mineira de Letras, e na qual ocupa a Cadeira 
até há bem pouco ocupada por aquele que não apenas 
ilustrou esta Casa, mas engrandeceu a vida cultural e 
politica do País, que foi Gustavo Campanema. Murilo 
Badaró, este companheiro a quem todos nós aprende­
mos a aplaudir e, sobretudo, a admirar, pelos seus co­
_nhedmentos, pela sua cultura, pela sua correção pessoal 
e pela amizade que sabe transmitir a todos os seus com~ 
panheiros. Permita-me V. Ex•, eminente Senador Jorge 
Kalume, que, por seu intermédio, eu me solidarize com 
estes dois Senadores, José Fragelli e Murilo Badaró, que 
engrandecem a vida cultural do País e que honram a ver­
dadeira, a legítima política brasileira. 

O SR. JORGE KALUME - O ~parte de V. Ex', 
_CQ!llO do~ de:rn~i§_ç_o__kgas, CQ_n~rib_!,iit,lpara dar maior ful­
gor à hámenagem que ora estamos prestando. 

COntinuo, Sr. President~ 
""":ç:onlãgiàdo _pefa pompa dessa cerimônia marcante na 
vida cultural de Belo Horizonte, lembrei~me do conselho 
de ~acon, o conspícuo filósofo inglês: "pr_ocura primeiro 
as Coisas do espíritO, que o resto serã suprido ou não sen­
tírcinos f<ilia." 

Não exagero se afirmar a V. Ex's que contemplei 
-aq_üele__ ambien_te simples, mas que se agigantou ante o 
respeito e a atenção predominantes,_ enganando-se a 
cada momento em que se sucediam os oradores, face à 
_ll}~gi~L.cJ_a_arte.9.?-. or~tóri~. cujas palavras soavanu;;onç._~ 
rameflTe--com<>OS-baC,-SgOrgeios das aves que enterne­
cem, alegram e engrandecem a própria natureza! E teve 
raiâo o meu parente mineiro, nascido no Acre, Dr. Car­
los Gatasse Kalume, ao manifestar-me comovido o seu 
depoimento sobrC: a festa que assistira, pela grandiosida­
de-do es!letáculo cultural tão do nosso agrado. 
-A arriíiàde d~votaâa ao amigo Murilo Badaró fçz com 

que--pessoas as riüiiS eXpressivas e altas autoridades de 
Minas Gerais comparecessem à sua consagrada posse, 
como o Goverri3.doi- Hélio Garcia, o Arcebispo Metro­
politano _D. Jo~ç. Resende .Costa, o Presidente do Tribu­
nal de Justiça Dr. Hélio Arm·ond Werneck Côrtes1 o ex­
Governador Rondon Pacheco e o Presidente do Instituto 
Histórico e Oe_ogrJ_tic;o d~ Mjnas Gerais, Professor José 
Ger~ldo -de Faria. 

A essas figuras talentosas que compõem a Academia 
Mineira de Letras, yeio somar-se a de Murilo Badaró, 
comÕ nov-a- estrela a brilhar no firmamento daquele SO· 

dalício. 

Desloca-ram-se-para a solenidade, de Brasília, os Sena­
dores Alfredo Campos, representando o .Presidente José 
Fragelli, Luís Viana filho, Nelson Carneiro e o que lhes 
fala, bem como o Deputado Federal Raul Bernardo, o 
Acadêmico Alan Viggiapo, o jornalista Gilberto Ama­
·ral, os empresáriOs -:\luízio Carvalho e Geraldo Vascon­
celos. E como corolário do Acontecimento, a recepção 
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a-dequou-se ao realizaNe na sede do Automóvel Clube, 
prédio sóbrio e acolhedor, de construção neoclássica, co­
mandado pelo Dr. Celso Pinheiro. 
.. De tudo _quando presenciei, não posso olvidar o gesto 
do Governador Hélio Garcia ao decidir, através do novo 
imortal Muriló Badaró, doar uma sede à Acarlemía Mi­
neira de Letras, que ainda funciona num andar de edifí­
cio, ofertado pelo saudoso Governador Negrão de Lima. 
E o Presidente Vivaldi Moreira, ao anunciar a boa nova, 
deu-lhe o sentido de uma verdadeira apoteose, comple­
tanto assüri a alegria que a todos encantava e contagiava. 

Essa conduta do Governador Garcia, voltada às cdi· 
sas do espírito, bem reflete a sua alta sensibilidade, tendo 
sido o seu gesto altamente aplaudido. 

Murilo Badaró, culto, polido, leal, soube ser digno das 
pompas recebidas, como escrevera o seu Patrono Gusta­
vo Capanema: A personalidade de cada um de nós é o 
nosso cerne. É a nossa tradição pessoal, que nos cumpre 
engrandecer de minuto a minuto". Este pensamento re­
flete a personalidade do mineiro e colega Murilo Badaró. 
A excelsitude da cerimônia estâ justificada, mesmo por~ 
que, como diz o filósOfo árabe: "os escritores e os-poetas 
sào os eleitos de AJlah! Seus melhores e mais úteis servi· 
dores, por que consagram suas vidas ao progresso das fa­
culdades mentais. Aqueles que ensinam a ciência e o sa­
ber e que cantam as belezas da vida são na verdade os lu­
minares e os legisladores do Mundo; sem eles a humani­
dade cairia na ignorância e na barbárie." muito obriga­
do. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Murilo Badar6- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Murilo Badaró para uma bre­
ve comunicação._ 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS- MG. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Sr. Presidente, confesso minha perturbação em face do 
que acabo de ouvir e d_e sentir. Não tenho sequer pala­
vras para retribuir a esse gesto de magnanimidade dos 
Srs_. Senadores e, em especial, do Senador Jorge Kalume 
para comigo. Com relação a V. Ex~ também aqui nomea­
do, procederam eles com inteira justiça. 

Sr. Presidente, a cadeira que assumi na Academia mi­
neira de Letras tem uma singularidade: ela é essencial­
mente uma cátedra de políticos, com exceção do seu fun­
dador, o_ folclorist~ Lir).dolfo Gomes, que adquiriu no­
meada entre os meios intelectuais do País pelo seus notá­
veis.trabulhos de pesquisa folclórica c, também, de natu~ 
reza filológica. Sempre foi ela ocupada por homens polí­
ticos que, mesmo em meio a essa febril e trepidante ativi­
dade, não descuraram, em nenhum momento, do interes­
se pelas boas letras e o trato das questões intelectuais; à 
exceção feita, certamente, do orador que neste instante 
está falando. 

A começar por Milton Campos, Sr. Presidente, que 
sucedeu ao fundador da cadeira, e eu me eximo de falar 
sobre ele, de vez que a Casa já o conhece de sobra, e mais 
dõ-que·a CiSa c- cOnhece, o Brasil c- admira e não há na­
da, não há nenhum ângulo novo na sua personaHdade 
que possa ser analisado com foros de novidade. Certa­
mente, foi um dos mais completos homens públicos que 
c- Brasil já teve. 

Logo após, veio Pedro Aleixo, que foi um notável 
político e um grande mineiro que presidiu esta Casa, 
como Presidente do Congresso Nacional, orador de 
raça, advogado perfeito _que deixou imorredoura contri~ 
buição à cultura jurídica mineira. 

. E finalmente, Gustavo Capanema, que foi um intelec~ 
tuul na melhor acepção da palavra, e não se pode falar 
em cultura no Brasil, a partir dos anos da década de trin­
ta, sem que se esteja justaposto a todos os fenômenos 
que gravitam em torno dessa área, a figura de Gustavo 
Capanema. Ele foi uma reformador, um inovador, foi 
um homem que abriu perspectivas muito grandes para o 
Pais ao tempo em que, como Ministro da Educação e 
Saúde do Governo Getúlio Vargas, teve entre out.ras no­
táveis contribuições, Sr. Presidente, a estruturação da 
Universidade do Brasil. Quando se fala hoje em matéria 
de renovação de ensino e de_ cultura, já Capanema defi­
nia a universidade, cerca de trinta anos atrás, com ex­
pressiva atualidade, com uma densidade de conceito que 
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realmer.te, surpreende. a quantos tenham oportunidade 
de o lenm. 

Finalmente, Sr. Presidente, ja_mais substituir Capane­
ma: suced\!r será possível, não com o mesmo brilho, não 
com a meuna _competência. 

' Eu quero, Sr. Presidente, com estas palavras desata-
viadas, tangpo pela emoção e, de certa maneira, pertur­
bado por tantas manifestações de cortesia e de generosi­
dade para co?Jigo, agradecer, pe11horadamente, os Sena­
dores Helvídjo Nunes, Aloysio Chaves, Passos Pôrto, 
Carlos Chiarelli, Nivaldo Machado, Lomantq Júnior-, 
VirgíHo Távora, Fábio Lucena, que falou em nome da 
Liderança da Maioria do Governo e, finalmente, a este 
querido amigO, Sr. Senador Jorge Kalume, uma das 
glórias da polílica acrean_a_ e lifaSTleira, que foi excessivo 
nos seus conceitos a meu repeito. 

O Padre Antônio Vieira, diiía q-ue .. toda altura é um 
precipício", e com esses gestos de benevolência e geriero­
sidadc para comigo, os meus eminentes colegas me colo­
caram à beira de um verdadeiro precipfcio, o que aumen­
ta as minhas responsabi!idades para que eu possa, no Se­
nado, fora dele ou em qualquer lugar a qu-e· a vida públi­
ca me levar, conduzir-me de 'acordo com os padrões de 
dignidade, honradez~ probidade, eficiência e patriotismo 
que são a marca desta Casa. Muitõ Obrigado. 

O Sr. José Lins- Permite .V. Ex• um aparte, nobre 
Senador Murilo Badaró? (Assentimento do orador.) 
Nobre Senador Murilo Badaró; perriúta-me V. Ex•, an­
tes que dê por terminado o seu discurso, que eu também 
cumprimente V. Ex~ e, sobi"eludo, que eu parabenize a 
Academia de Letras do Estado de Minas Geiais pela 
grande aquisição que fCz na -pessoa de V. Ex'. Sou, não 
de agora, um velho admirador do seu disciúio, da sul!_ in­
teligência, da sua proficiência polúica. Não posso deixar 
de congratular-me com V. Ex', com a sua família que, 
certamente, recebe a homenagem como preito às suas 
qualidades. Reitero a V. Ex• uma velha admiração quej-ª 
não é de hoje. 

O Sr. Lenoir Vargas- Permite V. Ex• um aparte?a 

O SR. MURILO BADARÓ - Ouço V. Ex• 

O Sr. Lenoir Vargas ~Antes que V. Ex• conclua, e 
como não estive presente na sessão em que o Senador 
Jorge Kalume prestou justa humenagem a V. Ext-, desejo 
incluir, neste momento, nas várias palavras quejã foram 
ditas de admiração à inteligência, à cultura e à capacida­
de intelectual de V. Ext-, o modesto respeito deste repre­
sentante de Santa Catariita, que se !"em- sobremodo hon­
rado em tê-lo como o seti Líder nesta Casa do povo bra­
sileiro. O que se vê é natural; com orgulho e alegria a cul­
tura e a inteligência de Minas Gerais tributar a V. Ex• 
um justo reconhecimento, levando-o a ocupar' uma das 
Cadeiras do seu mais responsável sodalício. 

O SR. MURILO BADARÓ- Sr. Presidente, encerro 
estas considerações não sem antes de transmitir a V. Ex~ 
o meu melhor agradecimento por ter-se feito representar 
na solenidade pela presença do eminente Senador Alfre­
do Campos, Líder da Maioria desta Casa~ Muito grato. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragel!i)- Antes de pas­
sar a Ordem do Dia, eu também devo dizer umas poucas 
palavras. Em primeiro lugar, para me congratular com o 
nobre Senador Jorge Kalume, pela saudação que ele fez 
ao nosso estimado e brilhante colega, Senador Murito 
Badaró. Quero fazer minhas todas as palavras, todas as 
justas observações sabre a pessoa e a pe-rsonalidade de 
Murilo Badaró, como um homem de letras, como políti­
co, orador, sem dúvid~. que sempre, nesta Casa, nos en­
canta com seus pronunciamentos. Ainda há poucos me­
:;es, tive o prazer de fazer com S. Ex• e outros colegas 
uma visita aos Esiados Unidos, onde várias vezes tive­
mos debates com autoridades americanas. E o Senador 
Murilo Badaró, sempre constituía -um pontO alto élas 
nossas manifestações naqueles debates. Eu sempre sen­
tia, quando ele falava, quando discursava, quando discu­
tia, um íntimo orgulho por ter um colega como o Sena­
dor MurHo Badaró representando os políticos hrasiteiros 
e o Brasil. 

De sorte que a Mesa congratula-se com a palavra 
oportuna do Senador Jorge Kalume, e só posso diZéi- que 
fiquei realmente sentido de não poder pessoalmente 
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comparecer à solenidade de posse de S. Ex•, na Acade­
mia Mineira de Letras, mas me fiz representar por al­
guêm, justamente pelo meu amigo e pelo Líder da nossa 
Buncada, mineira tambêm, Senador Alfredo Campos, 
que, sei bem, representou à altura, o Senado Federal. 

Em segundo lugar cabe-me agr..adecer ao SeJJador Jor­
ge Kalume e a todos os colegas que se manifestaram nas 
rCfe{ênCJas aO título que recebi de Doutor Honoris Cansa 
da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. Foi um 
gesto de- magnanimidade da direção daquela Universida­
de, do seu corpo discente por proposta justamente dos 
professores da sessão de Aquidallana, da Universidade, 
pOrtanto da cidade em que moro. Essa particularidade, 
devo confessar, me tocou, porque foi exatamente por ini­
ciativa desses que convivem comigo na mesma cidade em 
que fui galhardoado com um título muito acima dos 
meus merecimentos. 

Agradeço, portanto, ao Senador Jorge Kalume e a to­
dos os colegas que aqui se manifestaram pelas palavras 
com que tão generosamente me brindaram. (Muito bem)_ 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação. 
Em conseqi1ência, as matêrias da Ordem do Dia, todas 

em fase de votação, constituída do Projeto de Lei da Câ­
mara n~ 10/82; Requerimento n~ 3/86; Projetos de Lei 
do Senado n's 172(82, 226(83. 127(85, 115/83, 81(85, 
336(80, 199(80. 160/82, 124/83, 154/84 e 206/85, ficam 
com a sua apreciação adiada para a próxima sessão ordi­
nária. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Volta-se à lis­
ta de oradores. 

Concedo a palavra, como Líder, ao nobre Senador 
Carlos Chhue_lli. -

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL - RS. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No último sábado, tivemos a oportunidade de regis­
tnu o primeiro aniYersário do Governo da Nova Re­
pública. A partir da própria postura do Presidnete José 
Sarney-excluiu-se qualquer idéia de festividade, em res­
peito, evidentemente, à memória do saudoso Presidente 
Tancredo Neves. 

Mas se não houve festas, Sr. Presidente, evidentemen­
te não se poderá dizer que não há razão de comemoração 
administratiYa e política. Conscientemente, sabemOs 
que, um ano passaâo, estilmos convivendo com o êxito 
de uma atividade de Governo e, se não há euforia, ou se 
não devemos tê..-la em respeito a Tiricredo N-eVes, segu­
ramente, em homenagem a Tancredo também, há moti­
YOS para regozijo. 

De certa forma, os resultados obtidos foram tão rápi­
dos e as conquistas tão consensuais, tão evidentes e tão 
significativas, com o resgate de compromissos que pare­
ciam, à primeira vista, quase sonhos inatingíveis, que a 
rapidez e celeridâde da concretização do desejado termi­
nou incorporando de maneira natural e _normal uma 
série de exQ_~_tativas ansi_adas e desf:jos_ contidos que pas­
saram, agora, de pronto, no jogo normal do processo de­
mocrático, a integrar-se no currtculo das realizações ins­
tituCionais e Políticas do novo País, com nova imagem e 
com novo conteúdo. 

Hoje, há fatos e feitos que são mais arquivos da vida 
bmsileíra ainda que devessem ser motivos de re­
l~mbrança permanente. Hoje, não se destacam mais por­
que se convive com as eleições diretas que votamos há 
menos de um ano nest~ Casa, com as eleições metropoli~ 
tanas, com_as eleições nas áreas de seg~;trança, o resgate 
da cidadania aos munícipesJ e municípios que não a ti~ 
nham ou que não a exercitavam, castrados de longa da­
ta._ E de mais a mais, talvez o impacto da imediatidade 
das conquistas tenha feito com que elas, de certa forma, 
se tornassem fatos naturais e normais seJU que as ten_ha-_ 
mos desfrutado com alarde. Mais ainda, que as tenha­
mos e;r._ercitado com eficácia. 

O pluripartidarismo, Sr. Presidente, que hoje nos per~ 
mite_uma convivência com as idêias mais amplas no elen­
co da criação das agremiações políticaS; o resgate históri-
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co, com a poss1b1lldade de cidadãos iguais a nós, que não 
tiveram acesso às letras, de poder viabilízar a sua vonia­
de atruvês do voto do analfabeto; o fim das limitações na 
vida política, com a inclusão da coligação que é, indiscu­
tivelmente, um instrumento de aperfeiçoamento no qu-ã­
dro institucional do País, tudo isto, ao lado da viabili­
Z<Jção de agremiações partidár"ias que, ainda que no­
tórias, eram clandestinas e que puderam alcançar a con­
dição de, emancipadas, integrar-se na vida pública na­
cional. 

E diga-se mais, Sr. Presidente, nesta rápida retrospec­
tiva, tu-do isso feito num clima de tranqílilidade, de paz e 
de ordem, sob o manto diáfano, mas real, e não fantasio­
s:o da Democracia, que, de c.erta forma, nos tutela com 
afetividade. Nào houve imposições, tudo decorreu do 
jogo-·Jivre do mecanismo das relações absolutamente 
protegfdas no campo de instituições crescentemente e so­
lidamente sadias no aspecto democrático. Mas não me 
parece que seja a hora de permanecer apenas no enfoque 
da temât.ica institucional, hoje com trânsito em julgado 
no que diz respeito às suas efetivas conquistas e reconhe­
cida, proclamada e respeitada quanto à sua fecundidade 
em termos de beneficios e bem-aventuranças para a con­
vívêncí<i -dos cidadãos. 

O -Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Dentro de um mi­
nuto. 

Eu gostaria, Sr. Presidente, de fazer uma pequena in­
cursão sobre os outros compartimentos da vida naciona1 
e, de certa maneira, cobrar um pouco da nossa memória 
à luz de certas dificuldades no mundo das relações eco­
nômicas. O ano passado nós conseguimos, e é bom que 
não nos esql:leçamos, resgatar o dever que tínhamos, to­
dos nós, cidadãos brasileiros, de acabar com a pérfida, _a 

cruel, a insidiosa e prejudicial recessão. Tínhamos um 
desafio de pôr fim à estagnação. Tínhamos a incumbên­
cia de_ liquidar com a pasmaceira na Yida econômica, 
com a ociosidade crescente no mundo da produção, com 
o sucateamento ·das nossas estruturas industriais. Tínha­
mos o dever de agilizar a vida do nosso parque fabril. E 
sobretudo, Sr. Presidente, ouvindo aquele ensinamento 
de Wjnstorl Churchill, de que "pior do que o desempre­
go, só a guerra, porque, alêm de mutilar e matar, tam­
bém desemprega", tínhamos o deYcr, imperioso e impe­
rativo, de lutar contr~ o desemprego ... -

0 Sr. Aloysio Chaves - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - E sobre isso gosta­
ria de fazer uma rápida incursão, não sem antes ouvir o 
aparte que já me fora pedido antes pelo ilustre Senador 
Fábio Lucena. 

O Sr._ Aloysio Chaves- Peço que V. Ex• me inscreva 
posteriormente. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Pois não. 

O Sr. Fábio Lucena - Nobre Líder Senador Carlos 
Chiarelli, em verdade: digo que V: Ex• está falando em 
nome da Aliariça Democrática, da restauração das gran­
des perspectivas de há tempos alimentadas pelo povo 
brasileiro. V. Ex~ focaliza com precisão as grandes con­
quistas do GoYerno da Aliança Democrática no curto 
período de um ano. Mas, importante, não menos impor­
tante do que a síntese que V, b.• faz, nobre Senador Car­
los Chiarelli, é que o Senhor Presidente da Repóblica 
conseguiu, com um ato de coragem política, restaurar o 
ânimo que parecia fenecido, e falecido, da parte do povo 
brasileiro. Os jornais de domingo, sobretudo o jornal O 
Estado de S. Paulo, publicam pesquisas de opinião públi­
ca dando conta de que a unanimidade dos consultados 
apóia-o gesto, a decisão corajosa, consentânea com os 
anseios e interesses nacionais, adotada pelo Senhor Pre­
sidente da República na manhã histórica de 28 de feve­
reiro próximo passado. Em assím sendo, nobre Sfmador 
Carlos Chiarelli, nós só temos que creditar a esse esforço 
governamental toda a nossa confiança, a fim de que a 
confiança do povo, neste momento decisivo para o futu­
ro do nosso País, sirva, de fato, _de sustentáculo à exe­
cução das grandes medidas de transformação que foram 
concebidas, e que estão sendo implantadas pelo Gover­
no, com vista à restauração da dignidade da nossa gran­
de Nação brasileira. Meus parabêns. minha solidarieda-
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de em nome da bancada do PMDB, pela qual V. Ex• 
também está falando neste momento ao lúcido, eloqüen­
te, importante _e inadiável discurso que V. Ex~ pronuncia 
nesta tarde aqui no Senado Federal. Era o a pane que ti­
nha que lhe dar. Mullo obrigado. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Ilustre Senador Fá­
bio Lucena. Líder do PMDB, agradeço honrado a dele:­
gação de competência que V. Ex• me outorga, e sobretu­
do agradeço a manifestação de soHdariedade, o apoio e a 
perfeita integração de idéias, bem como a contribuição 
altamente valiosa, no aspecto intelectual e político, com 
que, evidentemente, dá brilho a esta manifestação que 
quero a mais objetiva e a mais adequada à realidade da 
vida vivida- neste ano passado sob_ a êglde da Nova Re­
pública_ E antes de ouvi-lo, ilustre Senador, gostaria de 
fazer alguns ráPidos comentários, para depois po-der ter 
a palavra inteligente dO Senador Aloysio Chaves. -

DizíamoS" do dever in"exorâvel e do_ desafio imPoster­
gãvel de fazer frente à recessão. -Passado o período, ava­
liados os números, olhada a panorâmíca brasileira, nós 
nos deparamos com a retomada efetiva do crescimento. 
OHo por cento, cresceu o Pafs, chegando, em certos seto­
res, a ultrapassar a barreira quase inesperada dos li%. 
Ombreamo-nos com as grandes economias _do_ mundo 
ocidental e demo-nos ao luxo, num esforço extraordi­
nário e solidário da população brasileira, sob a fii-meza 
de orientação de uma proposta administrativa sadia, de 
ultrapassar as cifras normalmente usadas como paradig­
mas pela Alemanha Ocidental ou pelo Japão, Mas o 
crescer não teria valia se fosse o crescer pelo crescer no 
aspecto econômico. O mais importante, Sr. Presidente, é 
que se agregaram· ao contexto social brasileiro pelo me­
nos mais um milhão e quinherltos e cinqüenta mil novos 
postos de trabalho, que estão aí a abrigar, a assegurar, a 
garantir aqueles que estavam desocupados ou desempre­
gados, preocupados com o drama trágico da recisão con­
tratual, ou aqueles que chegavam ao mercado de traba­
lho na sua aspiração jovem e na expectativa do exercício 
de um direito constituCional de trabalhar, que também é 
um dever. Esses novos empregos nos mostram que se 
buscou dar uma capilaridade social e uma distribuição 
compatível a um crescimento que não seria satisfatório 
se se medisse apenas pelo termômetro dos números eco­
nômicos. E mais, Sr. Presidente: não aumentou apenas o 
número dos empregados. O impOrtante é que ao lado 
disso nós podemos dizer que no decurso -do_ ano que pas­
sou tivemos doís reajustes do salário mínimo que não fo­
ram meras correções numerais nem ffieraS m-odificações 
nominais; tivemos dois reajustes do salárío mínimo que 
se traduzem em dois aumentos reais desse valor básico, 
desse piso do ganho remuneratório do trabalhador que 
se tornou, por força dessas alterações, no mais consisten­
te salário míntmo vivido pelo trabalhador brasileiro na 
última década e que fez com que esse instrumentO de ãfe­
ricão c essa garantiã trabalhista real crescesse na ordem 
de 15% no seu quantitativo em -termos de poder de com­
pra. E seria pouco, Sr. Presidente, se nos limitãssi:!mos ao 
salário mínimo, porque ficaríariios apenas nas correções 
do piso. A verdade é que, levantados os números até 31 -
de dezembro de 1985 por instituiÇões insuspeitas, oficiais 
ou privadas, chanceladas inclusive j)or estatísticas das 
melhores universidades, nós vemos que o valor real do 
salário, não mais do salãrio inínimo, nãO maiS do 
salário-teto, mas o valor médio dO salário bfri.sileiro cres­
ceu, no ano que passou, a razão de 10,6%, o que quer di­
zer qüe os mais de 42 milhões de trabalhadôres assala-ria-.; 
dos deste País, no decurso desse período que se implanta 
com o Governo José Sarney, tiveram uni ganho efetfvõ 
que transcende a inflação, que supera as deflações, que 
ultrapassa as correções de l0,6%. 

O Sr. Aloysio Chaves- Permile-me V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Pois não, Ouço, 
exatamente, neste momento, em homenagem não apenas 
à figura ilustre_do Senador, ma.s ad ProfeSsor da matéria 
o reconhecido jus labora1ista, que nos dá a honra de ser 
co-partícipe desta Cusa, o Sen-ador Aloysio Chaves. 

O Sr. Aloysio Chaves - Senador Carlos Chiarelli, 
agradeço a refer~ia que V. Ex• me faz. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Não se agradece o 
que se merece. 

DIÁRIO DO CONGREllSO.NACIONA( (Seção Il). 

O Sr. Aloysio Chaves- Mereço o julgamento de V. 
Ex', que, na mtnha opinião, acho que é excessivo e gene~ 
rosa. Mas desejo agradecer e fazê-lo, mais uma vez, com 
toda i.l ênfase, na oportunídade em que solicito este! apaf­
te u V. Ex~, não para apreciar o mérito da sua exposição, 
que me parece inquestionável, mas para transmitir-lhe 
um apelo como Líder do Partido d~ Frente Liberal. V. 
Ex~. que é também reconhecidamente um_jurista e um es~ 
peêlalista no Direito do Trabalho profligou, e o fez com 
pülavras candentes, o desemprego ~desemprego que 
nOS ronda, que continua a nos ameaçar, ameaça que 
cresce e que não diminui, não obstante as medidas ado­
tadas pelo Governo, porque ainda hoje a televisão, e os 
jornais, noticíavam que o volume de despedidas, o nú­
mero de empregados despedidos, cresceu extraordinaria­
mente neste mês de março -seguramente mais do que o 
dobro verificado no mesmo mês no ano anterior- e fo­
calízou cen-as, inclusive na Delegada Regional do Minis­
tério do Trabalho, na qual líderes sindicais -pediam pro­
vidências para _conter ~ssa onda de despcdiment~ que se 
iniciou, atingindo particularmente os empregados com 
me1los de um-an·õ deüaOãlfio para os ·quais nto há ne-­
cessidade dessa hOmológãÇào administrativa da rescisão 
do contrato. Ora, V. Ex~ sabe cjue o pacote baixado pelo 
Governo foi cauteloso e previdente, neste particular, 
quando inseriu- O seguro desemprego .....;. seguro desem­
prego que o Minisiro Mário Henrique Slmonsen classifi­
cou de muito conservador, mas segurO desemprego que 
está lançado em bases na minha opini~o- prãticas, em 
bases_re:tis. e que poderá ser o ponto de partida para o 
aperfeiçoamento e o desdobramento dess_e instituto. Pre­
vendo exatamente isso que está agora ocorrendo e como 
uma colaboração a esse esforço do Goverrio, que é tam­
bém um esforço nacional, para combater e debelar a in­
flação, apresentei, nesta Casa, o Projeto de Lei que to­
mou o n"' 9, regulamentando a dispensa arbitrária. Este 
projeto dei como uma contribuição ao Governo, na área 
sindical, porque poderá ser um elemento de contenção e 
evitar exatamente o que já começou, sobretudo na área 
dos supermercados e de outros estabelecimentos congê­
neres. O Governo, através do partido de V. Ex', através 
do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, da 
Aliança Democrática, poderá ir ao encontro das aspi­
rações dos trã.balhadofes- e aO mesmo tempo-protegê-los 
contra essaS medidas arbitrárias e sem motivação com a 
aprovação deste instrumento legal. Ê o apelo que deixo a 
V. Ex~. como Líder do Partido da Frente Democrática, 

O SR. CA~LÜS C.tiiARELLI - Reg_istro e acoiho a 
intervenção oportuna e a sugestão pertinente do Senador 
Aloysio Chaves. 

E gostaria de dizer-a V, Ex', nobre Senador, que entre 
as medidas em pauta para a complementação do chama­
do "pacote" ou do Programa de Estabilização EcOnômi­
ca que -esião merece_!l_do _Q_e_~tudo, -~-ªr:i.âlise e o aprofun­
damenlQ com vlst<l~ _ _fo. uH~rior defiberação, sobretudo 
desta C~~a, e do Çongresso como um todo, se inclui a 
idéiª da ad_q_ç@ d_ª m~çª_nismo~_que deverão conduzir a 
uma política de disciplina restritiva no processo das res­
cisões trabalhistas. 

Digo-lhes mais, que pretendo, no decurso desta e1<:po­
siçào, fazer algum comentário mais amplo sobre este as­
pecto, d_entre aquilo que nós pensamos pleitear e aquilo 
que o Govern9, em si_ mesmo, abre espaços para, comes­
sds medidas, complement<:~r as decisÕC$ _de hoje. 

Por istq, agraçl_eço a ma.nifes_taçã_o de V. Ex•, e diria 
àpcnas·cfue-ela ãnrecípa, em parte;· praticamente;- o.-capr­
tulo fjnal das considerações que pretendo e estou fazen­
do nesta Cas<~. 

O Sr. H_!!gibi!rto LuceQ~ - Pt;:rmite-me V. Ex' um 
aparte? 

Cd;R. CARLOS CHiARELLI- Óuço V.~Ex',_meu 
estimado co-Líder de 1985. 

O Sr. Humberto Lucena - Em primeiro lugar, quero 
salientar que as manifestações que V. Ex~ recebe, de 
ap-oiO --às medidas do Presidente José Sarney, no plano 
econômico-financeiro, representam, sem dúVida alguma, 

- u sociedade brasileíra, pOi§ as últimas pesquisas publica-
das pela grau.s;!,e imprensa brasileira, lhes asseguram um 
respnldo de ~ca;de mais de 90%. E para nós, que inte­
gramos a Aliança Deínocrática a nível nacional, esse 
pacto é motivo de grande júbilo, porque cada dia que se 
pass-a, -o Gover'ho da Nova República vai cumprindo to-
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dos aqueles compromissos assumidos em praç~ pública 
por ocasião da histórica campanha popular q~e cansa~ 
grau a eleição de Tancredo Neves e José S~mey para 
Presidente e Vice-Presidente da República. Particular­
mente, o PMDB. que é o maior partido da Aliança De­
mocrática, sente-se gratificado com o êxito das iniciati­
vas presidenciais, pois as reformas que consubstanciam 
as aspirações populares no plano político-institucional 
vinham nos levando aceleradamente à plenitude demo­
crática e, agora, essas providências no campo 
eco·nômico-financeiro, que implicam em u..'lla nova e co­
rajosa política de combate sistemático e definitivo à ín­
fiuçào, Sem dúvidã nenhum;.~, nos deixam inteiramente ã 
vontade para, cada vez mais, apoiar, no plano político­
parlamentar, o Governo do eminente Presidente José 
Sarney. -

Levo a V. Ex~. portanto, a minha integral solidarieda­
de as suas palavras e estou certo de que elas significam 
não apenas o pensamento do Senado, mas de toda a 
Nação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Quero infor­
mar que, lamentavelmente, o tempo de V. Ex• jâ está es­
gotado em 4 minutos, mas V. Ex' pode continuar. Só pe· 
diria que, em questão de apartes- como vejo que há ou­
tros colegu-s a solicitar- que fossem manifestações rápi­
das ao prunciõ.lmento de V. Ex' Mas V. Ex• está fazendo 
tão magnífico prOnunciamenco, que pode continuá-lo. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Sr. Presidente, não 
poderiu deixar de registrar o quanto, p8.ra esses resulta­
dos satisfatórios alcançados por este País, contribuiu a 
figura do ilustre Senador Humberto Lucena, que foi 
mais partícipe do que testemunha. Líder do Governo 
que foi nesta Casa no decurso do ano passado. 

Mas há outros dados, Sr. Presidente, que gostaríamos 
de .trazer â lembrança deste Plenário. Não foram apenas 
empregos a mais que se criaram no decurso de 1985, 
criaram-se em !985 mais 21% de empresas no País, ates­
tado da confiança no Governo e na recuperação nacio­
nal, isto é, 310.251 entidades empresariais, sendo que 186 
mil delas, microempresas, passaram a compor, agregan­
do o novo contexto_ estelar do mundo empresarial brasi­
leiro. Tivemos_.Q_IJtro_s r_e_suJtados que nos pareceram dig~ 
nos de registro nesta hora. 

Enc_erramos o exercício com um superávit na balança 
comercial superior a 12 bilhões e meio de dólares . .Te­
mos, hoje, reservas cambiais que nos colocam numa po­
siçãO de absoluto privilégio no contexto internacional, 
ultrapussando 8 bilhões de dólares, numa solidez indis­
cutível, para respaldar uma decisão do significado que 
foi a cri<lçào de uma moeda furte, que, apesar de o Trata­
do de Bretton Woods não requerer lastro efetivo, mas 
apenas um compromisso internacional, no caso _brasilei­
ro, na atualidade, tem lastro efetivo, de_corrente das re­
servas existenles_ nos cofres do Tesouro brasHeiro. Mais 
do que isso, o fantasma da renegociação da dívida exter~ 
na, conseguimos-Vencê-lo, a1nda que n~o definitivamen­
te. Com êxitos bem sucedidos, reescalonamos o paga­
mento do montante a vencer, de 15 bilhões de dólares, e 
-o obtivemos por uma adequada estratégia negOciadora, 
pela firmeza de postura de _política externa, pela capaci­
dade de fazer frente àqueles que tradicionalmente nos 
impunham condíções, pelo mérito que tivemos de nOs li­
bertar c nos independentizar, da tutela e da auditagem 
pennanente do FM I, e pela capacidade, política e moral, 
d;; fuzei fiente-u--credo-res-que- acredi-taram; efetivamente-; 
no êxito antecipado de a nossa economia obter taxas de 
juros e esperamos que, reduzidas, nos permitam, hoje, 
fechar m, ~ontas dess_a negociação com uma diminuição 
da ordem de 400 milhões de dólares daqueles que seriam 
exigidos do Brasil, se não tivéssemos tido esse comporta­
mento negociai. 

O Sr. Ni~aldo Machado- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. CARlOS CHIARELLI - Sr. Presidente, evi­
dentemente, tudo-isto foi exitoso. Indiscutivelmente que 
tudo isto nasceu após um tempo de angústia, frustração 
e des~aminho da História, quando nos foi retirado do 
convívio a figura tutt!lar de Tancredo Neves e quando 
Josf.§arney foi chamado a exercer a Suprema Magistra­
tura "da Nação, e o fez com discrição e notoriedade, com 
dignidade de estadista, e o fez preenchendo o espaço que 
lhe correspondia, com os olhos postos na História e dan­
do ao curgo a dignidade que a função precisa ter. 
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No entanto, nós sabíamos e sabia o Presidente, o Go­
verno e o povo brasileiro, que, se o Governo passara 
caril louvor no exame de efidência no final do exercício, 
tirando not::l 10 nas reformas institucionais, ftran-do nota 
lO no avanço social, tirando nota 10, quem sabe, em me­
didas econômicas que venceram a recessão e estimula-_ 
rum o crescimento, tínhamos todos a plena convicção e a 
eVídência de _que ficáramos em segUnda época em ma­
téria de inflação ... 

O Sr. José- Lins - Permite V. Ex~ um aparte? 
O SR. CARLOS ClfiARÉLLI ....:.:_ .•. e que não tínha­

mos ainda derrubado e _derrotado esse mal terrível que 
continuava a-nos enfernizar, atormentar e, de certa for­
ma, a desestruturar as próprias relações sociais, políticas 
e econômicas da Nação. 

Vencíamos batalhas, superávamos obstáculos, con~ 
quistávamos res.ultados, mas tính<~.mos sobre nós sempre 
a mancha negra do processo inflacionário. E foi dessa 
forma que chegamos à alvorada de 28 de feveyelro~ 

Certo de que muito melhor do que o disCurso serão os 
apartes,_ mas ungido e, de certa forma, admoestado com 
a generosidade e a cortesia que são peculiares ao Presi­
dente, vejo-me na contingência de pedir aos a!lligos que, 
além de brilhantes, sejam sintéticos._ 

O Sr. Nivaldo Machado - SenadOr Car!Õs C-hiarelli, 
ao assinalar o transcurso do primeiro ano do Goverilo 
José Sarney, V. Ex', como Líder do Partido da Frente 
Liberal, traz a esta· Casa dados irrefutáveís _q1,1e ninguém, 
de boa fê, poderá contestar; e argUi o avaJ]çO do Gover­
no não só no plano político-fnstitucional COmo também 
no pl.ano social e, agora recentemente, com medidas efe­
tivas no plano econômico. Por isso, podemos dizer que 
este primeiro ano de Governo assinala, sem_ dúvi~a •. ~m_ 
gnmde acervo de realizações que justifiéaní a euforia do 
povo, o apoio e o aplauSo das populações bras.Hcüas ao 
Presidente José Sarney. Quero, portanto, nesta hora, ao 
destacar o brilhante pronunciamento de V. Ex', sinteti­
zando as obras que o Governo realizou nesta Primeira 
fase, associar-me ao regozijo público pelo êxito assinala­
do em tão curto período. Digo a V. Ex•: nós, que desde a 
primeifa hora, sem tergiversações, serri titubearmos, nos, 
que sempre o apoiamos, agora temos justificadas razões 
de continuar adar-lhe o sustentácul? parlall)entar~e qlJe_ 
Sorr Ex-celência precisi( pilra teVãi a-honi termo a obra 
que iniciou sob os auspícios da esperariça e da confiança 
do povo brasileifo. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Agradeço ao nobre 
Senador Nivaldo Machado a contribuição valiosa que 
presta com o aparte oportuno que acaba de produzir, 

Falávamos, Sr. Presidente,oç!O-evénto e_ do episódio de 
28 de fevereiro: o programa de eSta_biliz_ação, as reformas 
econômicas, o "pacote", colJ]O a consagrada e consagra· 
dora manifestação poputar jâ o batizou, algo esperado 
quase como um milagre e aplaudido e apoiado pela von· 
tade praticamente unânime da Nação, 

Os jornais variam 82%,91%,93% de apoio de todas as 
classes, de todos os segmentos, homens_ e mulheres de to· 
das as idades, dizendo que aguardavam ansiosamente, 
quase que com descrença, a chegada de alguém, a inicia~ 
tiva de um Governo que pudesse realmente enfrentar 
essa doença que parecia incurável e para qual se des· 
cobriu o remêdio eficaz e de resultados tão imediatos, 
que-contagiam na Sua cura, o que, de certa forma, é uma 
antítese do próprio processo das enfermidades. 

Sr. Presidente, não vou falar das medidas (ja reforma 
econômica. E quejâ são conhecidas e aqui foram tão de~ 
batidas. Não vou dizer do apoio interno. Vou lembrar, 
apenas, a esta Casa as manifestaÇõeS da ímprcil-tsã inter­
nacional. 

A Voz da América, enfaticamente, .CumP-ririi.enta Õ 
Brasil pela coragem na adoção de medi_das tão sérias. 

O editoiial do Times estabelece que a seriedade de um 
país que toma medidas desse porte é de ser proclamada. 

O Washington Post enfatiza a firmeza e a coragem de 
um governo que é capaz de assumir decisões tão signifi­
cativas. E fico por aqui, nessas manifestações da impren­
sa internacional, Sr. Presidente, para não repetir, cansa­
tiva e monotonamente, os elogios,--os lou.võres, ã ênfase 
de u.poio dada pruticamente por todas as publicações de 
grandC. porte, JOrnais e revistas de todo o mundo ociden­
tal e, sobretudo, da Europa. 

Ouço V. Ex•, Senador José Lins. 
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O Sr. José Lins-:- Nobre Uder, desculpe-me V. Ex~, 
por interromper sua exposição. Todavia, cada um de nós 
tem vonttlde de participar dessa manifestação ao Presi­
dente José Sarney pela passagem do !Y aniversáriO do seu 
Governo. V. Ex~ hoje não fala nem por si nem pela sua 

- Bancada, nem por aqueles que lideram a Frente Liberal. 
V. Ex• é portu-voz, é intérprete do grande e carinhoso 
aplauso do povo brasileiro, que aí está enaltecendo e 
agradecendo ao Presidente José Sarney o seu esforço co­
tidi<lno, a sua dedicação a essa imensa tarefa que ê ~dmi­
nisW.tr este País numa fase tão difícil. Foram l milhão e 
700 mlt empregos criados no ano passado; foi o controle 
da dívida, sem aquelas amarras do FMI; foi o aumento 
real dos salários; foi a contenção do déficit público; é a 
proposta de reforma Qo ensino; é este E:randC trabalho de 
estabiliiuçào da economia, que abre toda uma esperança 
nova. Congratul<!ndo-me com o se~,~ discurso, reafirmo: 
V. Ex~ fala em nome do povo brasileiro e não apenas em 
nome próprio ou no do seu Partido. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Agradeço, sobre­
modo, a manifestação inteligente de V. Ex.', ilustre Sena­
dor José Lins, que_bem melhor do que eu, especialista no 
mündo da economia, teria con-diÇões de desembrulhar e 
nos explicar os meandros das propostas entend_endo-as 
como bem as entende, e didaticamente fazendo com que 
melhor as conhecêssemos. No entanto, por decorrência 
das funções, cabe-nte o dever e o dever agradável, de fa­
zer el>ta manifestação. 

Sr. Presidente, de tantas decisões tomadas com bravu­
ra, com coragem, com firmeza e com ousadia pelo Presi­
dente Sarney naquela manhã, nos lembramos do mo­
J;nenlo em que saía do Palácio da Alvorada e despedia-se 
dos Líderes e Presidentes dos Partidos, depois de uma 
re_união matinal que antecedeu a reunião do Ministério, 
e caminhando em direção a seu automóvel, ao receber as 
honras militares de estilo, S. Ex• se voltou para nós e di~­
se,: "Este é um caminho que não tem volta, porque as de­
cisões foram- tomadas e eu agora espero a compreensão e 
o apoio do povo". 

Realmente nunca uma frase fora tão pouco retórica e 
tão realista, nunca uma decisão teve uma forÇa tã.O con­
t-undente; e.nunca houve.tim circuito tão eficaz de com­
preensão e solidariedade dentro de um_ esquema de ins­
tantaneidade. Como é notável a capacidade de entendi­
mento quando se parte para o plano do bom senso! 
Como se torna fácil argumentar e ser entendido e se fazer 
crer e receber solidariedade, quando se defende aquilo 
que éJegítimo_e se propõe aquilo que é sadio! 

Por isso, Sr. Presidente, não volto a comentar o que 
contêm o Programa de Estabilização Econômica. Todos 
nós o sabemo_s, a Nação o conhece e o aplaude. Há resul­
tados. Hoje 17 dias depois hã resultados objetivos que 
transcendem o apoio pela simpatia. _ 

a- mercadO de trabalhO, 3pesar de algumas distonias 
setorials, apesar de alguns desajustes em determinados 
segmentos, à luz das informações do Sistema Nacional 
de Emprego, à luz do levantamento de dados dos pró~ 
prios órgllos sindicais das grandes áreas industriais do 
Brasil, o mercado de trabalho, após 15 dias de uma siste­
mática de combate à inflação e de controle de preços que 
aJguns atardeavam de maneira agourenta ou dotados de 
sinistrose, que haveria de entrar em turbulência e anar­
quia, o mercado de trabalho se mantém rigorosamente 
estável. e as preliminares informações oficiaiS trazidas 
pelo próprio Senhor Presidente José Sarney, na reunião 
do Conselho Político da última seri1ana: à luz de dados 
oficiais <lo Minisiéflc) do Trabalho, eram que, mais do 
qm:equilíbrio no mercado de trabalho, este já dava mos­
tras claras de discretas, mas efetivas taxas de crescimen~ 
to: O que é quase um milagre, Sr. Presidente, o que é 
atingir, de certa forma, o êxito, por mai& esperado e aca­
lentado que ele fosse, Desa.trelar a .economia do.vírus da 
inflação, retirar a correção, congelar preços e manter ao 
mesmo tempo, o mercado de trabalho sadio e .com pers­
pectivas de crescimento é algo que, na verdade, faz com 
que llós do Brasil, nestes tempos, neste Governo e nesta 
hora, com o apoio da sociedade, estejamos construindo 
algo que não se encontra em nenhum livro, em nenhum 
compêndio, em nenhum ensinamento, quer de Ciência 
Polftica quer de Economia. Ê: um espetãcUlo nOtável de 
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realização que a sociedade brasileira, o povo brasileiro, 
está construindo, talvez até derrubando princípios teóri­
cos tradicionais e mostrando que a capacidade de mobi­
lização e solidariedade valem muito mais do que certas 
equações, mesmo incógnitas, como aquela criada pelo 
Governador do Rio de Janeiro. 

Por outro lado, ilustre Presidente - permita-me o 
roubo da prorrogação de tempo -lembraria a V, Ex' e 
aos ilustres Senadores que, ao lado do crescimento do 
emprego, vemos outras respostas fundamentais. As Bol­
sas, tanto a do Rio como a de São Pauto, inclusive as re­
giOriiis, demonstraram não apenas no primeiro momen­
to, que poderia ser de mera euforia ou de reação emocio­
nal. inas no de~empenho das duas semanas, na média 
acompa11hada e continuada, em primeiro lugar absoluta 
firmeza, absoluta estabilidade e, mais do que isto, o per­
manente traço ascendente do crescimento de operações e 
do fechamento em alta. Portanto, sadja a base e sadia a 
cúpula, mantido o emprego e fortalecidas as empresas, 

Este é o reflexo e esta é a radiografia, após pouco tem­
po, é verdade, mas após vencida a etapa crucial de im­
plantação de um programa que teve esse corte, não con­
tundente, mas forte, de cirurgia na vida econômica da 
Nação. 

Por outro lado, a poupança nacional, que começa a 
ser canalizada para fortalecer as empresas sérias e sóli­
das, na crença de que o lucro deve ser resultado do traba­
lho, da produçãg, da geração de bens de serviços, e não 
da_ especulação do papel pelo papel, é quem explica, é 
quem induz e quem esclarece o porquê dessa reação da 
economia e do próprio comportamento do mercado de 
ações. 

Se a Bolsa está firme, aS ações crescem de valor, a es­
peculação cai. Os juros, os famosos juros escorchantes 
durante tanto tempo, contundentes e inaceitáveis, vírus 
terrível do processo e da doença inflacionária, apesar de 
não terem sofrido o traumatismo impactante do congela­
mento, graças a uma mentalidade e a uma mudança ge­
raLdo comportamento financeiro, bem como às diretri­
zes do Governo, diminuíram e estão diminuindo. Posso 
dizer, Sr. Presidente, à luz dos dados que temos, da per. 
formance da economia e das curvas decrescentes, vão di~ 
munuir nufis, muitô mais. Não da forma cortarite de um 
ato só. que podêria pôr em risc9 a própria estrutura do 
edifício arquitetado do sistema financeiro, mas através 
do processo gradualista, constante _e efetivo, da indução 
governamental, que combate qualquer extrapolação no 
valor dos juros, e, sobretudo, de medidas complementa­
res, talvez até mesmo liberando parcela do compulsório 
bancário, aumentando, como tem aumentado, dia a dia, 
em números expressivos, o valor dos depósitos à vista, e 
colocando mais dinheiro a menos preço nos bancos, para 
que estes emprestem mais dinheiro a menos juros à po­
pulação. 

Esta ê a mecânica, esta é a estratégia e esta ê a politica 
traçada em termos reais de complementação das medi­
das do pacote. 

Ninguêm pense que se vai tão-somente aguardar inde­
finidamente a decaída do valor dos juros. Enquanto 
ocorrerem e estiverem no ritmo de decréscim-o, que está. 
pautado e previsto pelo próprio Projeto de Estabilização 
Econômica, continuaremos a adotar a sistemática do 
tratamento clinico. No entanto, o Presidente da Repúbli­
ca já deixou bem claro, e o Governo está muito conscien­
te e definido, se algum tropeço houver nesse encaminha­
mento, se alguma reversão - que creio não ocorrerã -
vier a acontecer há instrumentos fortes, contundentes e 
de ação imediata, para também, nesse particular, fazer 
cÕ-m que as coisas caminhem de maneira uniforme, ho­
mogênea e adequada, rumo ao efetivo congelamento e à 
harmonização da economia. 

Sr. Presidente, com todo o tempo imperioso, pergunto 
a V. Ex~ quantos minutos, na generosidade .de V. Ex•, 
ainda nos concederia, para que pudesse concluir meu ra­
ciocínio. ' 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Temos dois 
oradores. Por isso, a Presidência gostaria que V. Ex•, 
com a sua reconhecida capacidade de síntese, sem perder 
na substância, fizesse uma conclusão tão rápida quanto 
possível. 
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O SR. CARLOS CHIARELLI - Obedecendo a seu 
esp[rito, que, sendo generoso, não se afasta do sentimen­
to regulamentar de justiça, farei o mãior erripenho __ para 
tanto. 

Sr:. Presidente, um fato precisa ser exaltado no contex­
to nacional. O Programa de Estabilização Econômica 
significa, entre outras coisas~ -redistribuição de renda, 
nova repartição" da riqueza nacional. 

Tínhamos no Brasil, at~ dezembro do ano passado, 
uma parcela de 29.8% do Produto Interno Bruto que se 
destinava à formação da massa salariaL Menos de 30% 
do nosso Produto Interno Bruto constitufa salãrio, era a 
folha de pagamento do brasileiro conio um toáo. Com a· 
reforma econômica, com o Programa de Estabilização; 
os salários chegarão a 35% do PIB. 5% vai ganhar o tra­
balhador, o trabalhador "Jato sensu .. ; o trabalho vai au­
mentar 5% na sua participação, na rerida e na riqueza na­
cionaJ. Transferindo-se esses 5%~ neCesSarianiCnte, de um 
outro fator, que é o fator caPítat, me parece que essa 
transferência, essa espécie de transfusão de sangue sala­
rial, de crescimento da valia do trf!.balho, é fato funda­
mental para que se tenha em conta os destaques, os méri­
tos dessa decisã.o governarriental tomada, que ~. na ver­
dade, muito pouco - se dissermos que é um programa 
econômico, seria, relativamente, uma conquista simples, 
se fosse uma vantagem social; e seria um mero comple­
mento no- campQ institucional, que ní\o lhe daria a visão 
esférica que; teve. Na verdade, essa decisão governamen­
tal teve acolhida. Nós da Frente Liberal, particularmen­
te, que acreditamos, ontem i: hoje, na postura do Gover­
no, e sempre tivemos cre-nça·nas decisões firmes e no ca­
minho que se haveria de seguir, temos absoluta con­
vicção, e ó tem a Aliança Democi-ática como um todo, 
de que, mais do que social, econômico ou político, se fez 
uma verdadeira mudança cultural, se fez uma reforma ê­
tica, se fez a valorização do. trabalho,-do trabalhador e, 
afinal de contas, a colocação num patamar e numa hie­
rarquia maior da produção de bens de serviço e se estig­
matizou, felizmente, a espeCUlação, a ciranda dos papéis, 
o trambique, a esperteza, errl favór do_s padrões morais 
de comportamento. 

A vitória é uma vitória poHtica, as realizações podem 
ser econômicas, as conquistaS~ talvez, sejam sociais, mas 
os méritos maiores para sociedade brasileira é que; esta­
mos agora, com a Nova República, com essas decisõ~ 
ajudando a construir uma nóva PersOnalidade para Um 
novo brasileiro que acredita em mudanças sérias e crê na 
valia das relações humanas dentro de patamares éticos. 

Creio qUe este é o -grãlide momento a C'omemorar, 
quando temos um ano de sonhos que se transformaram 
em realidade, de angústias qUe-nos acompanharam du­
rante tanto tempo e de realizações permanentes. 

J:: a melhor maneira, Sr. Pre-Siaenre, de homenagear a 
memória de Tancredo Neves e dar s_olidariedade: ao gesto 
de coragem do Presidente José S~ney, (Mui_to b~m,!Pal~ 
mas.) 

COMPARECEM MAIS OS SllS. SENADORES: 

Alcides Palo - GalvãQ Modesto -Gabriel Hermes 
- João Castelo - Alberto Silva - Helvídio Nunes ~ 
José Lins - Guilherme P31nleira -~ lt3.inai- Franco -==.­
Ga-stão Müller - Lenoir Vatgã:s- Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fãbio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA PRONUNCIA DfS­
CURSO 'QUE. ENTREGUE À- REVISA O DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR: 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Srs. Senado- __ 
res, mais uma vez, tenho a agradecer, de uma maneira di­
reta, ao meu Partido, ao meu Líder- Senador Alfredo 
Campos, e a este Senador que, a par de ser nosso colega, 
sabe fazer-se amigo, e que, além de colega e amigo, é to­
dos os dias por nós admirado: talvez até menos pelo seu 
talento, pela sua oratória fluente, pOr eSsa invejável ca­
pacidade __ de usar os vocábulos com beleza e com preci­
são, pela sua cultura, por essa memória que eu dele inve--

jo sadiamente, mas sobret!Jdo, pela sua personalidade 
I 
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íntegra, pela sua coragem moral, pelas suas atitudes sem­
pre claras e definidas. 

~- _1;_1!-_._t~rminou dizen_4o _que durante 20" anos, razendo 
_jJ-posiÇ1f6;í'iãÕ- aPfindeu a fazer elogios._ Vou guardar, 
aliás, todos os pronunciamentos desta desta sessão, e os 
deste amigO que também nós estimamos assim tão acon­
chegadamente- para usar um termo do Senador Fãbio 
Lucena - que ê o Senador Jorge Kalume. Quero guar­
dar esses pronunciamentos e, sobretudo, esse últímo do 
Senador FãbiO Lucena, porque S. Ex• desbordou em elo­
gios que estão muito além dos meus pequenos méritos. 

Tenho procurado, na minha vida pública, agir sempre 
numa meta que- me: parece fundamental para todos nós 
homens públicos~ trabalhar, agir e proceder com serieda­
de. Esta ê uma palavra-chave na vida de todos os ho­
mens públicos_._Apenas isso- permitam-me e~ ponta 
de vaidade, dizendo que eu sempre procurei ser um ho­
mem sério em todas as manifestações da minh:i vída 
pública. 

Não tenho nem de lon8e a cultura, a erudição que me 
atribuiu o generoso companheiro Senador Fábio Luce­
na. Não sou um cultor das Letras: Apenas um pouco da­
quilo-que apfendi na Academia do Largo de São Fran­
cisco :..:..:...._o Direito. Sou, de fato, um ledor quase incor­
rigível, porque gosto da léitura. e com isso aprendi algu­
ma coisa. Sobretudo- permitam-me insistir-, sempre 
procurei, no desempenho dos vários mandatos que t~nho 
tído, desde deputado estadual, federal e de senador, sem­
pre procurei cultivar a amizade dos meus companheiros 
de todos os Partldo_s. 

Quando jovem, fui um tanto arrebatado- como bem 
disse o meu caro ·amigo Senador Gastão MUIJer. b natu~ 
ral, ê quando iniciamos em política --e já se disse que 
um homem público, para ser realmente digno de viver in­
teiramente a sua aventura política, ele quase sempre co~ 
meça como comunista. como extremista e, depois, nO 
correr da vida póblica, vai mudando as suas atividades, 

. porque, ser um homem de esquerda, sem dúvida nenhu­
ma, manifesta sentimentos de generosidade, Porque sen­
timento de solidariedade humana e social. Isso não quer 
dizer que, -co-m- o· correr dos anos, o homem vai-se tor­
nando menos solidário para com os seus semelhantes. 
Mas é que entram em causa tantas outras considerações 
de nossa vida;--nà _comunidade, que realmente vamos-­
nos transformando. Assim como a generosidade com 
que se inicia a vida pública, o ardor com que nós a co­
meçamos· também ê um predicado da mocidade. 

Agradeço, S_enador Fábio Lucena, as suas palavras ex­
-tremamente magnânimas para comigo. E queira Deus 
que as suas palavras ---: "desejando-me_ no correr deste 
ano prosseguir na direção dos trabalhos da nossa Casa e 
do Congresso Nacional com firmeza" se transforma em 
realidade. que eu possa assim proceder, porque esta, 
realmente, é_ a úriica ambição que tenho: conduzir esta 
Cas-a ·com dignidade, acertando tailfO quaiitO- Possível, 
porque, de fato, hã momentos difíceis no- exercício de 
uma Presidência: no Senado isso quase não acontece. 
Esta é uma Casa onde todos_ nos entendemos com a 
maior facilidade. Há aqui um espírito de camaradagem, 
de companheirismo, de afCição, posso dizer sem nenhum 

--~gero, -~JJtr~ to_dq_s~ Q _ _gue faz com que a nossa convi­
vêrlda- se--reViSta _de -eX.tremà ricilidade em- n-ossas re­
lações. N_o entanto, às vezes, no Congresso, temos alguns 
momentos dHlceis, e, para isso, querO continuar contan­
do com a compreensão dos meus companheiros, com a 

- sua s.olidariedade, com o seu estímulo, com o seu ampa-
ro, com a sua ajuda, como vãri1;1s vezes tem acontecido, 
quando o nobre Senador Fábio Lucena e outros compa­
nheiros soDem até à Presidência para me dizer uma pala­

-vra:-de ânimo e de conselho. 

,-Realmente, permitam-me dizer, tenho essa feição de 
simplicidade, e a tenho graças a Deus, porque aceito a 
palavra do companheirismo, o c-onselho daqueles que se 
encontram ao meu lado e com os quais tenho de traba­
lhar. 

Muito obrigado, Senador Jorge Kalume e Senador Fá­
bio Lucena. Agradeço ao Senador Gastão MUUer, com­
panheiro de tantas lutas, às vezes em posições contrárias 
e, felizmente, hã tantos anos nas mesmas fileiras. 

Muito obrigado a todos os Senhores. 
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O Sr. Fábio Lucena-Sr. Presidente, peço a palavra 
para um cot:nunicado da Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, para um comu­
nicado de Liderança,. 

O Sr. Fábio Lucen&(PMDB- AM. Para uma comu­
nicação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Liderança do PMDB e do governo não poderia dei­
x.ar de se manifestar pOr ocasião da realização do 8• Con­

_ferêRcia Nacional de_ Saú~ a iniciar-se hoje. em 
Brasília. .. . 

A s~ Conferência roi pautada a partir do desenvolvi­
mento do tema Saúde, direito de todos, dever do Estado, 
na tentativa de resgatar a perspectiva de uma análise 
multidirecional que abranja aspe<:tos referentes à estru­
tura básica dos serviços de satlde do País, tal como fora o 
temário apresentado em dezembro de 1963, por ocasião 
de 3~ Conferência.. A Liderança do PMDB e do governo 
conclama esta Casa, em especial os Srs. Senadores repre­
sentantes da classe médica, para que se engajem na luta 
promovida pelos organizadores do evento, e que tragam 
a este Plenário. para um debate mais amplo. os assuntos 
discutidos naquela reunião, por certo motivadores de 
nova postura, por parte do Legislativo, diante dos graves 
problemas- que afcitafrl a área de saúde no Brasil 

Era o comunicado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Jorge ~lume- Sr. PresidCnte, solicito a pala­
vra, para igual comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para uma CO' 
municação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores_: 

Comunico a V. Ex'" e à Casa que, representando a Co­
missão de Saúde, por delegação do seu Presidente, Sena­
dor Lourival Baptista, estive presente à 8• Conferência 
Nacional de Saúde, incltisíve participando da Mesa, a 
convite do Sr. Ministro da Saúde. 

Mas uma vez expresso, através desta tribuna, sucesso 
à 8• Conferência Nacional de Saúde, que está sendo rea­
lizada sob os auspícios do povo brasileiro. (Muito Q.em!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Lins. 

15 SR. JOSE. i.INS /'RONiJNClA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE-À REVISA O DO ORADOR, 
SERÁ PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

o- SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo_ a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL - SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: -

A Câmara Brasileira - Norte--americana de Comér­
cio, prestigíosa entidade vinculada à promoção de inicia­
tivas e providências destinadas ao fortalecimento do in­
tercâmbio econômico~financeiro, bem como à melhoria 
das relações globais entre os dois países, indicou o nome 
do Doutor Luis Eulália de Bueno Vídigal Filho,- per­
sonalidade _brasileira escolhida para receber a consagra­
dera homenagem consubstanciada no título d~. "Homem 
do Ano de l986". 

A semelhança do que ocorre todos os anos, a seleção e 
apresentação do Man of the Year, pela BraZIIIAb­
American Chamber of Commerce, Inc. passaram a consti­
tuir o mais expressivo e importante evento do seu calcn­
dâríO, não soinente pela significação intrínseca dessa lâu­
rea, - preponderantemente outorgada aos empresários 
ou administradores que mais se destacaram nos dois paí­
ses em termos de talento, prestígio e capacidade em­
preendedora - como pela suas crescentes repercussões 
políticas e sociã"is:-

Este ano. de acordo com a comunicação que me foi 
enviada pelo CO~Chairman Executive da entidade o dou­
tor Vicente J. Bonnard, a escolha do brasileiro que deve­
rá ser o Man of the year 86 recaiu, por unanimidade, na 
pessoa do dinâmico administrador e empresário Luis 
Eulália de Bueno Vidigal Filho que, alêm de formado em 
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Direito pela Universidade de São Paulo, fez cursos inten: 
sivos de pós-graduação em Administração de Empresas 
na Universidade de Illinois (EUA), desempenhando, no 
momento, as funções de Presidente da Federação das In­
dústrias do-- Estado de São Paulo (FIESP) e do Centro 
das Indústrias do Estado de São Paulo. 

No ano passado, o Man ofthe year85 foi o doutor An­
gelo Calmon de Sá, Diretor-Presidente do Banco Ec_onó­
mico, ex-Ministro de Estad_o da Indústria e do Comêrci~ 
do e ex-Presidente do Banco do Brasil. 

Como se vê, a Câmara Brasileíra-Norte~americana de 
Comércio escolhe os ... Homens do Ano" levando em 
consideração além das qualificações jâ mencionadas, 
brasileiros ou norte-americanos que tenham, de fato, 
prestado relevantes serviços, não somente entre o Brasil 
e os Estados U nídos como igualmente entre os dois paí~ 
ses e as demais nações do Contfnente. -

Sobre o assunto jã me pronunciei, desta tribuna, em 
diversas ocasiões, depois de ter participado, como convi­
dado, de inúmeras reuniões e solenidadeS propJÕvidas 
pela entidade, no contexto das excepcionais progra~ 
mações realizadas em New York, quando sãos tributa~ 
das homenagens especiais aos titulares agraciados com o 
título outorgado pela Brazilian~American Chamber of 
Commerce, Inc. -

Congratulo-me por conseguinte, COil!-essa bene!flérita 
instituição pela feliz eScolha do dOutor Luis Eulálio Bue­
no Vidigal Filho, a quem felicito e parabenizo pela hon~ 
raria excepcional que lhe foi conferida que vale, também 
como uma homenagem especial prestada ao empresaria­
do brasileiro. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kaiume.) - Nilo hâ 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encer­
rar a presente sessão, designando para a sessão ordinária 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único,-do PrO)etõ de Lei da Câma~ 
ra n9 10, de 1982 (n9 4.608/81, na Casa de origem), que 
autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação Uni­
versidade das Missões, com sede em Santo Ângelo -
RS, tendo -

PARECER FAVORÃVEl,-sobn• 2)2, de 1982, da 
Comissão - - - -

- de Educação e Cultura. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
148, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 1.025, de 1985), que 
autoriza o Governo do Estado da Paraíba a contratar 
operação de crêd.ito no valor de Cr$ 3.520.541.401 _(três 
bilhões quinhentos e vinte milhões, quinhentos e quaren­
ta e um mil, quatrocentos e um cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n9 1.026, de 1985, da Comissão 
- de Constituição e J U.!ltiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
161, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 1.094, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande 
(PB) a elevar em Cr$ 1.492.599.767 (um bilhão, quatro­
centos e noventa e dois milhões, quinhentos e noventa e 
nove mil, setecentos e sessenta e sete cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.095 e 1.096, de 19~5, áas Co· 
missões: 

- de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade 
e Juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

4 

Votação, em turno únic.o, do Projeto de Resolução n9 
162, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAC(SeçãoTI) 

como conclusãQ de seu Parecer n9 1.097, de 1985), que 
autorJza o _Governo do Distrito Federal a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 702.312.620.154 (sete­
centos e dois bilhões, trezentos e set.enta e dois milhões, 
seiscentos e vinte mil, cento e cinqüenta e quatro cruzei­
ros), tendo 

PARECERES, sob nos 1.098 e 1.099, de 1985, das Co· 
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade 
e Juridicidade; e 

-do Distrito Federal, favorãvel. 

5 

Votação, em turno 11níco, do Projeto de Resolução n9 
164, de 1985 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n9 1.102, de 1985), que 
autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a reali~ 
zar operação de empréstimo externo no valor de US$ 
52,000,000.00 (cinqtlenta e dois milhões de dólares norte­
americanos),destinado ao financiamento parcial do 11 
Programa de Rodovias Alimentadoras daquele Estado, 
tendo 

PARECER, sob n9 1.103, de 1985, da Comiss~o 

-de Constituição e Justiça, Pela co-nstitUcionalidade 
e juridicidade. --

6 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 3, de 
1986, de autoria dos Senadores Humberto Lucena e Car­
los Chiarelli, respectivamente, Líderes do PMDB e PFL, 
requerendo nos termos do art. 371, c, do Regimento In­
terno, urgência para o Projeto de Lei da Câmara n9 218, 
de 1985 (n9 6.698/85, na Casa de oiigem), que dispõe 
sobre o 1 Plano Nacional de Informática e Automação 
- PLANIN. 

7 

Votação, em primeiro tUrnO, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 172, de autoria do Senador Moacyr Duarte, que 
acrescenta letra ao item 11 do art. 215_ do Código de Pro­
cesso Civil, íiiStituindo o rito súmarTsSimo pãra as ações 
constitUtivas -de seividão legal de aqueduto, tendo 

PARECER, sob n~' 537, de 1985, da Comissão_ 
- de Constituição e J ustlça, pela constitueiCinalidade e 

jtJridícidade e, no mérito, favorável. 

8 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nY 226, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
nei~o, que _concede anistia a dir_ígentes sindicais punidos 
.)m base na legislação trabalhista, tendo 

PARECERES, sob nos 513 e 514, de 1985, das Comis-
sões: _ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade-e 
ju_ridicidade; e 

- de Legislaçil.o Social, favorável. 

9 

Votação, em primeiro turno, -do Projeto -de Lei dO Se­
nado n9 127, de 1985, de autoria do Senador Jutahy Ma­
galhães, que dispõe sobre a extensão dos efeitos das Leis 
n'~ 3.502, de 21 de dezembro de 1958 e n91.164, de J9 de 
junho de 1957, a outros casos, que especifica, e dã outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n9 432, de 1985, da Comlssã.o: 
- de Constituição e Justiça, favorável, com Emenda 

que apresenta de n9 t~CCJ. 

10 

Vo-tação, em primeiro turno, do -Prõjeto dei Lei do Se­
nado n9 115, de 1983, de autoria do ,Senador Martins Fi­
lho, que restabelece direitos aos se_~idores militares que 
se encontrem e f ou passarem para a inatividade, tendo 

PARECERES, sob n9s 540 a 542, de 1985, das Comis­
Sõei: 

- de Constituiçiio e Justiça, favorável, com Emenda 
que apresenta de n9 1-CCJ; 

- de Segurança Nacional, contrârio; e 
- de Finanças, favorável ao projeto e contrário à 

Emenda da Coffiissão de Constituição e Justiça. 
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11 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­

nado nt 81, de 1985, de autoria do Senador JUtahy Ma­
galhães, que dá nova redação aos arts. 49, item 11, 59 e 
125 do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, ai~ 
terad_o pelo Decreto-lei n9 900, de 29 de setembro de 
1969, dispõe sobre a obrigatoriedade de publicação de 
atos e cOntratOs de interesse da AdminiStração Pública 
Federal direta e indireta e dá outras pro"~dências, tendo 

PARECER, sob n'~' 81, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

.juridícídade; e 
PARECER ORAL, favorável, proferido em plenário, 

da Comissão 
- de Serviço Público Civil. 

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 336, de 1980, de autoria do Senador Pedro Si­
mon, que dispõe sobre privilégios assegurados às Empre­
sas de Auditagem de Capital Nacional e dã outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sob n9s 248 a 250, de l983, das Comis­
sões: 

-de ÇÕnstituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, quanto ao mérito, favorável, nos termos 
de Substitutivo que apresenta; 

de Eco_qomia, favorável ao Substitutivo da Comissão 
de Constituição e Justiça, com voto vencido dos Senado­
res Josê Lins, Gabriel Hermes e Lenoir Vargas; e 
·- de Relações Exteriores, favorável ao Substitutivo 

da ComiSsão de Constituição e Justiça. 

13 

Votação, em primeiro turno -(apreciação Preliminar da 
cOnStituCiànalidilde, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 199, de 1980, 
do Senador Henrique Santillo, que assegura o credencia­
mento médico 'pelo INAMPS nos casos que especifica, e 
dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 144, de 1981, da. Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador Lázaro Barboza. 

14 

Votação; em primeiro turno (apreciaçãd preliminar da 
cohstitucíbn-alidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno) do Projeto de Lei do Senado 
n9 160, de 1982, da Senadora Laélia de Alcântara, que 
restringe a disponibilidade dos bens imóveis do analfabe­
to, tendo 

_PARECER, sob n9 849, de 1985, da Comissão 
.:... de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de e injuridicidade. 

15 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9124, de 1983, 
de autoria do Senador Gastão Mtiller, que faculta às em­
pre_s-as revençledoras de combustivel ao público o paga~ 
meitto a vista ou da parte por elas efetivamente comer­
cializada, tendo 

PARECER, -sob n9 742, de 1985, da Comissãç.: 
-de Constituição e Justiça. pela inconstitucionalida­

de. 

16 

Vot~ção, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
2% do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Sc:nado 
n9 154, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
.que define: a residência médica e disciplina o exercício 
profissional da atividade, dando outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n9 463, de 1985, da ComissãQ: 
~ de _Ççmstitulçào e Justiça, pela inconstitucionalida­

de e injuridicidade. 
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17 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 

constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 206, de 1985, 
de autoria do Senador Jorge Kalume, que permite o uso 
dos créditos em fundos do Decreto-lei n9 157 para amor­
tização de prestações do Sistema Finariceirõ de Habi­
tação, tendo 

PARECER, sob n'i' 881, de 1985, da ComisSão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto venc:ido do __ Senador Nelson Carneiro. 

18 

Discussão, em turno único do_ Projeto de Resolução n'~' 
154, de 1985 (apresentado pela ComisSão de Economia 
como conclusão de seu Parecer nl' 1.073, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura MuniCipal de Mogiguaçu (SP) a 
contratar operação_ de crédito no valor de CrS 
13.770.573.000 (treze bilhões, setecentos e setenta mi­
lhões, quinhentos e setenta e três mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n'i's 1.074e 1.075, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

19 

Discussão, erõ turno único-do Projeto de Resolução n'i' 
159, de 1985 (apresentado_ pela Comissão de Economia 
corno conclusão de seu Parecer n'i' 1.088, de 1985), que 
autoriza a PrefeitUra Municipal de Várzea Grande (MT) 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
4.395.142.078 (Quatro bilhões, trezentos e noventa e cin­
co milhões, cento e quarenta e dois mil e setenta e oito 
cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n•s 1.089 e 1.090, de 1985, das Co' 
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Municípios, favoráveL 

20 

Discussão, em turno único _do Projeto de Resolução n" 
166, de 1985 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n" 1.132, de 1985), com 
voto vencido do Senador Helvídio Nunes), que autoriza 
o Governo do Estado do Maranhão a realizar operação 
de empréstimo externo;- no-v-alor de USS 47,000,000.00 
(quarenta e sete milhões de_ dólares norte-americanos) 
destinada ao refinanciamento dos compi'(miissos exter­
nos existentes e vencíveís em 1985, tendo 

PARECER, sob n" l.l33, de 1985, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com voto vencido do Senador Helvidio Nu~ 
nes. 

21 

Discussão, em turno único do Projeto de Resolução n'1 
168, de_ 1985 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n" 1.145, de 1985), com 
voto vencido do Senador Helvidio Nunes), que autoriza 
o Governo do Estado de Minas Gerais a realizar _ope­
ração de empréstimo externo, no valor de USS 
120,000,000.00 (cento- e-vinte milhões de dólares norte­
americanos) destinada ao Programa de refmanciamento 
da dívída externa daquele Estado, tendo 

PARECER, sob n~> 1.146, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com voto venci9-C? do Senador Helvfdio Nu~ 
nes. 

22 

Díscussão, ein- tUrno ú-nTcOO:o Projeto de Resolução 0.9 
170, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~' 1.151, de 1985), que 
autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a 
elevar em Cr$ 18l.488.226.556_(cento e oitenta e um bí­
lhões, quatrocentos e oitenta e oito milhões, duzentos e 
vinte e seis mil quinhentõs--e cinquenta e seis cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NA.1:::IONAL (Seção li) 

PARECER, sob n~' 1.152, de 1985, da Comissão: 
-de Constltuiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

23 

DiscuSsão, em turno único do Projeto de Resolução n" 
174, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 1.161, de 1985), qile 
autoriza a" Prefeitura Municipal de Várzea Paulista (SP) 
a contratar operação de crédito, no valor de Cr$ 
14.688.611.200 (quatorze bilhões, seiscentos e oitenta e 

·oitO milhões, seiscentoS e onze mil e duzentos cruzeiros), 
tendo 

PARECERES, sob n"s 1.162 e 1.163, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade. 

- de Municípios, favorável. 

24 

Discussão, em turno único do Projeto de Resolução n'1 
_J7.~~J2_8_~_(apresentado pela Comissão de Economia 

cofnõCblR:lusão de seu Parecer n'i' 1.164, de 1985), que 
aUtoriza":- a: Prefeiturª _r.Au~?icipal de Brasilân_dia {MS) a 

-cornr-ãtai' cipe-raÇão---=de- CfêditO, no -valor- de Cr$ 
3-.043.254.331 (três bilhões, quarenta e três milhões, du~ 
zentos e cínqUenta e quatro mil, trezentos e trinta e um 
cru:r,eiros), tendo 

PARECERES, sob ii's 1.165 e 1.166, de 1985, das Co­
-- missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade: e 

..,...,.., de Municípios, favorável. 

25 

Discussão, em turno único do Projeto de Resolução n'1 
_ _\_8_0, de 1985 (apre.sentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de Seu-Parecer n'1 l.l79, de 1985), que 
aY.toriz,a:o Gover]lQ.Ô.Q_);StE._cio do Rio de Jan~iro ªelevar 
eiri--CrS s·5.ó65.50ô-:-OOO (oiteÍtta e-CinCo bírhões, seiscen­
tos e sessenta e cinco milhões e quinhentos mil cruzei­
ros), o m-o-ntante -de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~ 1.180, de 1985, da Comissão: 
--=- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

26 

Discussão, em turno único do Projeto de Resolução n'i' 
85, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão d~ s~u Parecer n'1 1.193, de 1985), q_ue 
ailtOtfii(ã Pr~f~itur~ Mufl_icipal de Maringã (PR), a ele­
var em Cr$ 9~627.841.800 (nove bilhões seiscentos e vinte 
e !fete-milhões, oitocentos e quarenta e um mil e oitocen~ 
fos cruzeiros), o_ montante de sua dívida consolidida, 
tertdo 

PARECERES;-so.b n9s 1.194 e 1.195, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Municípios. favoráVel. 

- O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está encer­
rada a sessão. 

-(Levanta~se a sessão às 17 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 14'3-86 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR; 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

Q SR. HUM)!E_RTO_lUCENA (PMDI)- i>a. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. presider;t.te, Srs. Sena­
dores: 

Nos idoS-de-i95-9, aO ch,egar, como Deputado Federal 
peta Par"aíba, no Palácio Tiradentes, tive o prazer de me 
relacionar com um dos jornalistas mais atuaittes ~a gran­
de_lmprensa brasileira no Rio de Janeiro, Oyama Bran­

_CfãOJerres--;-que pelo seu espírito profissional~ ·tornou-se 
logo, entre os seus colegas, um dos maiOres líderes dos 
movimen-tos reiviridicitórios dos que compunham, àque­
la época, a prestigiosa classe dos jornalístas. 

Março de 19K6 

Sr: Presidente, Srs. Senadores, por isso mesmo, foi 
com imenso pesar que tomei conhecimento, pelo Jornal 
do Brasil de hoje, do falecimento do jornalista Oy_a_rna 
Brandão Telles, ocorrido ontem, no Hospital do 
lNAMPS, em Jpanema, na cidade do Rio de Janeiro,. 

Senti-me no dever de fazer o registro desse óbito nos 
Anais do Senado C_Qm_o hoffienagem a um dos home"ns 
que mais deram- de sua vida ao jornalismo brasileiro, 
sobretudo ao jornalismo político. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre 
Senador Passos Pôrto! 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Humberto Lu­
cena, eu estou tomando conhecimento agora e lamentan­
do, profundamente, o desaparecimento deste grande jor­
nalista de Sergipe, Oyama Telles, nosso amigo de muitos 
anos, o qual vimos, nos dltimos tempos de sua vida de 
jornaHsta, já -apoSentado do Ministério da Marinha, 
como Assessor de Imprensa do Ministério da Justiça. De 
modo que eu quero me associar a V. Ex• e enviar a sua 
famma, no Rio de Janeiro e no meu Estado, um profun~ 
do pesar e nossa solidariedade por este triste aconteci­
mento. 

O SR. HUMI)ERTO LUCENA - Muito obrigado 
pela manifestação de V. Ex•, que também foi meu c_on­
temporâneo no Palácio Tiradentes, quando o jornalista 
Oyãma Tel\es pontificava no noticiário poHtico brasilei­
ro como um dos comentaristas mais conceituados. 

"O ilustre desaparecido era Sergipano, de Araca~ 
ju, advogado e_jornalista. Dedicou a vida a reporta· 
gens políticas durante ll anos, no Correio da Manhi 
e depois no Última Hora. Durante o período em que 

_serviu ao Exército, foi instrutor do então recruta, 
Armando Falcão de_ quem mais tarde, foi_ assessor 
no Ministério da Justiça, tendo assessorado também 
o Senador Petrônio Portela e o Ministro Ibrahim 
Abi-Ackel. Dirigiu o setor de Documentação do Se­
nado Federal, em Brasília, onde morou 10 anos e se 
tornou figura popular no Congresso. Publicou dois 
livros, um sobre a vida de Santa Terezinha, A Meni­
na das Rosas. _o outro so~!e a visão política do país, 
há seis anos, intitulado Caos. Era casado com Yeda 
Telles e tinha três filhas: Nair, Martha e Çátía e três_ 
netos, Natascha, Isabelle e Vitor. Será enterrado ho­
je, à tarde, no Cemitério do Jardim da Saudade, na 
Avenida Baronesa de Mesquita, em Nova Iguaçu." 

Essa foi a desoladora notícia do Jornal do Brasil, no 
seu obituário, a respeito do desaparecimento do jornalis­
ta Qyama Brandão Tel_les. 

Trago, portanto, em ~eu fiÕme pessoal, à família en­
lutada, os meus sinceros-pêsames pelo falecimento desse 
meu grande amigo pessoal e ilustre jornalista brasileiro: 
E desta tribuna transmito as minhas condolências que, 
acredito, sejam as de todo o Senado Federal, não só aos 
Comitêscde Imprensa da Câmara e do Senado, mas, par­
ticular e especialmente, à Associação Brasiliense de Im­
prensa e à Associação Brasileira de Imprensa na pessoa 
do seu eminente Presidente, o Jornalista Barbosa Lima 
Sobrinho. 

Era o que eu tinha a dizer. 

ATO N• 6, DE 1986 

Da Comissão Diretora do Senado Federal 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições legais, Constantes do art. 3'1 do Decreto 
Legislativo n~' 114, de 1982: e 

Considerando que o Decreto~lei n9 2.284, de 10 de 
março de 1986 dispôs sobre a instituição da nova unida­
de do sistema monetário brasileiro; 

Considerando ainda que o referido Decreto-lei estabe­
leceu novos critérios par cálculo dos vencimentos dos 
servidores civis da União; 

Considerando, finalmente, o que dispõe o art. 55,§ 1'1 
da Constituição Federal, resolve 

Art. 1" Os valores do subsídios (parte fixa e variá­
vel) dos Senadores, bem como a ajuda de custo são con-
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vertidos em cruzados, segundo os critérios fix.ados pelo 
Decreto-lei n"' 2.284, de 10 de março de 1986; 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de sua 
•publicação, com .. efeitos retroativos a partir do diã 1"' de 
marÇo de 1986. --

Art. 39 Revogam·se as disposições em corttrãrio_. 
Senado Federal, 13 de março de 1986. -José Fragelli 

- Enéas Faria - Alberto Silva- Marcondes Gadelha­
José Martins Filho - Passos Pôrto. 

ATO No 7, DE !986 

Da Comissiio Diretora do SenidO-Fed-Cfal 

A Comissão Diretora do _Sénado Federãi,- no uso de 
suas atribuições regimentais, tendo em vista a instituiÇão 

GRUPOS 

a! Direção e Assessoramen 
to Superiores - DAS 

b) Direção e Assistência 
Intermediárias -
DAI 

DIÃRIÓ DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

da nova unidade do sistema monetário brasileiro, deter­
minada pelo Decreto-lei n"' 2.284, de 10 de março de 
1986; e 

Considerando que o referido Decreto-lei estabeleceu 
novos critérios para cálculo dos vencimentos dos servi­
dores públicos; 

Considerando o que dispõe o art. 55, § l'~ da Consti­
tuição Federal, resolve 

Art. l\' Os vencimentos, salários, proventos e de­
mais remunerações dos servidores do Senado Federal, 
assim como as pensões, são convertidos em cruzados 
conforme tabelas anexas, segundo os critérios fixados 
pelo Decreto-lei n~' 2.284, de 10 de março de 1986, obser­
vado o disposto no Art. 21. 

?Íatf E X O··-· 'I. 

VENCIMENTO OU SAJ.ARI:o 
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Art. 2~' Aplicar-se-á o disposto no artigo anterior 
aos servidores do Centro de Informática e Processamen­
to de Dados do Senado Federal (PRODASENfe Centro 
Gráfico do Senado Federal (CEGRAF), devendo os res­
pectivos Conselhos de Administração elaborar as ta-beias 
correspondentes. 

Art. 3~' _ Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos retroativos a partir do dia 1' de 
março de 1986. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 13 de março de 1986. -José Fragelli 

- Enéas Faria - Alberto Silva - Marcondes Gadelha 
-José Martins Filho- Passos Pôrto. 

MENSAL- :REPRBSBNTAçJ\0 MENSAL RETRlBUIÇ.llo MENSAL 

N!VE!S 
'Â PARTIR DE Jl PARTIR'DE Jl PARTIR DE 

01/03/86 % 01/03/86 01/03/86 
cz$ Cz$ 

DAS 01 4-496,97 60 2-698.18 7.195.15 
DAS 02 5.314,67 75 3.986,00 9.300,67 

DAS 03 5.928,00 85 5.038,80 10.966,80 

DAS 04 6.950,11 90 6.255,10 13.205,21 
DAS 05 7.358,91 95 6.990,95 14.349186 

DAS 06 8.176,70 "100 8.176,70 16.353,40 

NIVEIS VALOR MENSAL DA GRATIFiciÇ:Ku 

A PAR'l'IR DE Ol/03/86 CORRELAÇÃO 
Cz$· 

DAI-3 l.033r74 

DAI-2 785,33 Categorias de 

DAI-1 620,08 NI.vel Superior 

DAI-3 620,08 

DAI-2 537,45 categorias de 

DAI...-1_ 413,26 Nível Médio 
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A N E X O - I I A N E X O - III w 

CARGOS E EMPREGOS DE NÍVEL SUPERIOR' CARGOS E EMPREGOS DE NÍVEL MÉDIO 

VENCIMENTO OU SALARIO VENCIMENTO OU SALARIO 

REfERtNCIA 
Cz$ 

REfER~NCIA 
Cz$ 

-
A PARTIR DE U1/03/86 A PARTIR DE 01/03/86 

NS - 1 1.732,86 
NS - 2 1~863,99 
NS - 3 1.957,02 
NS - 4 2.054,58 
NS - 5 2.157,73 
NS - 6 2.264,92 -

NS - 7 2.378,46 
NS - 8 2.497,16 
NS - 9 2.593,52 
NS - 10 2.723,03 
NS - 11 2.827,33 
NS - 12 2.969,46 
NS - 13 3.08'2,37 
NS - 14 3.;236,52 
NS - 15 3.379,62 
NS - 16 3.528,57 
NS - 17 3.683,72 
NS - 18 3.867,62 
NS - 19 4.061,07 
NS - 20 4.264,55 
NS - 21 4.477,35 
NS - 22 4.701,68 
NS - 23 4.9)6,20 
NS - 24 5.182,89 
NS - 25 5.442,35 

NM - 3 601,55 
NM - 4 625,00 
NM - 5 650,26 
NM - 6 676,87 
NM - 7 699,43 
NM - 8 925,14 
NM - 9 952,20 
NM - 10 977,46 
NM - 11 1.003,17 
NM. - 12 1.029,33 
NM - 13 1.057,75 
NM - 14 1.086,61 
NM - 15 1.116,83 
NM - 16 1.156,45 
NM - 17 1.194,89. 
NM - 1'8 1.240,16 
NM - 19 1.287,89 
NM - 20 1.343,71 
NM - 21 1.410,06 
NM - 22 1.479,50 
NM - 23 1.552,67 
NM - 24 1.630,18 
NM - 25 1.710,79 
NM - 26 1.795,11 
NM ·- 27 1.884,40 
NM - 28 1.977,43 
NM - 29 2 .. 074,78 
NM - 30 2.177,71 
NM - 31 2.284,98 
NM - 32 2 .• 457 ,98 
NM - 33 2.678,73 
NM - 34 2.918,70 
NM - 35 3.179,75 


